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RESUMO 
 

O objetivo deste estudo foi analisar a aplicação dos dispositivos formais previstos pela 

Lei Federal de Inovação nos processos de transferência de tecnologia da 

Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ) para empresas. A interação entre 

universidades e empresas é de grande relevância como pressupõe o modelo Tríplice 

Hélice (universidade-empresa-governo). Os institutos de pesquisa e as universidades 

são alguns dos principais geradores de conhecimento científico-tecnológico no Brasil, 

os quais podem ser difundidos e absorvidos pelas empresas. Porém, há pouca 

transferência de tecnologia dessas instituições para o setor privado. Uma das razões 

que explica a baixa efetividade do processo tem relação com os procedimentos 

burocráticos inerentes às instituições públicas envolvidas. Por isso, para efetivar a 

transferência de tecnologia de universidade federal para empresas, estudos apontam 

que devem ser aplicadas, de forma eficiente, as normas institucionais e os dispositivos 

da legislação que regem a matéria, em especial a Lei Federal de Inovação n° 10.973, 

de 2 de dezembro de 2004, atualizada pela Lei n° 13.243, de 11 de janeiro de 2016. 

Para discutir essa questão, é necessária a análise de estudos de casos específicos, 

visto que o aparato institucional que envolve a interação universidade-empresa pode 

variar entre as instituições. Para tanto, metodologicamente, desenvolveu-se um 

estudo de caráter qualitativo-exploratório, que adotou a técnica de estudo de caso 

único, por meio de entrevistas semiestruturadas e análise documental de resoluções 

e processos administrativos da UFSJ. Os resultados apontaram que os principais 

gargalos para a transferência de tecnologia por meio dos dispositivos formais 

previstos pela Lei Federal de Inovação na UFSJ referem-se a questões afeitas à 

burocracia inerente aos procedimentos administrativos e à alocação de pessoal 

especializado em quantitativo suficiente para atendimento das demandas. Esses 

gargalos constituem-se em barreiras que inviabilizam a prestação de serviços técnicos 

especializados e a criação de spin-offs com participação societária da Instituição. Os 

demais dispositivos de transferência de tecnologia estudados, o licenciamento/cessão 

de tecnologia e o acordo de parceria para PD&I, embora com processos 

concretizados, sofrem os efeitos negativos dos referidos gargalos. Diante disso, o 

presente trabalho contribui, de forma prática, ao apresentar propostas de melhorias 

nos fluxos processuais, visando à racionalização, aperfeiçoamento e implantação de 

normas para a eficácia dos processos de transferência de tecnologia da UFSJ para 



 

 

as empresas, a fim de mitigar os gargalos identificados na aplicação dos dispositivos 

formais e contribuir para o fortalecimento da política de inovação a ser revista e 

aprimorada pela administração superior da universidade investigada.  

 

Palavras-chave: Transferência de Tecnologia. Lei Federal de Inovação. Marco Legal 

de Ciência, Tecnologia e Inovação. Interação Universidade-Empresa. 

  



 

 

 

ABSTRACT 
 

The aim of this study was to analyze the application of formal devices foreseen by the 

Federal Innovation Law in the technology transfer processes of the Federal University 

of São João del-Rei (UFSJ) to companies. The interaction between universities and 

companies is of major importance as presupposed by the Triple Helix model 

(university-companies-government). The research institutes and universities are some 

of the main generators of scientific knowledge in Brazil, which can be disseminated 

and absorbed by companies. However, there is little transfer of technology from these 

institutions to the private sector. One of the reasons which explains the low 

effectiveness of the process is related to bureaucratic procedures inherent to the public 

institutions involved. Therefore, to implement the transfer of technology from federal 

university to companies, studies indicate that institutional norms and provisions of the 

legislation governing the matter must be efficiently applied, in particular the Federal 

Innovation Law number 10.973, from December 2nd of 2004, updated by the Law 

number 13.243, from January 11th of 2016. In order to discuss this issue, it is necessary 

to analyze specific case studies, as the institutional apparatus that involves the 

university-company interaction may vary between institutions. For that, 

methodologically, a qualitative-exploratory study was developed, which adopted the 

single case study technique, through semi-structured interviews and document 

analysis of the UFSJ administrative resolutions of processes (DUARTE, 2004; 

TRIVIÑOS, 1987).  The UFSJ partially applies the formal devices of technology 

transference foreseen by the Federal Innovation Law. Only the provisions of the 

assignment and licensing and partnership agreements for research, development and 

innovation (RD&I) are minimally regulated internally. The devices of provision of 

specialized technical services or the creation of spin-offs through the participation of 

the institution with minority capital are not applied due to the lack of standardization. 

Even those devices applied still lack clearer rules about the administrative procedures 

involved. The results showed that the main problems to transfer technology through 

formal devices foreseen by the Federal Innovation Law at UFSJ refer to issues related 

to the bureaucracy inherent to administrative procedures and to the allocation of 

specialized personnel in sufficient quantity to meet the demands. These problems 

constitute barriers that prevent the provision of specialized technical services and the 

creation of spin-offs with the Institution’s shareholding. The other devices of technology 



 

 

transference studied, the licensing/assignment of technology and the partnership 

agreement for RD&I, although with implanted processes, suffer from the effects of the 

problems mentioned. Therefore, this work contributes, in a practical way, by presenting 

proposals for improvements in procedural flows, aiming at the rationalization, 

improvement and implementation of standards for the effectiveness of the processes 

of technology transference from UFSJ to companies, in order to mitigate the problems 

identified in the application of formal devices and contribute to the strengthening of the 

innovation policy to be reviewed and improved by the higher administration of the 

investigated university.  

 

Keywords: Technology Transference; Federal Innovation Law; Legal Framework of 

Science, Technology and Innovation; University-Company Interaction. 
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1. INTRODUÇÃO 

  

O desenvolvimento socioeconômico de uma nação está diretamente ligado ao 

seu potencial inovador, sendo essencial que o conhecimento científico e tecnológico 

seja difundido para além das fronteiras das instituições geradoras de conhecimento 

(SILVA, 2016; VASCONCELLOS, 2015; FUJINO; STAL; PLONSKI, 1999). No Brasil, 

particularmente, os principais agentes produtores desse conhecimento são os 

institutos de pesquisa e universidades, dado que o setor privado, no País, não tem 

tradição de desenvolver atividades próprias de Pesquisa e Desenvolvimento 

(PALETTA; SILVA; SANTOS, 2014).  

Essa situação é demonstrada a partir de uma análise dos resultados da 

Pesquisa de Inovação (PINTEC), que compreendeu o período de 2015 a 2017, 

realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020), os quais 

mostraram que apenas um terço das 116.962 empresas pesquisadas inovou em 

produto ou processo. O referido estudo concluiu, também, que a falta de pessoal 

qualificado foi o terceiro maior obstáculo à inovação. Diante disso, considerando a 

presença de pesquisadores qualificados nas universidades do País, é importante a 

interação dessas instituições com o setor produtivo e órgãos governamentais de 

fomento à inovação, para que o conhecimento científico seja difundido e transformado 

em avanços tecnológicos (KRUGLIANSKAS; MATIAS-PEREIRA, 2005), como 

pressupõe o modelo Tríplice Hélice, que inclui, também, o significativo papel do 

Estado no desenvolvimento científico e tecnológico (ETZKOWITZ; ZHOU, 2017). Há 

que se considerar, também, que, segundo Serzedello e Tomaél (2011), a pesquisa 

básica desenvolvida nas universidades é uma importante fonte para as pesquisas 

aplicadas, possibilitando a criação de novos produtos e processos. 

 Conforme afirma Kahn (2018), a inovação é uma ferramenta fundamental para 

a sustentação dos diferenciais da empresa que a tornam competitiva, sendo que os 

custos e riscos dos processos de inovação das empresas tendem à diminuição à 

medida que aumenta a interação com as universidades, as quais são importantes 

fontes de conhecimento científico (PERKMANN; KING; PAVELIN, 2011). 

 Nesse processo de interação, há, também, oportunidade para as universidades 

captarem recursos para o financiamento de suas pesquisas (GARNICA; 

TORKOMIAN, 2009).  
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 Apesar de os resultados da PINTEC (IBGE, 2020) mostrarem que as empresas 

inovadoras tendem a adquirir conhecimento junto às universidades e institutos de 

pesquisa para a geração de inovações tecnológicas, estudos na área apontam que o 

aproveitamento pelas empresas do conhecimento científico produzido por essas 

instituições no Brasil ainda é baixo (ARAÚJO, 2017; GARNICA; TORKOMIAN, 2009). 

Segundo Barbolla e Corredera (2009) e Schofield (2013), dentre as razões, 

encontram-se as diferenças de cultura do ambiente acadêmico e das empresas 

quanto à missão de cada instituição, ao tempo de trâmite dos processos e ao foco das 

pesquisas além da burocracia das universidades que envolvem a formalização de 

contratos e acordos de transferência de tecnologia entre essas instituições 

(BENEDETTI; TORKOMIAN, 2011).   

 Quando se trata de transferência de tecnologia da universidade federal para 

empresas, além das normas internas da instituição, deve-se, ainda, observar os 

dispositivos da legislação que rege a matéria, em especial a Lei Federal de Inovação 

nº 10.973 (BRASIL, 2004). A ineficácia da aplicação da legislação e dos trâmites dos 

processos administrativos por parte dos pesquisadores e gestores pode criar um hiato 

entre a geração do conhecimento dentro das universidades e a transferência desse  

conhecimento (GARNICA; TORKOMIAN, 2009; RIBEIRO; SALLES-FILHO; BIN, 

2015; MURARO, 2020). Assim, surge a seguinte indagação: como se dá a aplicação 

dos dispositivos formais previstos pela Lei Federal de Inovação nos processos de 

transferência de tecnologia das universidades para empresas no Brasil? 

 Para discutir essa questão, é necessária a realização de estudos de casos 

específicos, visto que o aparato institucional, que envolve as universidades e 

empresas, pode variar de universidade para universidade e de região para região 

(SILVA, 2010). 

 

1.1 Objetivos 

 

A fim de responder ao problema de pesquisa, foram estabelecidos os seguintes 

objetivos: 
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1.1.1 Objetivo geral  

 

Analisar a aplicação dos dispositivos formais previstos pela Lei Federal de 

Inovação nos processos de transferência de tecnologia da Universidade Federal de 

São João del-Rei (UFSJ) para empresas. 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 

Para se chegar ao objetivo geral, definiram-se os seguintes objetivos 

específicos: 

 

1. Identificar os mecanismos de transferência de tecnologia formais utilizados 

pela UFSJ. 

2. Analisar os dispositivos das normas internas da UFSJ, que tratam dos 

procedimentos de transferência de tecnologia. 

3. Verificar, com base na legislação adotada, como se dão os processos de 

transferência de tecnologia entre Universidade-Empresa na UFSJ. 

4. Identificar a percepção dos pesquisadores e gestores da UFSJ, envolvidos 

nos processos de transferência de tecnologia, sobre a aplicação dos 

dispositivos formais que regulam esses processos no âmbito da Instituição. 

 

1.2 Justificativa 

 

A Lei Federal de Inovação, em seu Art. 1º, seleciona os incentivos por ela 

previstos para aplicação na promoção de geração de inovação no setor produtivo; ou 

seja, tem como ênfase a promoção da pesquisa científica voltada à resolução de 

problemas técnicos e à geração de inovações (VIEIRA, 2008), tratando-se, portanto, 

de conhecimento científico-tecnológico. A transferência desse conhecimento gerado 

nas universidades federais, tratado neste trabalho como transferência de tecnologia 

(TT), é essencial para o alcance dos objetivos da Lei Federal de Inovação (BRASIL, 

2004), em especial o incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no 

ambiente produtivo, considerando que essas instituições concentram a maior parte da 

produção técnico-científica do País (FARIA, 2014). Por serem instituições públicas, as 

universidades federais estão obrigadas a observar os dispositivos legais, 
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especialmente aqueles previstos pela Lei Federal de Inovação, na gestão de seu 

capital intelectual bem como definir normas internas que atendam, de forma eficiente, 

aos objetivos definidos nas respectivas políticas de inovação tecnológica (RIBEIRO et 

al., 2015; MEIRELLES, 2002).  

 A eficácia da aplicação desses dispositivos é essencial para a efetivação da TT 

na medida em que é sabido que a burocracia, por si, já é um fator preponderante para 

o afastamento entre universidades e empresas (BENEDETTI; TORKOMIAN, 2011).  

 Estudos similares já foram realizados (PERLIN et al., 2018; DINIZ; CRUZ; 

CORREA, 2018; DIAS; PORTO, 2014; GARNICA; TORKOMIAN, 2009) abordando as 

políticas institucionais de incentivos à TT, a fim de identificar como as Instituições de 

Ciência e Tecnologia estão conduzindo os processos de TT.  

 O estudo reveste-se de relevância teórica, pois, ao abordar especificamente a 

aplicação dos dispositivos da Lei Federal de Inovação pelas universidades para se 

efetivar a TT, pretende contribuir para preencher essa lacuna específica da literatura 

sobre TT, apontando fatores críticos inerentes aos trâmites processuais 

(VASCONCELLOS, 2015; BENEDETTI; TORKOMIAN, 2011). 

 Tem relevância prática, uma vez que, mediante a avaliação da efetividade da 

aplicação dos dispositivos formais da Lei Federal de Inovação e das normas internas 

nos processos administrativos que envolvem TT no âmbito da UFSJ, pretende 

contribuir para a instituição aprimorar sua regulamentação interna sobre o assunto e 

implementar ações voltadas à gestão mais eficiente desses processos, e, por 

conseguinte, efetivar seus processos de TT. Conforme destacado por Vasconcellos 

(2015, p. 7), “as instituições que irão interagir com as empresas no processo de 

inovação – como as universidades – deverão se adaptar para que as relações 

aconteçam de forma harmônica e possam ser benéficas para todos os envolvidos”.  

 Tem relevância social, pois o desenvolvimento tecnológico, para ser 

efetivamente revertido para a sociedade em forma de novos processos, produtos e 

serviços, depende da transferência para o setor produtivo de conhecimento científico 

desenvolvido, em grande parte, pelas universidades e institutos de pesquisa. A 

aplicação com eficiência dos dispositivos formais que envolvem essa atividade é de 

vital importância para a concretização desses processos. Portanto, o estudo da 

aplicação desses dispositivos formais pelas universidades federais, visando a apontar 

possibilidade de melhorias, é de grande relevância social devido à sua contribuição 

para o aperfeiçoamento da adoção de práticas mais eficientes. 
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 Pelo exposto, justifica-se o presente trabalho pela necessidade de analisar a 

eficácia da aplicação desses dispositivos formais da Lei Federal de Inovação e 

normativos internos pela Universidade Federal de São João del-Rei, a fim de contribuir 

para a adoção de práticas mais efetivas nas atividades que envolvem a interação 

universidade-empresa (U-E), permitindo o aproveitamento pela sociedade dos 

conhecimentos científicos, por meio de novos produtos, processos e serviços. 

 

1.3 Estrutura da dissertação 

 

O presente estudo está estruturado em cinco capítulos, a começar pela 

Introdução, que apresenta a contextualização, a problemática, os objetivos e as 

justificativas da pesquisa.  

No segundo capítulo, será exposta a fundamentação teórica, que norteará a 

pesquisa, que trata sobre a transferência de tecnologia entre universidade-empresa, 

conceitos e barreiras da transferência de tecnologia; as formas de transferência de 

tecnologia e especificidades no âmbito de universidades públicas; a política de 

inovação e núcleo de inovação tecnológica nas ICT; e, por fim, os dispositivos formais 

de transferência de tecnologia previstos pela Lei Federal de Inovação entre 

universidade pública federal e empresa. 

Já no terceiro capítulo, será descrita a abordagem metodológica adotada na 

construção da pesquisa, seus fundamentos e argumentos para a sua escolha, além 

de relatar os procedimentos utilizados para levantamento e análise dos dados 

buscando atingir os objetivos do estudo.  

O quarto capítulo se destinará à apresentação e análise dos dados obtidos na 

pesquisa. Por fim, no quinto capítulo, traçam-se as considerações finais do estudo e 

reflexões. 

Em seguida, serão apresentadas as referências bibliográficas, os apêndices e 

os anexos, com a pesquisa que foi aplicada na instituição escolhida para o estudo de 

caso. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Neste capítulo, será apresentada a base teórica da pesquisa, subdividida em 

três grandes temas. No tópico 2.1, serão abordados os conceitos e barreiras da 

transferência de tecnologia de universidades para empresas e as formas de 

transferência de tecnologia e especificidades no âmbito de universidades públicas. 

Logo após, o tópico 2.2 abordará sobre a política de inovação e núcleo de inovação 

tecnológica nas ICT públicas. No tópico 2.3, serão estudados os dispositivos formais 

de transferência de tecnologia previstos pela Lei Federal de Inovação entre 

universidade pública federal e empresa. 

 

2.1 Transferência de tecnologia entre universidade-empresa 

 

2.1.1 Conceitos e barreiras da transferência de tecnologia entre universidade-

empresa  

 

A TT é definida de várias formas na literatura. Na concepção de Fernandes e 

Machado (2019), por exemplo, trata-se de uma ação que envolve a compreensão, a 

interpretação, a avaliação e a absorção de uma tecnologia oriunda de uma 

determinada instituição por outra(s) instituição(ões). Para Stevens, Toneguzzo e 

Bostrom (2004), TT pode ser definida como o processo que envolve a transferência 

de ideias e conhecimentos entre universidade e empresa. Pode ser, também, definida 

como a transferência do conhecimento desenvolvido por instituição pública passível 

de gerar inovação para o setor produtivo, propiciando à sociedade a oportunidade de 

se beneficiar dos resultados de pesquisas acadêmicas (CARVALHO et al., 2019; 

YOUNG, 2006). 

 Cribb (2009) alerta, entretanto, que a TT requer uma atuação ativa da parte 

receptora para que o conhecimento possa ser efetivamente compreendido, adaptado 

e incorporado nas rotinas organizacionais. Para o autor, isso envolve a adaptação das 

tecnologias às condições locais de atuação dos participantes, e não somente uma 

mera imitação por parte da instituição receptora. No entendimento de Prysthon e 

Schmidt (2002), uma TT efetiva ocorre com o domínio pelo receptor do conhecimento 

recebido a ponto de ser capaz de gerar novos conhecimentos a partir do que foi 
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aprendido. Assim, a TT, para ser entendida como tal, deve incluir a real incorporação 

do conhecimento científico pela organização receptora (BROOKS, 1966).  

Brooks (1966) classifica a TT em dois tipos: a transferência horizontal e a 

vertical, sendo que a primeira envolve a adaptação de uma tecnologia já existente em 

determinada área, como, por exemplo, a adaptação de aeronaves militares pela 

aviação comercial. A transferência vertical refere-se à aplicação em casos mais 

amplos de conhecimentos científicos já aplicados em casos específicos ou 

transformação do conhecimento científico em produtos e processos. Por isso, como 

defende o autor, a TT das instituições de pesquisa para as empresas caracteriza-se 

mais como uma transferência vertical. 

 De acordo com Young (2006) e Carvalho et al. (2019), há uma grande 

concentração de produção de conhecimento científico-tecnológico nas universidades 

públicas. A TT na díade U-E tem como finalidade outputs acadêmicos e inovações 

tecnológicas, que podem ser incorporadas pelo mercado (DINIZ et al., 2018).  

Como a maioria das inovações no Brasil são desenvolvidas no contexto das 

universidades (FARIA, 2014), o fluxo de conhecimentos entre U-E torna-se 

fundamental para que a sociedade usufrua dos resultados de pesquisas acadêmicas, 

contribuindo, também, para o aumento da capacidade inovadora das empresas. 

Conforme afirma Kahn (2018), a inovação é um processo fundamental para a 

sustentação dos diferenciais da empresa, que a tornam competitiva. Em 

concordância, Perkmann et al. (2011) defendem que a interação das empresas com 

universidades representa, para o setor privado, uma fonte relevante de conhecimentos 

científicos, reduzindo custos e riscos do processo interno de inovação.  

Garnica e Torkomian (2009) complementam esse entendimento enfatizando 

que a TT é benéfica para as empresas brasileiras, pois possibilita a agregação de 

valor aos produtos. Assim como as empresas, as universidades também se 

beneficiam com esse processo na medida em que representa possibilidade de acesso 

a recursos financeiros para o financiamento de pesquisa e permite que as 

universidades cumpram a sua “terceira missão”, isto é, transferir os conhecimentos 

científicos para o setor produtivo (ARAÚJO, 2017; FELIU; RODRÍGUEZ, 2017). O 

benefício para as universidades nesse tipo de relação é, ainda, enfatizado por 

Perkmann et al. (2013), Markman, Siegel e Wright (2008) e Jefferson et al. (2017), 

apontando que há valorização da pesquisa acadêmica na medida em que os seus 

resultados são utilizados efetivamente pelo mercado. 
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 Corrobora esse entendimento o fato de as universidades contribuírem para o 

desenvolvimento econômico quando licenciam suas patentes para as empresas (WU; 

WELCH; HUANG, 2015). Dessa forma, há um benefício público recebido como retorno 

do investimento feito nas instituições geradoras do conhecimento. Roman e Lopes 

(2012, p. 112) complementam esse entendimento afirmando que 

 

[...] a transferência de tecnologia desempenha um papel de extrema 
importância, atuando como um elo entre a empresa, que necessita de 
ser subsidiada para manter a competitividade global, e a universidade 
(ou instituição de pesquisa), detentora do conhecimento, permitindo 
um desenvolvimento tecnológico sustentável que valoriza os 
conhecimentos desenvolvidos.  

 

 O estímulo à TT entre U-E é necessário no Brasil, tendo em vista que a maior 

parte das pesquisas no País é realizada pelas universidades federais e institutos de 

pesquisa, conforme apontam os dados do ranking nacional de patentes de invenção 

fornecido pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI, 2019). A referida 

pesquisa do INPI apresenta 17 universidades públicas entre os 20 maiores 

depositantes nacionais de patente de invenção conforme demonstrado na Figura1. 

 Contudo, de acordo com Miranda, Sidulovicz e Machado (2016), o número de 

contratos de TT firmados entre universidades e empresas é significativamente menor 

do que o número de patentes depositadas pelas universidades. Pesquisa realizada 

pelos autores demonstra um acentuado aumento do número de depósitos de patentes 

por universidades públicas após o advento da Lei Federal de Inovação n° 10.973, de 

2 de dezembro de 2004, que destoa de um crescimento bem menor do número de 

contratos de TT realizados por essas instituições (DINIZ; NEVES, 2015). 
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Figura 1 – Ranking dos depositantes residentes de propriedade intelectual em 2019 
 

 
Fonte: INPI (2019, p. 1). 

 

Tal cenário é corroborado, também, por relatório elaborado pelo Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicação (BRASIL, 2019b), que demonstra que 

147 instituições públicas possuem pedidos de proteção (requeridos e concedidos), ao 

passo que apenas 47 instituições públicas possuem contratos de tecnologia no ano-

base 2018. 

Pode-se inferir, portanto, que há um gap entre o conhecimento produzido nas 

instituições científicas no Brasil e a sua incorporação e aplicação pelo setor produtivo, 

impactando negativamente o nível de inovação gerado no País. Nessa linha, é 

preocupante constatar que a transferência entre U-E não tem sido realizada 

suficientemente no Brasil:(MIRANDA et al., 2016). 

Pesquisa realizada por Desidério e Zilber (2014), junto a universidades públicas 

e privadas brasileiras, demonstra que as barreiras para a TT decorrem de fatores 

externos e internos à universidade. 

 Fatores externos: interação entre as instituições envolvidas devido aos 

elementos ligados à diferença cultural, alinhamento de percepções e 

objetivos e à falta de comunicação com o mercado. 
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 Fatores internos inerentes à burocracia e à estrutura dos setores 

responsáveis pelos processos de TT: o número reduzido de pessoas que 

trabalham com essa atividade, a grande rotatividade de pessoal e a pouca 

experiência em TT, conforme apontado, também, por Dias e Porto (2013) e 

Silva, Kovaleski e Gaia (2013). 

Para Vasconcellos (2015), a escassez de recursos humanos especializados, a 

rotatividade de pessoal e a pouca importância dada pelas Instituições aos Núcleos de 

Inovação Tecnológica (NIT), com baixa alocação de recursos financeiros, 

apresentam-se como um entrave à TT. Conforme Rogers, Takegami e Yin (2001), 

para a efetivação de TT, é imprescindível que haja nas instituições pessoal treinado e 

qualificado, os quais possam contar com recursos mínimos e incentivo para esse tipo 

de trabalho. 

Segundo Garnica e Torkomian (2009), o longo prazo de tramitação dos 

processos de transferência e a dificuldade de valoração da patente e de fixação dos 

royalties, também apontados por Gilsing et al. (2011) e Rosa e Frega (2017), 

desestimulam a concretização de parcerias entre U-E. Para Garnica e Torkomian 

(2009), Dias e Porto (2014) e Stal e Fujino (2016), a cultura de comercialização de 

patente pouco desenvolvida nas universidades também se apresenta como um 

dificultador da TT. Ademais, a lentidão dos trâmites ainda foi constatada nas 

pesquisas de Cardoso et al. (2018), Schofield (2013), Barbolla e Corredera (2009) e 

Segatto-Mendes e Sbragia (2002) como um outro dificultador da formação de 

parcerias entre universidade e empresa. 

Diversos estudos, portanto, corroboram o entendimento de que a burocracia 

representa um gargalo nos processos de TT entre U-E (ARAÚJO, 2017; 

SCHAEFFER; RUFFONI; PUFFAL, 2015; FERREIRA; AMARAL; LEOPOLDI, 2013; 

BENEDETTI; TORKOMIAN, 2011; GONÇALO; ZANLUCHI, 2011; SEGATTO-

MENDES, 1996). Entende-se burocracia, na concepção de Segatto-Mendes (1996, p. 

69), como “os aspectos legais e formais exigidos pela universidade para trabalhar 

junto à empresa”. Para Dias e Porto (2013), essa burocracia influencia diretamente na 

incompatibilidade entre o tempo excessivo do trâmite dos processos nas 

universidades e a necessidade de as empresas lidarem com dinâmica de lançamento 

de novos produtos no mercado. 

O grau de incerteza do projeto, as questões sobre a partilha de direitos sobre a 

propriedade de patentes e a participação nos resultados, duração dos projetos, 
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diferença de nível de conhecimento entre pesquisadores das universidades e 

profissionais das empresas são outras barreiras à TT, conforme Noveli e Segatto 

(2012). 

Outra barreira à TT está relacionada à diferença cultural entre universidades e 

empresas, no que tange aos seus objetivos, apontada por Segatto-Mendes e Sbragia 

(2002), Barbolla e Corredera (2009), Benedetti e Torkomian (2011), Noveli e Segatto 

(2012) e Schofield (2013). Nesse sentido, pode-se afirmar que: 

 

A pesquisa universitária tem mais natureza exploratória, enquanto a 
P&D industrial se concentra na pesquisa aplicada de solução de 
problemas. Isso pode potencialmente criar um sério conflito entre 
parceiros acadêmicos e industriais devido a conflitos valores e 
percepção equivocada (SCHOFIELD, 2013, p. 43).  

 

Perlin et al. (2018), em sua pesquisa realizada em uma universidade do Rio 

Grande do Sul, apontam como dificuldades para a interação U-E, as dúvidas do 

pessoal docente sobre a aplicação da Lei Federal de Inovação, a divulgação 

insuficiente da lei na universidade e algumas divergências ideológicas em relação à 

interação U-E, o que corrobora Ferreira et al. (2013) em sua pesquisa realizada no 

Polo Universitário de Volta Redonda (PUVR), um Campus avançado da Universidade 

Federal Fluminense (UFF). 

Segundo Rauen (2016), a Lei Federal de Inovação não teve impacto significativo 

sobre a dinâmica da pesquisa no Brasil devido aos seguintes fatores: 

 incentivo à quantidade de publicações científicas em detrimento de 

pesquisas voltadas à TT geração de inovação tecnológica; 

 falta de definições objetivas voltadas à prática pelas ICT de formação de 

parcerias com a iniciativa privada; 

 insegurança jurídica das fundações de apoio na aplicação da legislação 

diante de dispositivos legais, que podem se mostrar conflitantes; 

 limitação gerencial e de recursos humanos e orçamentários dos NIT. 

Algumas das barreiras são descritas no Quadro 1. 
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Quadro 1 – Barreiras à transferência de tecnologia entre U-E 

 Barreiras Autores 

1 Falta de comunicação com o mercado Desidério e Zilber (2014). 

2 Burocracia dos trâmites formais e legais de TT  Segatto-Mendes (1996); Gonçalo e 
Zanluchi (2011); Benedetti e Torkomian 
(2011); Dias e Porto (2013); Desidério e 
Zilber (2014); Schaeffer et al. 2015; Araújo 
(2017).  

3 Longo prazo de tramitação dos processos de 
transferência/lentidão dos trâmites 

Segatto-Mendes e Sbragia (2002); 
Garnica e Torkomian (2009); Barbolla e 
Corredera (2009); Schofield (2013); 
Desidério e Zilber (2014); Cardoso et al. 
(2018).  

4 Estrutura insuficiente de recursos humanos 
responsáveis pela TT nas universidades 

Rogers et al. (2001); Garnica e Torkomian 
(2009); Dias e Porto (2013); Silva et al. 
(2013); Desidério e Zilber (2014); 
Vasconcellos (2015); Rauen (2016).  

5 Cultura de comercialização de patentes pouco 
desenvolvida nas universidades 

Garnica e Torkomian (2009); Dias e Porto 
(2014); Stal e Fujino (2016). 

6 Diferenças culturais e de objetivos entre U-E Segatto-Mendes e Sbragia (2002); 
Barbolla e Corredera (2009); Benedetti e 
Torkomian (2011); Noveli e Segatto 
(2012); Schofield (2013); Desidério e 
Zilber (2014); Rauen (2016). 

7 Dificuldades de valoração da patente e dos 
royalties 

Garnica e Torkomian (2009); Gilsing et al 
(2011); Rosa e Frega (2017). 

8 Grau de incerteza do projeto, questões sobre a 
partilha de direitos sobre a propriedade de 
patentes e participação nos resultados, duração 
dos projetos e diferença de nível de 
conhecimento entre pesquisadores das 
universidades e profissionais das empresas  

Noveli e Segatto (2012). 

9 Dúvidas do pessoal docente sobre a aplicação da 
Lei Federal de Inovação, divulgação insuficiente 
da lei na universidade e algumas divergências 
ideológicas em relação à interação U-E 

Ferreira et al. (2013); Perlin et al. (2018);  

10 Incentivo à quantidade de publicações científicas 
em detrimento de pesquisas voltadas à TT 
geração de inovação tecnológica; falta de 
definições objetivas voltadas à prática pelas ICT 
de formação de parcerias com a iniciativa 
privada; e limitação gerencial e de recursos 
humanos e orçamentários dos NIT  

Rauen (2016). 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

Portanto, é importante que as universidades públicas invistam no melhoramento 

da aplicação dos dispositivos formais de TT para diminuir o impacto da burocracia 

sobre os procedimentos de TT e melhorar as respectivas estruturas administrativas, a 

fim de alcançarem os objetivos da interação U-E, além de buscarem uma melhor 

compreensão das necessidades de mercado, para se alinharem com os objetivos das 

empresas com as quais buscam interação. Isso porque, segundo Ruffoni, Melo e 

Spricigo (2021), as universidades assumiram, atualmente, diversas formas de atuação 

para contribuírem com a sociedade. E para usufruir dos benefícios que lhes trazem as 
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TT, as universidades precisam, além de promover as atividades de pesquisa voltadas 

à geração de inovação tecnológica, propiciar meios para que esse tipo de 

transferência de conhecimento ocorra em todas as suas formas. 

 

2.1.2 Formas de transferência de tecnologia e especificidades no âmbito de 

universidades públicas  

 

Algumas das principais formas de TT nas interações entre U-E são apresentadas 

nesta seção. 

Diversas nomenclaturas são atribuídas às formas de interação U-E mediante as 

quais pode ocorrer a TT. O termo “canais” é empregado por Bekkers e Freitas (2008), 

Van Gils, Vissers e De Wit (2009) e Dias e Porto (2013). O termo “modos” é usado por 

Takahashi (2005). O termo “mecanismo” é adotado por Rogers et al. (2001), Cribb 

(2009), Garnica e Torkomian (2009) e Garcia e Gava (2012). Já o termo “formas” é 

utilizado por Arvanitis, Kubli e Woerter (2008) e Soria e Ferreira (2012). O termo “tipo” 

é utilizado por Rapini (2007) e o termo “instrumento” é aplicado por Bonaccorsi e 

Piccaluga (1994). 

Para fins de padronização na dissertação, será adotado o termo “formas”, 

conforme nomenclatura utilizada pela Lei Federal de Inovação n° 10.973, de 2 de 

dezembro de 2004, que dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e 

tecnológica no ambiente produtivo, e dá outras providências (BRASIL, 2004). 

Há, na literatura, várias formas de interação U-E, que envolvem transferência de 

conhecimento, em alguns casos envolvendo TT na concepção de Young (2006) e 

Carvalho et al. (2019), ou seja, passíveis de gerarem inovações tecnológicas. 

Conforme Soria e Ferreira (2012), essa transferência ocorre através da comunicação 

oral mediante a aquisição de resultados de pesquisas ou licenciamento da 

propriedade intelectual. 

Segundo Rogers et al. (2001), os principais mecanismos de transferência de 

conhecimento são: spin-offs, também evidenciados por Garcia e Gava (2012), 

licenciamento, publicações, encontros e projetos de P&D cooperativos. 

Trata-se de formas de transferência comercial de tecnologia; por exemplo: 

pesquisa colaborativa, contrato de pesquisa, consultorias, licenciamento, venda de 

propriedade intelectual e serviços técnicos (UPSTILL; SYMINGTON, 2002). 
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Os canais de transferência de conhecimento, de acordo com Bekkers e Freitas 

(2008), são: estágios de alunos nas empresas, publicações científicas, participação 

em eventos de divulgação científica promovidos por universidades, contatos pessoais, 

contratação de alunos egressos das universidades, intercâmbio temporário de 

pessoal, projetos de pesquisa e desenvolvimento em parceria, contratos de pesquisa 

para fornecimento de tecnologia, consultoria por pesquisadores da universidade, spin-

offs universitárias, uso compartilhado de instalações da universidade (laboratório e 

equipamentos) e licenciamento de patentes e de know-how. 

Para Cribb (2009), os mecanismos de transferência de conhecimento incluem: 

licenciamento de tecnologia, acordos cooperativos de pesquisa e desenvolvimento, 

assistência técnica, compartilhamento de uso de equipamentos, programas de troca 

de tecnologias, publicações e palestras. 

Van Gils et al. (2009) destacam oito canais pelos quais as empresas podem 

acessar conhecimento tecnológico de universidades e institutos de pesquisa: emprego 

temporário de um acadêmico, consórcio de pesquisa, capital minoritário de uma 

empresa spin-off, consultoria, assessoria, joint venture de pesquisa, contrato de 

pesquisa e desenvolvimento, e licença de patente. 

Conforme Garnica e Torkomian (2005), as spin-offs acadêmicas são empresas 

formadas por pesquisadores acadêmicos, tendo como base suas invenções, visando 

a explorar os resultados através da inserção de produtos no mercado; a 

consultoria/assessoria ocorre mediante a contribuição da universidade por intermédio 

de seus pesquisadores, os quais atuam na solução de problemas das empresas; a 

pesquisa contratada ocorre quando a universidade é contratada por terceiros para 

desenvolver um projeto tecnológico ou pesquisa específica de um determinado tema; 

e a prestação de serviços técnicos especializados ocorre através da atuação de 

pesquisadores da universidade, os quais fazem chegar à sociedade os conhecimentos 

produzidos na academia pela resolução de problemas técnicos apresentados pelas 

empresas. 

Para Van Gils et al. (2009), joint venture de pesquisa é quando uma universidade 

cria uma entidade de pesquisa independente juntamente com uma empresa e licença 

de patente é quando uma empresa adquire temporariamente o direito de exploração 

de uma patente de titularidade de uma universidade ou instituto de pesquisa. 

O Quadro 2 reúne as formas de transferência de conhecimento discutidas neste 

trabalho. 
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Quadro 2 – Formas de transferência de conhecimento entre U-E 

Formas de Transferência Autores 
Estágios de alunos nas empresas Bekkers e Freitas (2008); Van Gils et al. (2009). 
Publicações científicas Rogers et al. (2001); Bekkers e Freitas (2008); Cribb 

(2009). 
Participação em eventos de divulgação 
científica promovidos por universidades 

Bekkers e Freitas (2008); Cribb (2009). 

Contatos pessoais, contratação de alunos 
egressos das universidades e intercâmbio 
temporário de pessoal 

Bekkers e Freitas (2008). 

Projetos de pesquisa e desenvolvimento em 
parceria (acordo de parceria) 

Rogers et al. (2001); Brasil (2004); Bekkers e Freitas 
(2008); Cribb (2009); Van Gils, Vissers e De Wit (2009); 
Barbosa (2011); Vasconcellos (2015); Diniz e Neves 
(2016). 

Consultoria por pesquisadores da 
universidade 

Garnica e Torkomian (2005); Bekkers e Freitas (2008); 
Van Gils et al. (2009).  

Spin-offs universitárias Rogers et al. (2001); Brasil (2004); Garnica e 
Torkomian (2005); Bekkers e Freitas (2008); Van Gils 
et al. (2009); Garcia e Gava (2012)  

Uso compartilhado de instalações da 
universidade (laboratório e equipamentos) 

Brasil (2004); Bekkers e Freitas (2008); Cribb (2009). 

Licenciamento de tecnologia Rogers et al. (2001); Upstill e Symington (2002); Brasil 
(2004); Bekkers e Freitas (2008); Van Gils et al. (2009); 
Cribb (2009); Barbosa (2011); Diniz e Neves (2016); 
Muraro (2020); Vasconcellos (2015).  

Cessão de tecnologia Upstill e Symington (2002); Brasil (2004); Barbosa 
(2011); Diniz e Neves (2016); Vasconcellos (2015); 
Muraro (2020).  

Assistência técnica e programas de troca de 
tecnologias 

Cribb (2009). 

Joint venture de pesquisa e contrato de 
pesquisa e desenvolvimento 

Van Gils et al. (2009). 

Prestação de serviços técnicos 
especializados 

Upstill e Symington (2002); Brasil (2004); Barbosa 
(2006); Diniz e Neves (2016); Muraro (2020). 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

Para Bonaccorsi e Piccaluga (1994), a forma de interação entre U-E tem relação 

direta com o nível de envolvimento das partes nas diferentes etapas da pesquisa e com 

o volume de investimentos destinados pelas partes ao projeto.  

Os autores elencam seis tipos de interação em ordem crescente de envolvimento 

organizacional na relação, conforme demonstrado no Quadro 3. 

 
Quadro 3 – Tipos de interações entre U-E segundo Bonnacorsi e Piccaluga 

Tipo Exemplos 

A Relações pessoais informais Consultoria individual com professores e acadêmicos, 
fóruns de integração, workshops e vitrines 
tecnológicas. 

B Relações pessoais formais Intercâmbio de pessoal e especialização de 
funcionários nas universidades. 

C Instituição de ligação Relação de parceria via terceiros sob a forma de 
associações industriais e institutos de pesquisa 
aplicada. 

D Acordos formais com objetivos 
específicos 

Pesquisas contratadas, treinamentos periódicos, 
pesquisa cooperativa, desenvolvimento de protótipos e 
testes. 
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 Tipo Exemplos 

E Acordos formais com objetivos 
guarda-chuvas 

Sem objetivos específicos, patrocínios da indústria para 
P&D nos departamentos universitários e doações 
privadas para a pesquisa. 

F Criação de estruturas próprias 
para a relação 

Parques tecnológicos, incubadoras de empresas e 
consórcios de pesquisa. 

Fonte: adaptado de Bonnacorsi e Piccaluga (1994 apud GOMES; BERTOCCO, 2016, p. 15). 

 

Dentre as interações classificadas, algumas ocorrem mediante o envolvimento 

institucional. Portanto, trata-se de relações formais entre pessoas jurídicas, no caso, 

entre universidade e empresa. Essas relações interinstitucionais compreendem o 

compartilhamento e a troca de ativos tangíveis e intangíveis. Os bens intangíveis 

envolvidos, em alguns casos, tratam-se de conhecimento codificado passível de 

apropriação direta pelas partes como propriedade intelectual (BENEDICTO et al., 

2014), pois, segundo Upstill e Symington (2002), os conhecimentos codificados são 

tipicamente objeto de propriedade intelectual. A Figura 2 demonstra que, nas relações 

entre U-E, os conhecimentos que são objeto de propriedade intelectual devem ser 

transferidos formalmente às empresas e spin-offs, enquanto os conhecimentos não 

codificados, que embora possam pertencer ao capital intelectual institucional, não 

requerem formalidade na transferência por não serem objeto de propriedade 

intelectual.  

Por conseguinte, o processo de transferência desses conhecimentos passíveis 

de apropriação como propriedade intelectual demanda formalização, sendo que, no 

caso de ativos intangíveis de propriedade de universidades públicas, por serem 

considerados bens de Estado (VASCONCELLOS, 2015), envolvem, além dos 

mecanismos comuns à apropriação direta, por exemplo, procedimentos de depósitos 

de patentes, também procedimentos burocráticos inerentes aos processos 

administrativos internos das instituições envolvidas, tais como pareceres e 

aprovações internas. 
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Figura 2 – Formalidade na transferência de tecnologia de universidade para empresas 

 
Fonte: adaptação de Upstill e Symington (2002, p. 234). 

 

Dessa forma, em se tratando de TT envolvendo propriedade intelectual de 

universidade pública, obrigatoriamente, a condução da pesquisa em desenvolvimento 

e o procedimento do deslocamento de seus resultados para o domínio do setor 

produtivo devem obedecer aos ditames legais. Caso contrário, os atos administrativos 

não surtirão efeito. Isso porque a Lei Federal de Inovação considera como capital 

intelectual o “conhecimento acumulado pelo pessoal da organização, passível de 

aplicação em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação” (BRASIL, 2004). Ou 

seja, o objeto de TT é ativo intangível, considerado bem público de valor econômico 

e, portanto, sua transferência deve envolver ato administrativo. Por sua vez, Meirelles 

(2002) ensina que os atos administrativos e os procedimentos a ele inerentes devem 

ser revestidos de formalização sob pena de serem invalidados. 

 Para Gonçalo e Zanluchi (2011), as empresas tendem a não iniciarem 

processos formais de TT com universidades, tomando a burocracia na condução dos 

processos como um obstáculo. Mas, dentre as empresas que iniciam esse processo, 

a maioria reconhece a burocracia e tenta superá-la. 

 Por isso, faz-se necessário investigar como ocorrem os procedimentos desse 

tipo de TT entre universidades públicas e empresas, com o objetivo de, através de 

estudo de casos específicos, identificar possíveis aperfeiçoamentos para conferir 

maior eficiência na aplicação dos dispositivos formais, em consonância com os 

princípios que norteiam a administração pública, nos termos do artigo 37 da 

Constituição Federal, ou seja, os princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência (BRASIL, 1988). 
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 Em suma, conforme verificado nesta seção, a TT entre U-E trata-se de uma 

relação entre essas instituições destinada a transpor para o setor produtivo os 

resultados das pesquisas acadêmicas. É um mecanismo que possibilita o 

aproveitamento pela sociedade dos conhecimentos científicos através de novos 

produtos, processos e serviços.  

Nesse contexto, identifica-se a oportunidade de desenvolvimento da indústria 

nacional, alcançando patamares tecnológicos mais altos, como bem observados por 

Garnica e Torkomian (2009).  

São várias as formas de transferência de conhecimento: algumas destinadas à 

transferência de conhecimentos tácitos e outras ao conhecimento codificado. Os 

conhecimentos codificados são transferidos mediante procedimentos formais por 

envolverem, na maioria das vezes, conhecimentos passíveis de proteção intelectual. 

Esse é o caso da transferência formal de tecnologia de universidades por se tratar de 

capital intelectual dessas instituições. Esses procedimentos devem ser definidos pelas 

políticas de inovação das Instituições de Ciência e Tecnologia, conforme a Lei Federal 

de Inovação nº 10.973/2004. 

 

2.2 Política de inovação e núcleo de inovação tecnológica nas ICT públicas 

 
 Conhecida como Lei Federal de Inovação, a Lei nº 10.973, de 02 de dezembro 

de 2004, que tem como objetivo incentivar a inovação e a pesquisa científica e 

tecnológica no ambiente produtivo, veio para facilitar a aproximação entre 

universidades, institutos de pesquisa e empresas (KRUGLIANSKAS; MATIAS-

PEREIRA, 2005; BRASIL, 2004).  

  O Art. 15-A da Lei Federal de Inovação, com as alterações introduzidas pela 

Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016 (BRASIL, 2016), determina a obrigatoriedade 

de instituir políticas de inovação no âmbito das ICT, as quais devem dispor, no mínimo, 

sobre as seguintes diretrizes e objetivos:  

 
I - estratégicos de atuação institucional no ambiente produtivo local, 
regional ou nacional;   
II - de empreendedorismo, de gestão de incubadoras e de participação 
no capital social de empresas;   
III - para extensão tecnológica e prestação de serviços técnicos;   
IV - para compartilhamento e permissão de uso por terceiros de seus 
laboratórios, equipamentos, recursos humanos e capital intelectual;   
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V - de gestão da propriedade intelectual e de transferência de 
tecnologia;   
VI - para institucionalização e gestão do Núcleo de Inovação 
Tecnológica;   
VII - para orientação das ações institucionais de capacitação de 
recursos humanos em empreendedorismo, gestão da inovação, 
transferência de tecnologia e propriedade intelectual;   
VIII - para estabelecimento de parcerias para desenvolvimento de 
tecnologias com inventores independentes, empresas e outras 
entidades. (BRASIL, 2004). 

 

 O Decreto nº 9.283, de 7 de fevereiro de 2018, que regulamenta a Lei Federal 

de Inovação, por sua vez, determina que a política de inovação das ICT deve 

contemplar as seguintes atribuições: 

 

I - a organização e a gestão dos processos que orientarão a 
transferência de tecnologia; e 
II - a geração de inovação no ambiente produtivo, em consonância 
com as prioridades da política nacional de ciência, tecnologia e 
inovação e com a política industrial e tecnológica nacional. 
§ 1º A política a que se refere o caput estabelecerá, além daqueles 
previstos no art. 15-A da Lei nº 10.973, de 2004, as diretrizes e os 
objetivos para: 
I - a participação, a remuneração, o afastamento e a licença de 
servidor ou empregado público nas atividades decorrentes das 
disposições deste Decreto;  
II - a captação, a gestão e a aplicação das receitas próprias 
decorrentes das disposições deste Decreto. 
III - a qualificação e a avaliação do uso da adoção dos resultados 
decorrentes de atividades e projetos de pesquisa; e 
IV - o atendimento do inventor independente. 
§ 2º A concessão de recursos públicos considerará a implementação 
de políticas de inovação por parte das ICT públicas e privadas. 
§ 3º A ICT pública publicará, em seu sítio eletrônico oficial, os 
documentos, as normas e os relatórios relacionados com a sua política 
de inovação. 
§ 4º A política de inovação da ICT estabelecerá os procedimentos para 
atender ao disposto no art. 82. 
Art. 82. Nas hipóteses previstas nos art. 11, art. 13, art. 18 e art. 37, 
em que a tecnologia for considerada de interesse da defesa nacional, 
fica a ICT pública obrigada a realizar consulta prévia ao Ministério de 
Defesa, o qual deverá se manifestar quanto à conveniência da cessão, 
do licenciamento ou da transferência de tecnologia no prazo máximo 
de quarenta e cinco dias (BRASIL, 2018). 

 

 O Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia  

trouxe uma importante contribuição para as ICT elaborarem as respectivas políticas 

de inovação, por meio do Guia de Orientação para a Elaboração da Política de 

Inovação nas ICT (BRASIL, 2019a), o qual aborda quatro eixos:  
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I. Eixo das Diretrizes Gerais  

II. Eixo da Propriedade Intelectual  

III. Eixo das Diretrizes para Parcerias  

IV. Eixo do Estímulo ao Empreendedorismo 

Os eixos “Propriedade Intelectual”, “Diretrizes para Parcerias” e “Estímulo ao 

Empreendedorismo” relacionam-se diretamente com a temática do presente estudo, 

pois envolvem a normatização dos procedimentos formais de TT, que serão 

abordados no subitem 2.3. Em se tratando desses eixos de abordagem, o Guia sugere 

às ICT que definam diretrizes ou normas regulamentadoras mais específicas, que 

tratem de questões demonstradas pelos Anexos I, II e III. 

 Segundo Muraro (2020), o estabelecimento de políticas de inovação pelas ICT 

é imprescindível para garantir a efetividade aos dispositivos trazidos pela legislação 

que rege a matéria. O autor relata que uma condição para aplicação desses 

dispositivos legais é a definição dos procedimentos e instrumentos institucionais, 

prescrevendo regras a serem observadas pelos gestores públicos, em complemento 

à observância da constituição federal, leis e decretos e, especialmente, determinando 

as respectivas competências. Conclui-se que a segurança jurídica para a prática dos 

atos administrativos inerentes aos procedimentos relativos à aplicação dos 

dispositivos formais de transferência de tecnologia pelas universidades públicas será 

alcançada com a conclusão da produção das disposições infralegais componentes 

das políticas de inovação dessas ICT.  

Contudo, há que se alcançar um ponto de equilíbrio, a fim de não estabelecer 

procedimentos demasiadamente burocráticos, mas sem prescindir da observância da 

formalidade mínima imposta aos atos praticados pelos agentes públicos. Como muito 

bem assegura Muraro (2020, p. 108-109), a observância da instrução dos processos 

com a documentação necessária é importante para evitar a morosidade dos seus 

trâmites, decorrente do constante retorno dos processos aos agentes administrativos 

para o cumprimento das normas, e enfatiza a importância da criação da normatização 

interna com equilíbrio e objetividade, para se evitar o excesso de burocracia: 

 

Trata-se de uma garantia à cidadania e à moralidade administrativa 
regular, de forma expressa os trâmites burocráticos internos e quais 
documentos são essenciais para a instrução dos processos 
administrativos: certidões, notas técnicas, pareceres, termos e 
deliberações (individuais e coletivas). Evitam-se, com isso, a 
morosidade administrativa e o descumprimento das normas. 
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Aqui, vale uma defesa a críticas feitas por alguns autores à burocracia. 
O problema não está no fato de estas previsões procedimentais 
existirem; pelo contrário, elas são essenciais para as atividades estatais. 
O que pode ocorrer são previsões mal formuladas ou um rigor excessivo 
e desproporcional no estabelecimento de ritos e trâmites. Sem 
estabelecer normas procedimentais, simplesmente não há como a 
Administração Pública funcionar (mutatis mutandis, nas empresas 
privadas, esta constatação também pode ser feita). 
Portanto, cabe à ICT, ao estabelecer sua Política de Inovação, traçar, 
de forma racional e objetiva, a sequência de atos administrativos 
necessários para que se atinjam as finalidades que se pretende 
alcançar. 

 

     Conforme o autor, ainda é imprescindível que a ICT defina claramente as 

competências dos agentes administrativos envolvidos no processo.  

  A Lei Federal de Inovação também determina a obrigatoriedade de criação dos 

Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT) pelas ICT, aos quais cabe a gestão da política 

de inovação institucional, exercida através das seguintes atribuições mínimas:  

 

I - zelar pela manutenção da política institucional de estímulo à 
proteção das criações, licenciamento, inovação e outras formas de 
transferência de tecnologia; 
II - avaliar e classificar os resultados decorrentes de atividades e 
projetos de pesquisa para o atendimento das disposições desta Lei; 
III - avaliar solicitação de inventor independente para adoção de 
invenção na forma do art. 22; 
IV - opinar pela conveniência e promover a proteção das criações 
desenvolvidas na instituição; 
V - opinar quanto à conveniência de divulgação das criações 
desenvolvidas na instituição, passíveis de proteção intelectual; 
VI - acompanhar o processamento dos pedidos e a manutenção dos 
títulos de propriedade intelectual da instituição. 
VII - desenvolver estudos de prospecção tecnológica e de inteligência 
competitiva no campo da propriedade intelectual de forma a orientar 
as ações de inovação da ICT;  
VIII - desenvolver estudos e estratégias para a transferência de 
inovação gerada pela ICT;  
IX - promover e acompanhar o relacionamento da ICT com empresas, 
em especial para as atividades previstas nos arts. 6º a 9º;  
X - negociar e gerir os acordos de transferência de tecnologia oriunda 
da ICT (BRASIL, 2004). 

 

  Por determinação legal, as universidades federais instituíram os seus NIT, 

algumas substituíram os antigos Escritórios de Transferência de Tecnologia (ETT) e 

outras apenas adaptaram a nova nomenclatura do órgão (NUNES, 2010).  

  Os NIT, em sua maioria, são ligados a Pró-reitorias das ICT e sua estrutura é 

composta por uma diretoria e setores especializados em empreendedorismo, 
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propriedade intelectual e TT de forma a oferecer atendimento especializado 

(FERREIRA; TEIXEIRA; FLÔR, 2016).  

  Segundo Lotufo (2009, p. 54), a atuação do NIT, desenvolvendo as 

competências que lhe foram legalmente atribuídas, “favorece a criação de um 

ambiente propício para a transferência de tecnologia e para a proteção do 

conhecimento na ICT”. Para o autor, os NIT são os interlocutores na relação U-E e 

têm os perfis: legal, administrativo e voltado aos negócios. O primeiro perfil envolve 

atividades voltadas à proteção da propriedade intelectual, o segundo refere-se aos 

procedimentos administrativos, seja nos trâmites processuais internos relativos aos 

processos de formalização da interação com empresas ou da própria manutenção do 

NIT, e o perfil voltado aos negócios envolve a interação com o mercado na prática da 

valoração das tecnologias, busca de oportunidades de transferências e 

licenciamentos e motivação de criação de spin-offs.  

  Contudo, os NIT enfrentam dificuldades na sua estruturação, em especial no 

que concerne a recursos humanos, considerando a escassez de profissionais 

especializados disponíveis nos quadros das ICT, situação que gera alta rotatividade 

de pessoal nos núcleos, que contam com o trabalho de bolsistas (VASCONCELLOS, 

2015; SOUZA, 2011; GARNICA; TORKOMIAN, 2009). Segundo Geoghegan e 

Pontikakis (2008), para que os NIT desenvolvam as suas atividades, é imprescindível 

que disponham da estrutura e recursos necessários. Isso porque esses órgãos são os 

principais protagonistas dos procedimentos inerentes à aplicação dos dispositivos 

formais de transferência de tecnologia da universidade para as empresas 

(MACHADO; SARTORI; CRUBELLATE, 2017). 

 
2.3 Dispositivos formais de transferência de tecnologia entre universidade 

pública federal e empresa 

 
 Algumas das formas de interação entre universidades federais e empresas no 

País envolvem o acesso ao capital intelectual dessas entidades públicas. 

  De acordo com Edvinsson e Malone (1998), capital intelectual constitui-se em 

três formas básicas: o humano, o de clientes e o estrutural, sendo que o capital 

estrutural se subdivide em: capital organizacional, de inovação e de processos. 

  Conforme os autores, o capital humano engloba o conhecimento, habilidades e 

experiência do pessoal, considerando a real interação entre esse conhecimento e as 
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atividades de desenvolvimento da instituição, preferencialmente voltado à inovação; o 

de clientes é o reconhecimento da empresa junto à sua carteira de clientes leais; e o 

estrutural envolve grande diversidade de componentes. 

 

Quadro 4 – Capital estrutural 

Organizacional De processos De inovação 

Trata-se da competência 
sistematizada, organizada e 
codificada da organização e 
também dos sistemas que 
alavancam aquela competência. 

É constituído por aqueles 
processos, técnicas (como o 
ISO 9000) e programas 
direcionados aos 
empregados, que aumentam 
e ampliam a eficiência da 
produção ou a prestação de 
serviços. 

Refere-se à capacidade de 
renovação e aos resultados 
da inovação sob a forma de 
direitos comerciais 
amparados por lei, 
propriedade intelectual e 
outros ativos e talentos 
intangíveis utilizados para 
criar e colocar rapidamente no 
mercado novos produtos e 
serviços. 

Fonte: Edvinsson e Malone (1998, p. 32- 33). 

 

A definição legal de capital intelectual é “conhecimento acumulado pelo pessoal 

da organização, passível de aplicação em projetos de pesquisa, desenvolvimento e 

inovação” (BRASIL, 2004). Trata-se de uma definição recente, definida pela Lei nº 

13.243, de 11 de janeiro de 2016, a qual alterou a Lei Federal de Inovação no sentido 

de conferir melhor interpretação do Art. 4º, o qual determina que, somente de forma 

onerosa, a Instituição de Ciência e Tecnologia (ICT) poderá permitir a outras 

instituições públicas e privadas o uso de suas estruturas físicas e de seu capital 

intelectual. 

  Diferentemente do uso de estruturas físicas, a permissão do uso de capital 

intelectual não opera de forma autônoma conforme as condições específicas 

determinadas pelo parágrafo único do referido Art. 4º (BRASIL, 2004). Isto é, esse tipo 

de permissão de uso ocorre quando a ICT lança mão de dispositivos formais, que 

envolvem transferência de conhecimento, especificamente aqueles conhecimentos 

passíveis de proteção intelectual, na forma de patentes e de know how.  

  Esse tipo de capital intelectual, ao ser adquirido pela empresa, por via de 

cessão ou licenciamento, passa a integrar o seu grupo de capital estrutural, em 

específico de direitos sobre propriedade intelectual, conforme o Quadro 4. Para tanto, 

na relação U-E, utilizam-se os dispositivos de formação de parcerias para 

desenvolvimento conjunto, de participação da ICT em capital social de empresas, de 

cessão e licenciamento de tecnologia e de prestação de serviços e consultorias 

(BARBOSA, 2011). Rauen (2016, p. 26), ao comentar o Art. 4º da Lei Federal de 
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Inovação, defende que, “com base nesse novo inciso, a nova lei oficializa a consultoria 

já prestada por pesquisadores de ICT em projetos de inovação”. 

  Considerando as definições citadas, depreende-se que, no âmbito das 

universidades federais, o capital intelectual pode ser identificado como o 

conhecimento dos pesquisadores públicos, que é empregado em pesquisas 

relacionadas ao desenvolvimento de inovações tecnológicas, as quais são passíveis 

de serem transferidas ao setor produtivo, mediante a observância dos dispositivos 

formais específicos. 

 Considerando que a disposição do acesso a esse capital intelectual institucional 

é regulamentada por lei (BRASIL, 2004), pois essas universidades são entidades de 

direito público autárquicas ou fundacionais (MEIRELLES, 2002), faz-se necessário 

seguir procedimentos formais regidos pelos princípios e normas, que regem a relação 

público/privado (RIBEIRO et al., 2015). No âmbito da ciência, tecnologia, 

desenvolvimento e inovação no Brasil, essas regras, hoje em vigor, foram gestadas 

em um longo processo de produção do Marco Legal de Ciência, Tecnologia e 

Inovação, iniciado em 2004, com o advento da Lei nº 10.973, de 02 de dezembro de 

2004, passando por uma significativa atualização através da Lei nº 13.243, de 11 de 

janeiro de 2016, e concluído em 2018 com a edição do Decreto nº 9.283, de 07 de 

fevereiro de 2018. Surgiram, também, as leis estaduais de inovação, que, 

normalmente, “trazem ações para fortalecer o Sistema Estadual de Inovação, 

incluindo medidas aplicadas a parques e incubadoras tecnológicas no estado” 

(GRIZENDI, 2012, p. 48).  Nesse processo, foi aprimorada a proteção constitucional 

das atividades de Ciência, Tecnologia e Inovação por meio da Emenda Constitucional 

85, de 26 de fevereiro de 2015 (PORTELA et al., 2020). Seguem em curso as 

normatizações infralegais no âmbito das ICT, pois, segundo Garnica e Torkomian 

(2009), esses dispositivos infralegais, além de essenciais para regular os atos 

administrativos praticados no âmbito das ICT públicas, são importantes para 

subsidiarem as decisões sobre as oportunidades de TT. 

 Conforme Miranda et al. (2016), a Lei Federal de Inovação foi concebida como 

uma resposta do Estado ao atendimento à demanda de estímulo à inovação 

tecnológica no setor produtivo através do estabelecimento de canais entre 

universidade, institutos de pesquisa e empresas. Considera-se que essa sinergia 

entre tais agentes, aliada à crescente importância atualmente conferida à capacidade 
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de utilizar conhecimentos científicos transformando-os em inovações, é altamente 

valorizada pela sociedade (SILVA, 2010; AGUIAR, 2000).  

No que concerne à atuação legislativa do Estado no incentivo à inovação, 

corroboram esse entendimento Ferraz e Neves (2014) de que o Art. 218 da 

Constituição Federal responde à necessidade do Estado de incentivar o 

desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação tecnológica em 

reconhecimento à importância de o Estado contar com estruturas capazes de produzir 

inovações em diversas áreas. Em 2015, por força da Emenda Constitucional nº 85, o 

referido Art. 218 ganhou nova redação, passando a determinar que “o Estado 

promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação 

científica e tecnológica e a inovação” (BRASIL, 2015). 

Segundo Diniz e Neves (2015), a partir de então, esse dispositivo trouxe ao 

Estado, expressamente, o dever de incentivar e apoiar a inovação. A referida Emenda 

trouxe, também, à Constituição Federal mais elementos, expressos pelos artigos 219, 

219-A e 219-B, com destaque para a criação do Sistema Nacional de Ciência 

Tecnologia e Inovação (SNCTI), que prevê a colaboração entre entes públicos e 

privados, com o objetivo de promover o desenvolvimento científico e tecnológico e a 

inovação. Essa alteração trouxe melhor alinhamento entre a Constituição Federal e a 

Lei de Inovação, a qual precedeu a Constituição Federal nas iniciativas legais sobre 

pesquisa científica, desenvolvimento e inovação. 

  Para Barbosa (2006, p. XIX) várias iniciativas legislativas precederam a Lei de 

Inovação, dentre elas pode-se citar: 

a) National Research Development Corporation (atual British Technology 

Group) 1948 – Reino Unido; 

b) Stevenson-Wydler Technology Innovation Act 1980 – Estados Unidos; 

c) Bayh-Dole University and Small Business Patent Act 1980 – Estados 

Unidos; 

d) Bundesministerium für Bildung und Forschung – Patentinitiative 1996 – 

Alemanha; 

e) The Law to Promote Technology Transfer from Universities to Industry 1998 

– Japão; 

f) Loi sur lnnovation et la recherche 1999 – França. 

  No que se refere ao incentivo à universidade interagir com o setor produtivo, a 

Bayh-Dole Act, também conhecida como University and Small Business Patent 
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Procedures Act of 1980, influenciou a lei brasileira de inovação tecnológica (RAUEN, 

2016). De acordo com Sampat, Mowery e Ziedonis (2003), a partir do Bayh-Dole Act, 

as universidades puderam transferir tecnologia ao setor produtivo a partir de 

pesquisas financiadas pelo poder público. Contudo, a Lei de Inovação francesa, de 

1999, foi a que mais inspirou a Lei Federal de Inovação brasileira (BARBOSA, 2006). 

Segundo o autor, é importante destacar que a referida lei francesa se pauta por instituir 

um modelo de colaboração entre o Estado e o setor produtivo, característica que foi 

transmitida à lei brasileira (BARBOSA, 2008). 

  Kruglianskas e Matias-Pereira apontam (2005, p. 1018) apontam que a Lei de 

Inovação Francesa foi estruturada em quatro seções:  

1. da mobilidade dos pesquisadores em direção à indústria e às empresas; 

2. da cooperação entre o estabelecimento de pesquisa do setor público e as 

empresas; 

3. do quadro geral fiscal para empresas inovadoras; 

4. do quadro geral jurídico para empresas inovadoras. 

Conforme Barbosa (2011), a Lei de Inovação brasileira é composta por cinco 

grandes grupos de normas, os quais guardam relação com as seções da Lei de 

Inovação francesa, acrescendo-se, todavia, uma seção que trata de apropriação de 

tecnologias. O Quadro 5 demonstra os grupos de normas da Lei de Inovação brasileira 

e os respectivos dispositivos tratados: 

  

Quadro 5 - Grupos de normas da lei federal de inovação e seus dispositivos 

Grupo Dispositivos 

1- Constituição de ambiente propício às parcerias 
estratégicas entre as universidades, institutos 
tecnológicos e empresas. 

Motivação das articulações horizontais entre 
os atores. 
Art. 3° Propõe os termos de inter-relação 
público-privados de forma genérica. 
Art. 4° Trata de compartilhamento de 
estruturas físicas e equipamentos. 
Art. 5° Parcerias personalizadas (criação de 
pessoas jurídicas). 
Art. 9° Parcerias não personalizadas – 
institucionais. 
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Grupo Dispositivos 

2- Estímulo à participação de instituições de 
ciência e tecnologia no processo de inovação. 

Corpo principal da norma – possibilita a 
transferência formal de tecnologia. 
Art. 6° Trata de contratos de transferência e 
licenciamento de tecnologia. 
Art. 7° Possibilita ao ente público obter direito de 
uso de tecnologias. 
Art. 8° Possibilita ao ente público prestar 
serviços técnicos especializados voltados à 
pesquisa científica e inovação tecnológica no 
âmbito do setor produtivo. 
Arts. 14 e 15 Tratam da mobilidade de 
pesquisadores entre as instituições públicas de 
ciência e tecnologia (ICT) e o setor privado. 
Art. 15-A Determina diretrizes e objetivos 
mínimos que devem constar nas políticas de 
inovação das ICT. 
Art. 16 Determina a criação dos Núcleos de 
Inovação Tecnológica nas ICT, para gerirem as 
atividades de inovação e articulação com o setor 
privado. 

3- Normas de incentivo ao pesquisador-
criador. 

Estimula o trabalho criativo de natureza especial. 
Art. 8° Traz dispositivo que possibilita 
remuneração do pesquisador que participar da 
prestação de serviços, via ICT, a empresas. 
Art. 11 Prevê a possibilidade de cessão sem 
ônus de tecnologia de titularidade da ICT aos 
pesquisadores inventores. 
Art.13 Assegura ao criador o direito ao 
recebimento de royalties recebidos pela ICT em 
decorrência de exploração de criação de sua 
autoria. 
Art. 14-A Permite ao pesquisador público, 
mesmo em regime de trabalho de dedicação 
exclusiva, exercer atividade remunerada em 
empresas, desde que seja de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação. 
Art. 15 Permite à ICT conceder ao pesquisador 
público licença sem remuneração para constituir 
empresa com a finalidade de desenvolver 
atividade empresarial relativa à inovação. 

4- Incentivo à inovação na empresa.  Art. 19 Concessão pela União, ICT e Agências 
de Fomento de subvenção econômica, 
financiamento ou participação societária. 
Art. 20 Permite a encomenda tecnológica 
realizada pelo setor público junto ao setor 
privado ampliando o poder de compra do Estado. 
Art. 28 Prevê incentivos fiscais às empresas 

5- Apropriação de tecnologias. Art. 12 Trata da necessidade de proteção da 
propriedade intelectual, sobrepondo-se ao 
lançamento do conhecimento gerado no âmbito 
das ICT em domínio público. 

Fonte: adaptado de Barbosa (2011, p. 6). 

 

  Em relação aos atos de aprovação, autorizações e interação público/privado, 

cabe salientar que tanto a competência conferida aos dirigentes máximos das ICT 

para a prática de atos de autorização quanto a relação interinstitucional, destituída de 



45 

 

 

pessoalidade, que caracterizam a Lei Federal de Inovação, são de particular 

relevância para esta dissertação de mestrado, cujo objetivo é analisar a aplicação de 

dispositivos formais, que regulam a TT entre universidade pública e empresa.  

  Segundo Vasconcellos (2015), esses dispositivos de TT exigem trâmites 

burocráticos mais intensivos no âmbito das universidades públicas, constituindo 

gargalos no fluxo do conhecimento em direção à concretização de seu aproveitamento 

pela sociedade. 

  Dessa forma, no âmbito deste trabalho, o foco do estudo recairá sobre os 

dispositivos sediados nos grupos 1, 2 e 3 do Quadro 5, os quais se prestam a 

promover a TT em sentido estrito, e não a sua difusão.  

  Ocorre que o Art. 3º da Lei nº 10.973/2004, Lei Federal de Inovação, prevê 

essas duas dimensões de movimentação das tecnologias desenvolvidas pelas ICT 

em direção à iniciativa privada (BRASIL, 2004). 

  Segundo Muraro (2020, p. 328, grifos do autor):  

 

A transferência de tecnologia relaciona-se com a entrega do 
conhecimento (da propriedade intelectual) de uma pessoa para outra 
(em geral, de uma ICT pública para uma empresa), enquanto a difusão 
de tecnologia trata-se da ampliação destes conhecimentos na 
sociedade (em especial, no mercado).  

 

  Diante disso, nesta dissertação de mestrado, será estudada a aplicação no 

âmbito de uma determinada ICT pública dos seguintes dispositivos formais, da Lei nº 

10.973/2004, atualizada pela Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016: 

1. cessão e licenciamento de tecnologia para outorga de direito de uso ou de 

exploração de criação de titularidade de universidades públicas (Arts. 6º e 11 

da Lei nº 10.973/2004);  

2. acordos de parceria entre universidades públicas e instituições públicas e 

privadas para realização de atividades conjuntas de pesquisa científica e 

tecnológica e de desenvolvimento de tecnologia, produto, serviço ou processo 

(Art. 9º da Lei nº 10.973/2004); 

3. prestação por universidades públicas de serviços técnicos especializados nas 

atividades voltadas à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no 

ambiente produtivo, visando, entre outros objetivos, à maior competitividade 

das empresas (Art. 8º da Lei nº 10.973/2004); 

4. criação de spin-off com participação societária da ICT – participação minoritária 
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do capital social de empresas com o propósito de desenvolver produtos ou 

processos inovadores (Art. 5º, § 6º da Lei nº 10.973/2004). 

 
2.3.1 Cessão e licenciamento de tecnologia   

 

  Os dispositivos de licenciamento e cessão pressupõem o direito exclusivo 

previamente constituído pela ICT, ou em parceria, sobre a tecnologia objeto da 

transferência. São previstos, respectivamente, pelos artigos 6º e 11 da Lei nº 

10.973/2004, e regulamentados pela Seção I, Capítulo III, do Decreto nº 9.283/2018. 

Dividem-se em dois tipos de contratos: i) a transferência da propriedade intelectual da 

ICT para outra instituição pública ou privada; e ii) o licenciamento do uso da tecnologia 

da ICT para outra instituição pública ou privada (MURARO, 2020). 

  O Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI, 2017) classifica os 

contratos de tecnologia, agrupando-os em três categorias: 

 Licença de Direito de Propriedade Industrial:  

a) o contrato de licença e sublicença para exploração de patente concedida ou 

de pedido de patente, conforme disposto nos artigos 61 a 63 da Lei nº 9.279 

de 1996; 

b) o contrato de licença e de sublicença para exploração de registro de 

desenho industrial ou de pedido de desenho industrial, conforme disposto 

no Art. 121 da Lei nº 9.279 de 1996; e 

c) o contrato de licença e de sublicença para uso de registro de marca ou de 

pedido de marca, conforme disposto nos artigos 139 a 141 da Lei nº 9.279 

de 1996. 

 Cessão de Direito de Propriedade Industrial:  

a) o contrato de cessão de patente concedida ou de pedido de patente, 

conforme disposto nos artigos 58 a 60 da Lei nº 9.279 de 1996; 

b) o contrato de cessão de registro de desenho industrial ou de pedido de 

desenho industrial, conforme disposto no artigo 121 da Lei nº 9.279 de 1996; 

e 

c) o contrato de cessão de registro de marca ou de pedido de marca, conforme 

disposto nos artigos 134 a 138 da Lei nº 9.279 de 1996. 

 Transferência de Tecnologia:  
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a) o contrato de fornecimento de tecnologia (Know how), que compreende a 

aquisição de conhecimentos e de técnicas não amparados por direitos de 

propriedade industrial ou o fornecimento de informações tecnológicas, 

destinados à produção de bens e serviços; e 

b) o contrato ou fatura de prestação de serviços de assistência técnica e 

científica, que estipula as condições de obtenção de técnicas, métodos de 

planejamento e programação, pesquisas, estudos e projetos destinados à 

execução ou prestação de serviços especializados. 

  O contrato de licenciamento de tecnologia tem características que o aproximam 

do contrato de locação de bens materiais e, de forma mais extensiva, pode também 

apresentar caráter associativo, ao passo que o licenciante compartilha o mercado da 

tecnologia com o licenciado, mesmo nas licenças exclusivas, pelo fato de o licenciante 

abrir mão da clientela e propiciar o direito de monopólio ao licenciado (BARBOSA, 

2011). No caso da ICT pública, na condição de licenciante, essa relação restringe-se 

à alocação, considerando que se trata de instituições sem fins lucrativos, as quais não 

atuam no mercado de comercialização de bens. 

  O contrato de cessão, por sua vez, tem como objeto a transferência integral da 

propriedade, que se assemelharia aos contratos de compra e venda. A transferência 

de conhecimento que não é objeto de patente é realizada mediante contrato de 

fornecimento de tecnologia denominado Know How (BARBOSA, 2011). Essa 

modalidade de transferência, que também está sob a égide do Art. 6º da Lei nº 

10.973/2004, pode ser realizada de forma temporária ou pela cessão definitiva das 

informações objeto do Know How.  

  A cessão e o licenciamento de tecnologias de ICT, que estão previstos pelos 

artigos 6º e 11 da Lei nº 10.973/2004, possibilitam à ICT transferir suas tecnologias 

sob determinadas condições. Esse dispositivo legal permite à ICT firmar contratos de 

transferência e licenciamento para outorga de direito de uso ou exploração de 

tecnologia com ou sem exclusividade. Caso haja exclusividade, de acordo com o Art. 

6°, § 1º, da Lei nº 10.973/2004, embora seja dispensável a licitação, é obrigatória a 

publicação de extrato da oferta tecnológica em sítio eletrônico oficial da ICT, na forma 

estabelecida em sua política de inovação, a fim de conferir publicidade ao ato e em 

atendimento ao princípio da igualdade de oportunidade (BRASIL, 2004).  

  Essa publicação, de forma simplificada, constituiu-se em uma importante 

iniciativa no sentido de facilitar a TT das ICT para empresas (DINIZ; NEVES, 2016). 
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 Caso a ICT tenha constituído parceria com empresa para desenvolvimento 

conjunto da tecnologia, a transferência poderá ser realizada para essa empresa com 

exclusividade, sem a necessidade de se realizar uma oferta pública, conforme o Art. 

6°, § 1º-A, da Lei nº 10.973/2004 (BRASIL, 2004). 

  Visando a possibilitar à ICT buscar novas oportunidades de TT, caso a empresa 

licenciada não comercialize a tecnologia licenciada, deve constar cláusula no contrato 

determinando prazo para o início dessa comercialização de acordo com o Art. 6º, § 

3º, da Lei nº 10.973/2004 (BRASIL, 2004). Como forma de garantia para a execução 

do contrato, a referida Lei, em seu Art. 6º, § 6º, obriga que o pessoal da ICT envolvido 

com a tecnologia repasse à empresa todas as informações necessárias sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e penal (BRASIL, 2004). 

  Esse dispositivo impõe limitações quanto ao objeto da tecnologia a ser 

transferida. Se essa tecnologia for considerada formalmente pelo Poder Executivo 

como de interesse público, somente poderá ser licenciada a título não exclusivo, pois, 

dessa forma, evita-se que uma determinada empresa detenha o privilégio de 

exploração de uma tecnologia, que deve ser oferecida à sociedade da maneira mais 

ampla possível conforme Art. 6, § 5º, da Lei nº 10.973/2004. Por fim, se a criação do 

objeto da transferência para exploração comercial for considerada de interesse à 

defesa nacional, deve-se colher autorização da Secretaria de Assuntos Estratégicos 

da Presidência da República de acordo com o Art. 6, § 4º, da Lei nº 10.973/2004 

(BRASIL, 2004). 

  O referido dispositivo da Lei Federal de Inovação, embora expresso de forma 

detalhada, precisou de regulamentação, a qual foi trazida ao rol de dispositivos 

componentes do Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação através do Decreto 

nº 9.283/2018. Nesse sentido, o referido Decreto, nos termos do Art. 11º, § 1º, 

esclarece que o pesquisador público da ICT que está transferindo a tecnologia pode 

fazer parte do quadro societário da empresa receptora conforme definido na política 

de inovação da ICT (BRASIL, 2018). Também, normatiza os procedimentos para a 

transferência e licenciamento de tecnologia com exclusividade. 

  Para os contratos com exclusividade, cabe a cada ICT definir quais 

modalidades de oferta adotará. O Art. 12º, § 6º do referido Decreto, define que são 

permitidas as modalidades de concorrência pública e de negociação direta entre a ICT 

e a empresa (BRASIL, 2018). 
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  O extrato de oferta da tecnologia, nos termos do Art. 12º, § 4º do Decreto nº 

9.283/2018, deverá conter, no mínimo, qual o tipo, o nome e a descrição resumida da 

tecnologia e a modalidade de oferta que foi escolhida pela ICT pública. Para habilitar-

se a firmar o contrato de transferência ou licenciamento, a empresa deverá comprovar 

a sua regularidade jurídica e fiscal e sua qualificação técnica e econômica para a 

exploração da criação segundo disposto no Art. 12º, § 5º do referido Decreto (BRASIL, 

2018). 

  Por falta de disposição legal permitindo a contraprestação não financeira, os 

pagamentos às ICT públicas nos contratos de TT devem ser sempre mediante 

contrapartida financeira e é possível recolher os valores diretamente à conta única do 

Tesouro Nacional conforme definido pela Lei nº 4.320, de 1964 (BRASIL, 1964) ou 

valer-se das fundações de apoio, às quais cabe atuar na atividade de gestão 

administrativa e financeira conforme previsto no artigo 1º da Lei nº 8.958, de 20 de 

dezembro de 1994, e no parágrafo único do artigo 18º da Lei nº 10.973, de 2004.  

  A Lei Federal de Inovação, em seu Art. 13, confere aos pesquisadores o direito 

de participação nos ganhos econômicos recebidos pela ICT decorrentes de cessão e 

licenciamento de tecnologias, de cujo desenvolvimento tenha participado como 

inventores. É assegurada ao criador participação mínima de 5% e máxima de 1/3 

nesses ganhos econômicos. A fixação dos percentuais deve se atentar para a política 

de inovação da ICT com a participação do NIT nesse processo.  

  Conforme a Advocacia-Geral da União (AGU, 2020b), as modalidades de 

instrumentos jurídicos utilizados para a TT de ICT para empresas são:  

1. contrato de transferência de tecnologia não patenteada, não patenteável 

ou de know-how; 

2. contrato de licenciamento de propriedade industrial; 

3. contrato de cessão de propriedade industrial.  

  A AGU (2020b), também, apresenta três modelos de minutas de contrato, uma 

para cada modalidade de instrumento jurídico, além de uma checklist da 

documentação necessária para instruir o processo referente a cada modalidade de 

instrumento jurídico. 

  Cabe destacar que, conforme o Parecer nº 03/2020/CP-CT&I/PGF/AGU (AGU, 

2020b, p. 18), dentre os documentos que devem constar no processo de TT, para 

sustentar a motivação do ato administrativo de contratação, é essencial constar 

manifestação das áreas técnicas da ICT sobre: 
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1. conveniência da Instituição Pública para a celebração do instrumento; 
e a análise da adequação do objeto do contrato; 

2. eventual necessidade de disponibilização pela Instituição Pública de 
pessoal para o auxílio à efetiva implementação da transferência da 
tecnologia; 

3. questões financeiras e econômicas, notadamente aquelas referentes 
à contraprestação da contratada. 

 

A AGU enfatiza a importância da política de inovação da ICT como norteadora 

dessas manifestações e do papel do NIT na definição do objeto do contrato, na 

avaliação da necessidade e condições de atuação dos representantes técnicos da 

ICT, na continuidade do desenvolvimento da tecnologia transferida até a 

concretização da inovação tecnológica e na valoração dos ativos intangíveis objetos 

da TT.  

 
2.3.2 Acordos de parceria para pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I)  

 

  Esse dispositivo é previsto pelo Art. 9º da Lei nº 10.973/2004 e regulamentado 

pela Seção II do Art. 35 do Decreto nº 9.283/2018. Trata-se da faculdade da ICT em 

celebrar acordos de parceria com instituições públicas e privadas para, juntas, 

realizarem atividades de pesquisa científica e tecnológica e de desenvolvimento de 

tecnologia, produto, serviço ou processo (BRASIL, 2004). 

  Nesse tipo de acordo, cujos resultados podem constituir-se em propriedade 

intelectual, há previsão legal no sentido de que os direitos das partes sobre esses 

bens intangíveis devam ser garantidos mediante celebração de contrato específico 

para esse fim, reservando às partes o direito à exploração, ao licenciamento e à TT 

conforme previsto no Art. 9º, § 2º, da Lei nº 10.973/2004 (BRASIL, 2004). Nesse caso, 

cabe à ICT o direito de utilização dos resultados no desenvolvimento de suas 

atividades de ensino e pesquisa e de exploração dos resultados por meio de 

licenciamento e transferência. É possível que a ICT pública ceda ao ente privado a 

totalidade dos direitos sobre a propriedade intelectual. Todavia, deve-se prever no 

contrato o recebimento de compensação economicamente mensurável conforme 

posto no Art. 9º, § 3º, da Lei nº 10.973/2004 (BRASIL, 2004). 

  Uma forma de compensação pela cessão integral dos direitos sobre a 

propriedade intelectual ao ente privado é que este licencie a criação à administração 

pública sem o pagamento de royalty ou de outro tipo de remuneração. Isso se deve à 

determinação de que a TT a terceiros, ou seja, àquele que não é o criador, deve ser 
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sempre onerosa conforme previsto no Art. 4º, caput e inciso III, e Art. 11 da Lei nº 

10.973/2004 (BRASIL 2004). 

  Um desdobramento que pode decorrer do desenvolvimento de tecnologias 

mediante acordo de parceria é o surgimento de uma nova empresa na forma de 

Sociedade de Propósitos Específicos (BARBOSA, 2006). Essa possibilidade é 

prevista pelo Art. 5º da Lei nº 10.973/ 2004, o qual permite que as ICT participem 

minoritariamente do capital social de empresas, com o propósito de desenvolver 

produtos ou processos inovadores, que estejam de acordo com as diretrizes e 

prioridades definidas nas respectivas políticas de inovação (BRASIL, 2004). É de se 

notar que o fim específico dessas sociedades é a geração de inovação tecnológica, 

não permitindo a lei expressamente que tenham outro tipo de objetivo nos contratos 

sociais.  

  Na criação da nova empresa, a ICT pode, na constituição do capital, optar por 

oferecer, de sua parte, a transferência de uma tecnologia, que já seja de sua 

titularidade. A titularidade sobre a propriedade intelectual decorrente de suas 

atividades pertencerá originalmente à nova empresa. O referido dispositivo legal, em 

seu parágrafo terceiro, também determina que a alienação de qualquer ativo da 

empresa, mesmo que tenha como sócia minoritária uma ICT pública, terá dispensa de 

licitação (BRASIL, 2004). Segundo Ferraz e Neves (2014), esse dispositivo é uma 

forma de parceria, que ajuda a promover a relação entre as ICT e o mercado e, por 

conseguinte, a troca de conhecimentos com o intuito da geração de inovação 

tecnológica. 

  Como uma forma de motivação dos pesquisadores para participarem dos 

processos de inovação, objeto dos acordos de parceria, o Art. 9º, § 1º, da Lei nº 

10.973/2004, faculta o pagamento de bolsa de estímulo à inovação aos servidores da 

ICT pública e aos alunos, sendo que essa bolsa pode ser paga pela própria ICT, pela 

respectiva fundação de apoio ou por órgãos de fomento (BRASIL, 2004). Não é 

permitido o pagamento de bolsa para atividades de apoio e suporte (AGU, 2019). 

  O acordo de parceria entre o público e o privado pode ocorrer de duas formas: 

com transferência ou sem transferência de recurso do ente privado para o ente público 

na execução das atividades de acordo com o previsto no Art. 35º, § 6º, do Decreto nº 

9.283/2018 (BRASIL, 2018). A possibilidade de transferência de recursos do ente 

privado para o público nessas relações, que se deu através de providenciais 

alterações na legislação, constituiu-se em um significativo incentivo à inovação 
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tecnológica no País (AGU, 2019). Isso porque o investimento privado, além da 

apresentação de demandas por inovações pelas empresas, é uma importante fonte 

direta de recursos, especialmente em épocas de restrições orçamentárias. Nesses 

casos que envolvem a gestão de recursos financeiros, as fundações de apoio podem 

atuar como interveniente nos acordos, com a atribuição de gestoras dos recursos, 

com base no que está determinado pelos artigos 1º e 1º-A da Lei nº 8.958, de 20 de 

dezembro de 1994, e parágrafos 6º e 7º do Art. 35 do Decreto nº 9.283/2018. 

  O referido Decreto, em seu Art. 35, § 2º, também considera o plano de trabalho 

como parte indissociável do instrumento jurídico do acordo de parceria, determinando 

que este deva conter, no mínimo, conforme descrito no Art. 35, § 1º, o seguinte: 

 
§ 1º A celebração do acordo de parceria para pesquisa, 
desenvolvimento e inovação deverá ser precedida da negociação 
entre os parceiros do plano de trabalho, do qual deverá constar 
obrigatoriamente: 
1. a descrição das atividades conjuntas a serem executadas, de 
maneira a assegurar discricionariedade aos parceiros para exercer as 
atividades com vistas ao atingimento dos resultados pretendidos; 
2. a estipulação das metas a serem atingidas e os prazos previstos 
para execução, além dos parâmetros a serem utilizados para a 
aferição do cumprimento das metas, considerados os riscos inerentes 
aos projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação; 
3. a descrição dos meios a serem empregados pelos parceiros;  
4. a previsão da concessão de bolsas, quando couber (Decreto nº 
9.283/2018). 

 

  Conforme a AGU (2019, p.10), é sugerido, às Procuradorias Federais junto às 

ICT, que orientem os gestores no sentido de instruírem os processos com pareceres 

que abordem o seguinte: o interesse da Instituição Pública para a celebração do 

instrumento, a consecução de finalidades de interesse público e a análise da 

adequação do objeto à ciência, tecnologia e inovação. Também, é necessário 

comprovar documentalmente a viabilidade da execução do acordo, eventual 

condicionante econômica, financeira ou relacionada a recursos humanos, eventual 

necessidade de disponibilização pela Instituição Pública de capital intelectual, 

serviços, equipamentos, materiais, propriedade intelectual, laboratórios e 

infraestrutura, entre outros, pertinência de participação dos recursos humanos da ICT, 

eventual necessidade de envolvimento de recursos humanos não integrantes da 

Instituição Pública, necessidade de pagamento de bolsa, previsão de transferência de 

recursos financeiros de ente privado para o ente público, compatibilidade do 

cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho com os prazos previstos 
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para execução do objeto, descrição das atividades conjuntas a serem executadas com 

vistas ao atingimento dos resultados pretendidos e adoção do procedimento de 

monitoramento e avaliação e de prestação de contas. 

  O Parecer nº 01/2019/CPCTI/PGF/AGU define quais documentos devem 

instruir o processo administrativo, que trata do acordo de parceria para PD&I 

apresentados numa checklist, a qual se refere aos documentos produzidos pelo ente 

público, os documentos a serem obtidos junto ao parceiro privado e os documentos a 

serem obtidos junto à Fundação de Apoio nos casos em que há interveniência da 

Fundação de Apoio (AGU, 2019). 

Para a celebração de acordo de parceria, é dispensável a licitação conforme 

determinado pelo Art. 36 do Decreto nº 9283/2018. Entretanto, a ICT deve sempre se 

ater aos princípios norteadores da administração pública da impessoalidade, da 

publicidade, da isonomia e da moralidade de igualdade de oportunidades. Nesse 

contexto, é muito bem salientado por Barbosa (2011, p. 108): 

 

Assim, ainda que não obrigada às formalidades e limitações de um 
procedimento licitatório, a Administração deve explorar todas as 
possibilidades de parceria, evitando uma escolha sem base em 
critérios objetivos; e alguma publicidade da intenção parece também 
aconselhável, sempre que não vedada pelos interesses estratégicos 
relevantes. 

 

 O prazo dos acordos de parceria deve ser compatível com a necessidade do 

alcance das metas estabelecidas, não havendo na legislação limitação de prazo, e 

que a prorrogação, se necessária, seja embasada em justificativa técnica e refletida 

no plano de trabalho (AGU, 2019).  

 
2.3.3 Prestação de serviços técnicos especializados 

 

  O dispositivo que especifica outra forma de operacionalizar a interação da ICT 

com empresas é o Art. 8º da Lei nº 10.973/2004, que permite à ICT prestar às 

instituições públicas e privadas serviços técnicos especializados voltados à inovação 

e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, visando, entre outros 

objetivos, à maior competitividade das empresas (BRASIL, 2004). Segundo Diniz e 

Neves (2016, p. 17), os serviços prestados pelas ICT, de acordo com o referido Art. 

8º da Lei nº 10.973/2004, são aqueles que possam resultar “em efetivo ganho de 
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qualidade ou desempenho devendo, principalmente, objetivar, dentre outros possíveis 

resultados, incrementar a competitividade das organizações empresariais”.  

  Uma questão sensível evidenciada por Muraro (2020) é a necessária 

diferenciação entre os serviços técnicos especializados compatíveis com a Lei nº 

10.973/2004 e os serviços comuns, oferecidos em atividades extensionistas das ICT. 

Portanto, cabe à área técnica da ICT checar se o serviço a ser prestado envolve PD&I, 

porque esse é o principal requisito para ser caracterizado o serviço técnico 

especializado nos termos do referido dispositivo da Lei Federal de Inovação. Essa 

questão requer especial atenção, pois, de acordo com estudo realizado por Rodrigues 

e Gava (2016) junto a institutos federais e universidades de Minas Gerais, há 

dificuldade na diferenciação entre prestação de serviços tradicionais e prestação de 

serviços tecnológico. Isso porque a Constituição Federal, em seu Art. 173, limita a 

exploração direta pelo Estado da atividade econômica em duas situações: quando 

necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo 

conforme definidos em lei (BRASIL, 1988). No caso, o Art. 8º da Lei nº 10.973/2004 

define, claramente, que, para fins do que determina a referida Lei, ou seja, para a 

promoção da inovação e da pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, 

visando à maior competividade das empresas, as ICT podem prestar serviços técnicos 

especializados somente nas atividades voltadas à inovação e à pesquisa científica e 

tecnológica no ambiente produtivo (BRASIL, 2004). 

  Nesse aspecto, conforme Barbosa (2006), com o advento da Lei nº 

10.973/2004, as atividades de prestação de serviços ao setor produtivo no âmbito da 

pesquisa científica e tecnológica e desenvolvimento de tecnologia, produto ou 

processo de produção vieram somar às competências comuns já previstas em lei e 

nos estatutos das ICT. 

  Segundo o Parecer nº 00002/2020/CP-CT&I/PGF/AGU, emitido em 7 de maio 

de 2020, pela AGU (2020a, p. 6, grifos no original): 

 

Sob o enfoque do objeto, imprescindível destacar que não é qualquer 
serviço que poderá ser prestado pela Instituição Científica, 
Tecnológica e de Inovação ao contratante público ou privado. Pelo 
contrário, há uma definição legal a limitar o âmbito de abrangência dos 
serviços passíveis de serem prestados/contratados. Os lindes dizem 
respeito à compatibilidade com os objetivos da Lei nº 10.973/04, bem 
como ao campo temático de sua execução, que deverá ocorrer em 
atividades voltadas à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no 
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ambiente produtivo. A definição é técnica e o enquadramento caberá 
ao Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) de cada ICT.  

 

  Ao representante legal máximo da ICT, caberá decidir sobre os serviços 

técnicos especializados, que serão prestados pela instituição, e que poderá ser 

delegada a outras autoridades a concessão dessa autorização de acordo com o 

disposto no Art. 8º, § 1º, da Lei nº 10.973/2004 (BRASIL, 2004). 

 No referido Parecer, a AGU (2020a) reconhece e confere importância crucial 

aos NIT nos processos de prestação de serviços técnicos especializados pelas ICT 

no sentido de dar materialidade à política de Inovação da ICT realizando uma análise 

técnica sobre a natureza dos serviços a serem prestados. Assim, no âmbito da 

prestação de serviços às instituições públicas e privadas, na forma do Art. 8º da Lei 

nº 10.973/2004, compete ao NIT realizar análise técnica sobre a natureza dos serviços 

prestados, orientado pelas balizas contidas na Política de Inovação da ICT (BRASIL, 

2004). Nessa perspectiva, cumpre ressaltar que o Art. 16, inciso IX, da Lei nº 

10.973/2004, determina que cabe ao NIT promover e acompanhar o relacionamento 

da ICT com empresas, em especial para as atividades previstas nas atividades de 

transferência e licenciamento de tecnologia, aquisição de direitos sobre propriedade 

intelectual pela ICT, prestação de serviços e acordos de parceria (BRASIL, 2004).  

 Uma orientação que já decorre objetivamente do Parecer citado é que, na 

análise da natureza da relação interinstitucional a ser formada, não se pode considerar 

a prestação de serviços como sendo uma parceria pelo fato de ensejar o 

desenvolvimento de uma pesquisa no âmbito da ICT envolvida, uma vez que essa 

atividade será desenvolvida sem a atuação do contratante, exceto pelo aporte de 

recursos e informações técnicas necessárias para a realização do serviço. Ou seja, a 

relação permanece de natureza contraprestacional. 

 Quanto à viabilidade de participação dos pesquisadores na prestação de 

serviços, cabe, também, ao NIT se manifestar, salvo se não for determinado pela ICT 

que essa responsabilidade é de outra área técnica (AGU, 2020a). 

 A Lei nº 10.973/2004 permite que parte dos recursos arrecadados com a 

prestação de serviços seja revertida em pagamento aos servidores envolvidos na 

atividade, sendo considerada essa verba como um adicional de natureza variável, 

portanto, não se incorporando às remunerações e nem servindo de base de cálculo 

para benefícios pecuniários desses servidores, conforme previsto no Art. 8º, § 2º da 
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Lei. Esse pagamento deve ser efetuado diretamente pela ICT ou pela respectiva 

fundação de apoio. Isso porque o Art. 18, parágrafo único da Lei nº 10.973/2004, 

também permite às fundações de apoio gerir os recursos oriundos das atividades de 

TT empreendidas pelas ICT (BRASIL, 2004). 

 Embora a legislação não exija a elaboração de plano de trabalho para a 

atividade de prestação de serviços, a AGU, em seu parecer, recomenda a adoção 

desse documento, a fim de auxiliar no planejamento e execução dos trabalhos, sendo 

que esse plano de trabalho, caso exista, deverá fazer parte do instrumento jurídico de 

contrato (AGU, 2020a). 

 Quanto à propriedade intelectual envolvida na atividade de prestação de 

serviços, segundo entendimento da AGU, por ser essa atividade diferente do acordo 

de parceria, a propriedade intelectual é conferida integralmente ao contratante. Isso 

porque o acordo de parceria enseja a partição de direitos sobre propriedade intelectual 

decorrente das atividades conjuntas, ao passo que, na prestação de serviço, 

pressupõe-se que os direitos sobre a totalidade dos resultados já estão devidamente 

pagos na contraprestação financeira ou não financeira, mas economicamente 

mensurável realizados pela contratante. Porém, deve constar cláusula no contrato 

garantindo o direito da ICT sobre propriedade intelectual não prevista originalmente 

no contrato e que advenha da realização das atividades. Por fim, ressalta a AGU que 

somente os resultados pertencerão à empresa, reservando-se sempre à ICT o direito 

sobre o conhecimento preexistente empregado na prestação de serviços (AGU, 

2020a). 

 Na omissão da Lei Federal de Inovação e do Decreto regulamentador a respeito 

da necessidade de processo licitatório para a contratação da prestação de serviço, o 

Parecer da AGU conclui que, por ser tratar de uma demanda externa e espontânea 

na qual a ICT pública é contratada, não há necessidade de realização de licitação 

(AGU, 2020a). 

 Devido à imprevisibilidade das prestações de serviços que envolvem 

desenvolvimento de pesquisas de alta complexidade, não há como fixar, com muita 

precisão, o prazo desses contratos. No entanto, devem ser contratos por prazo 

determinado, sendo que pode haver previsão de prorrogação com a devida 

justificativa e respaldo no Plano de Trabalho (AGU, 2020a). A minuta do contrato da 

prestação de serviços técnicos especializados deve ser submetida à apreciação da 

Procuradoria Federal (AGU, 2020a). 
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  Segundo a AGU (2020a), os documentos, que devem constar no processo 

administrativo de prestação de serviços técnicos especializados em atividades 

voltadas à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, são 

apresentados numa checklist, a qual se refere aos documentos a serem 

providenciados pela ICT, aos documentos a serem obtidos junto à contratante e aos 

documentos a serem obtidos junto à Fundação de Apoio, caso haja interveniência de 

Fundação de Apoio. 

 
2.3.4 Criação de Spin-Off com participação societária da ICT 

 

A Lei Federal de Inovação, no seu Art. 5º, e seu Decreto regulamentador nº 

9.283/2018, Seção I, Capítulo III, artigo 11, § 1°, autorizam as ICT a participarem, 

minoritariamente, de capital social de spin-offs, às quais poderá ser transferida 

tecnologia originária da ICT. Trata-se de mais uma inter-relação público/privado 

prevista de forma genérica pelo Art. 3° da referida Lei Federal de Inovação, sendo 

que, nesse caso, se trata de uma maneira análoga ao acordo de parceria previsto pelo 

Art. 9º da mesma Lei, que visa ao desenvolvimento de pesquisa e desenvolvimento 

tecnológico. Porém, nesse caso, a relação toma forma de uma pessoa jurídica 

específica (BARBOSA, 2011). 

 Toda propriedade intelectual decorrente das atividades da spin-off será de 

titularidade exclusiva dessa nova empresa, sendo que, caso na sua constituição tenha 

ocorrido aporte de capital por parte do ente público, pode haver condicionante no 

sentido de a propriedade intelectual obrigatoriamente ser licenciada para uso no 

interesse público, como uma forma de contrapartida, conforme definido pelo § 2° do 

Art. 5° da Lei nº 10.973/2004. Como bem observam Portela et al. (2020), essa 

condição para aporte de recursos público na empresa nascente apresenta-se não 

como um obstáculo, mas como um dispositivo adequado para trazer benefícios para 

cada uma das partes em função das respectivas missões sociais.  

 Na constituição da spin-off, é permitido à ICT aportar sua parte do capital na 

forma de TT componente de seu capital intelectual, seja na forma de contrato de know 

how ou de cessão e licenciamento de propriedade intelectual já constituída ou objeto 

de pedido de patente.  

  Para a implementação dessa atividade, a ICT deverá cumprir o estabelecido 

pelo Art. 4° do Decreto nº 9.283/2018, ou seja, deverá ser regulamentada 
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internamente de acordo com as diretrizes e objetivas de sua política de inovação. Esse 

Decreto, no § 1º do Art. 4°, determina, mais especificamente, que os critérios e 

instâncias de decisão e de governança versem, no mínimo, sobre:  

 
I - a definição dos critérios e dos processos para o investimento e para 
a seleção das empresas; 
II - os limites orçamentários da carteira de investimentos; 
III - os limites de exposição ao risco para investimento; 
IV - a premissa de seleção dos investimentos e das empresas-alvo 
com base: 
. na estratégia de negócio; 
. no desenvolvimento de competências tecnológicas e de novos 
mercados; e 
. na ampliação da capacidade de inovação; 
V - a previsão de prazos e de critérios para o desinvestimento; 
VI - o modelo de controle, de governança e de administração do 
investimento; e 
VII - a definição de equipe própria responsável tecnicamente pelas 
atividades relacionadas com a participação no capital social de 
empresas (BRASIL, 2018). 

 

 Segundo o Decreto, a ICT pública poderá realizar investimento na spin- off 

establecendo as seguintes condições: o investimento direto poderá ser com ou sem 

co-investimento com investidor privado, ou, se for de forma indireta, poderá ocorrer 

por meio de fundos de investimento constituídos com recursos próprios ou de terceiros 

para essa finalidade. 

No caso de investimento direto, o Decreto estabelece critérios quando a ICT 

pública é integrante da administração pública indireta, que é o caso das universidades 

federais. Nesse sentido, a instituição deverá adotar como critério o relevante interesse 

de áreas estratégicas ou que envolvam a autonomia tecnológica ou a soberania 

nacional e a garantia de poderes especiais conferidos à ICT na administração da 

empresa, incluídos os poderes de veto às deliberações dos demais sócios nas 

matérias em que especificar. 

No que se refere a essa forma de TT, é importante ressaltar a observação de 

Portela et al. (2020) de que a possibilidade de realização de co-investimento da ICT 

pública como sócia minoritária ou na forma de co-investimento com um investidor 

privado incentivará a relação dessas instituições com as empresas incubadas.   

 A seguir, o Quadro 6 sumariza a essência de cada uma das formas de TT 

evidenciando os pontos comuns e particulares de cada uma delas no contexto da TT 

formalizadas pelas universidades públicas brasileiras. 
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Quadro 6 – Resumo das formas de TT com suas similaridades e diferenças segundo a Lei 
Federal de Inovação 

 

Formas de TT Criação de spin-offs  Licenciamento e 
cessão de 
tecnologia  

Prestação de 
serviços técnicos 
especializados 

Acordo de 
parceria em 
PD& I 

Natureza 
específica da 
relação 

Participação da ICT 
de capital social de 
empresas com o 
propósito de 
desenvolver 
produtos ou 
processos 
inovadores. 

Licenciamento 
para outorga de 
direito de uso ou 
de exploração de 
tecnologia com 
ou sem 
exclusividade e 
cessão de 
tecnologia. 

Serviços técnicos 
especializados, 
compatíveis com os 
objetivos da Lei 
Federal de 
Inovação em 
atividades voltadas 
à inovação e à 
pesquisa científica 
e tecnológica.  

Acordos de 
parceria para 
atividades de 
pesquisa 
científica e 
tecnológica e de 
desenvolviment
o de tecnologia, 
produto, serviço 
ou processo.  

Dispositivo 
Legal 

Art. 5° da Lei nº 
10.973/2004 e 
regulamentado pela 
Seção I, Capítulo 
III, do Decreto nº 
9.283/2018. 

Art. 6° e 11 da 
Lei da Lei nº 
10.973/2004 e 
regulamentados 
pela Seção I, 
Capítulo III, do 
Decreto nº 
9.283/2018. 
Parecer nº 
03/2020/CP-
CT&I/PGF/AGU 

Art. 8° da Lei nº 
10.973/2004 e 
Parecer nº 
00002/2020/CP-
CT&I/PGF/AGU. 

Art. 9° da Lei nº 
10.973/2004 e 
regulamentado 
pela Seção II 
Art. 35 do 
Decreto nº. 
9.283/2018; 
Parecer nº 
01/2019/CPCTI/
PGF/AGU.  

Modalidade 1º Não se aplica. 2º Sem 

exclusividade.  

3º Com 

exclusividade: 

concorrência 

pública ou 

negociação 

direta. 

Não se aplica.  Não se aplica. 

Licitação ou 
processo 
seletivo 
equivalente 
para seleção 
do contratante 

Não se aplica. Dispensável. Dispensável. Dispensável.  

Chamamento 
Público  

Não se aplica. Caso haja 
exclusividade, é 
obrigatória a 
publicação de 
extrato da oferta 
tecnológica. 

Desnecessário, 
pois é sob 
demanda. 

Desnecessário, 
pois é sob 
demanda.  

Vigência, 
Prorrogação e 
Acréscimos 

Não se aplica. No caso de 
licenciamento, 
prazo acordado 
em contrato. 

Prazo suficiente 
para realização do 
serviço e admite-se 
prorrogação desde 
que justificado 
tecnicamente e 
refletida no plano 
de trabalho. 

Prazo suficiente 
para realização 
do objeto e 
admite-se 
prorrogação 
desde que 
justificado 
tecnicamente e 
refletida no 
plano de 
trabalho. 
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Propriedade 
Intelectual 

Titularidade 
exclusiva da nova 
empresa, sendo 
que, caso na sua 
constituição tenha 
ocorrido aporte de 
capital por parte do 
ente público, pode 
haver 
condicionante no 
sentido de a 
propriedade 
intelectual 
obrigatoriamente 
ser licenciada para 
uso no interesse 
público, como uma 
forma de 
contrapartida, 
conforme definido 
pelo parágrafo 
segundo do artigo 
5° da Lei nº 
10.973/2004. 

No caso de 
cessão, a 
titularidade é 
transferida e, no 
caso de 
licenciamento, a 
titularidade é 
mantida para a 
ICT.  

Em regra, pertence 
ao contratante, 
salvo se resultar 
em 
inovação/criação, 
hipótese em que as 
partes poderão 
incluir cláusula de 
cotitularidade. 

Cotitularidade 
entre os 
partícipes, 
podendo a ICT 
ceder a 
integralidade à 
entidade 
parceira, 
mediante 
compensação 
economicament
e mensurável.  

Remuneração   Assegurada ao 
criador a 
participação 
mínima de 5% e 
máxima de 1/3 
nos ganhos 
econômicos 
auferidos pela 
ICT. 

Pagamento por 
meio de adicional 
variável, não se 
incorporando às 
remunerações e 
nem servindo de 
base de cálculo 
para benefícios 
pecuniários dos 
servidores 
envolvidos na 
atividade. 

Faculta o 
pagamento de 
bolsa de 
estímulo à 
inovação aos 
servidores da 
ICT pública e 
aos alunos.  

 
Fonte: elaborado pela autora (2021) com base no Parecer nº 01/2019/CPCTI/PGF/AGU, Parecer 

nº 02/2020/CP-CT&I/PGF/AGU e Parecer nº 03/2020/CP-CT&I/PGF/AGU. 
 

2.4 Articulação entre os constructos centrais: transferência de tecnologia   

entre universidade e empresa 

 

Os principais agentes produtores de conhecimento passível de geração de 

inovação tecnológica no ambiente produtivo no Brasil são os institutos de pesquisa e 

universidades. Quando esses entes geradores de conhecimento são públicos, a TT 

envolve necessariamente procedimentos burocráticos determinados em lei, 

considerando que o objeto da transferência é componente do capital intelectual 

dessas instituições, o qual somente pode ser disposto à iniciativa privada de forma 

onerosa e por meio de processos administrativos, que devem tramitar de acordo com 

os princípios e normas direcionadas à administração pública. 
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No Brasil, a matéria é regida por um arcabouço de leis, decretos e normas, 

todos sob a égide de dispositivos constitucionais, conhecido como Marco Legal da 

Ciência, Tecnologia e Inovação. A lei central desse sistema, conhecida como Lei 

Federal de Inovação, traz os dispositivos específicos para a realização da TT de ICT 

públicas para empresa, dentre estas as universidades, que são: a prestação de 

serviços técnicos especializados às empresas pelas universidades; o acordo de 

parceria entre universidade e empresa para desenvolvimento de pesquisa científica e 

tecnológica; a cessão e o licenciamento de tecnologia de titularidade das 

universidades; e a criação de spin-offs com participação societária da ICT. 

Contudo, os referidos mecanismos de TT podem enfrentar barreiras durante a 

constituição e tramitação dos processos administrativos decorrentes da formalidade 

exigida. A Figura 3 apresenta os constructos centrais deste estudo. 

 

Figura 3 – Processo formal de transferência de tecnologia entre universidade-empresa 

 

  

Fonte: elaborada pela autora (2021). 
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3. METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

Neste capítulo, é apresentado o percurso metodológico adotado para atingir os 

objetivos da pesquisa, considerando: a abordagem, o tipo e os sujeitos da pesquisa 

além das técnicas de coleta e análise dos dados. 

 

3.1 Abordagem e tipo de pesquisa 

 

No que concerne à abordagem, este estudo tem caráter qualitativo, pois, de 

acordo com Silva e Menezes (2005), o estudo qualitativo expõe uma relação dinâmica 

entre o ambiente real e o sujeito. Nesse tipo de pesquisa, o autor coleta informações, 

para posterior tratamento, interpretação e compreensão dos dados obtidos, 

baseando-se na teoria preexistente.  

Na visão de Godoy (1995), a pesquisa qualitativa baseia-se na experiência. Isto 

é, os acontecimentos e suas interpretações são contextualizados através da 

realidade, onde os fenômenos são elucidados à luz do contexto. 

Dessa forma, a adoção do caráter qualitativo para este estudo entende-se ser 

adequada visto que possibilita o entendimento do evento em profundidade com base 

na concepção do sujeito, considerando o ambiente e o contexto que o envolvem. 

Contribui, assim, para a compreensão do problema de pesquisa, que é analisar a 

aplicação dos dispositivos formais previstos pela Lei Federal de Inovação nos 

processos de TT da UFSJ para empresas.  

Para tratar a questão problema proposta, o estudo correlacionou métodos 

qualitativos como descrição e análise das informações coletadas em entrevistas, fonte 

primária e análise documental por meio de resoluções e processos administrativos, e 

fontes secundárias, que viabilizaram uma descrição fundamentada e aprofundada do 

fenômeno investigado (FLICK, 2009), através de uma averiguação profunda da 

relação entre elementos e técnicas dinâmicas.  

Além disso, aponta-se apropriada para o estudo de TT por se apresentar como 

um fenômeno intrincado, sendo a pesquisa qualitativa capaz de: apreender o nível de 

aprofundamento e a execução dos processos que envolvem a TT entre instituições 

universitárias e empresas; analisar o contexto em profundidade, que envolve os 

sujeitos; e compreender diferentes pontos de vista sobre o fenômeno pesquisado na 
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visão dos sujeitos envolvidos no processo, que atuam no âmbito da universidade 

(DINIZ et al., 2018). 

A pesquisa quanto aos fins, com base na taxonomia de Gil (2010), caracteriza-

se como exploratória. A pesquisa exploratória visa a proporcionar “maior familiaridade 

com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses” (GIL, 

2010, p. 27). Complementar a Gil (2010), Oliveira Netto (2006, p. 9) assevera que a 

pesquisa exploratória “estabelece critérios, métodos e técnicas para elaboração de 

uma pesquisa e visa oferecer informações sobre o objeto desta e orienta a formulação 

de hipóteses”.  

Assim sendo, o estudo em questão classifica-se como exploratório, pois 

maximiza o conhecimento do pesquisador sobre os processos e aplicação dos 

dispositivos formais de TT entre U-E, conduzindo a um maior aprofundamento do 

fenômeno em estudo com o objetivo de procurar explicações das suas causas e 

consequências (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2010), tencionando acumular 

conhecimento, desenvolver e esclarecer os aspectos que envolvem a TT em relação 

à U-E. 

Esta pesquisa caracteriza-se, quanto aos meios, como um estudo de caso, que 

consiste em um estudo intenso e pormenorizado de um ou mais objetos de modo a 

outorgar conhecimento amplo minucioso do objeto (GIL, 2008; YIN, 2010). Roesch 

(2007) ratifica especificando que o estudo de caso envolve a escolha de um objeto a 

ser observado, podendo ser exclusivo ou múltiplo, e a unidade de análise pode ser 

um ou mais indivíduos, empresas e/ou grupos entre outros.  

Dessa forma, a pesquisa realizada caracteriza-se como estudo de caso único 

e exclusivo, posto que tem por finalidade analisar um objeto específico sobre o 

processo de TT entre U-E em uma instituição de ensino superior federal. 

Para Roesch (2007, p. 201), algumas particularidades distinguem o estudo de 

caso como uma estratégia de pesquisa: “[...] permite o estudo de fenômenos em 

profundidade dentro do seu contexto; é especialmente adequado ao estudo de 

processos e explora certos fenômenos com base em vários ângulos”. Isto é, o estudo 

de caso investiga um fenômeno, que ocorre dentro do contexto da vida real e envolve 

a coleta de dados, tanto por instrumentos quantitativos como qualitativos, podendo 

associar múltiplos métodos de coletas de dados como entrevista, questionários etc. 

(YIN, 2010).  
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Esse método de investigação detém caráter exploratório, no qual o controle 

empírico ou de manipulação não é aplicado (GIL, 2010; OLIVEIRA NETTO, 2006; 

RÉVILLION, 2003). O pesquisador, ao estar em convívio direto com o ambiente de 

pesquisa, não tem por objetivo modificá-lo, e sim analisar o fenômeno em sua 

forma natural. Portanto, os resultados da pesquisa dependem da capacidade de 

integração, da habilidade de análise e dos métodos de coletas de dados aplicados 

pelo investigador.   

Sendo assim, a presente pesquisa apresenta as premissas de um estudo de 

caso, dado que: a) o propósito do estudo foi examinar os procedimentos de um 

fenômeno, qual seja a aplicação dos dispositivos formais previstos pela Lei Federal 

de Inovação, que regulam o processo de TT entre U-E na UFSJ; e b) procurou 

pesquisar o processo de TT entre U-E de fato como esse ocorre, não interferindo no 

fenômeno, mas sim analisando-o em sua forma natural, a fim de colaborar em 

conhecimento para a academia sobre o evento, elucidando os hiatos da ciência a 

respeito da temática diante da percepção dos pesquisadores e gestores da UFSJ. 

 A coleta de dados primários e secundários do estudo envolveu entrevistas 

semiestruturadas com pesquisadores e gestores da Instituição envolvidos nos 

processos de TT, com o chefe da Procuradoria Federal junto à UFSJ e com o gerente 

da Fundação de Apoio à Universidade Federal de São João del-Rei (FAUF) e análise 

documental de resoluções e processos administrativos da UFSJ (DUARTE, 2004; 

TRIVIÑOS, 1987).  

Concomitantemente aos procedimentos de análise dos dados primários e 

secundários, foi realizada pesquisa bibliográfica, que, de acordo com Lakatos e 

Marconi (2001, p. 43-44), “trata-se de levantamento de toda a bibliografia já publicada 

e sua finalidade é colocar o pesquisador em contato direto com tudo que foi escrito 

sobre determinado assunto”. Entretanto, o presente estudo não possui a pretensão de 

valer-se de todo o arcabouço teórico, mas colaborar para a discussão do problema de 

pesquisa.  

Desse modo, a pesquisa em questão utilizou múltiplas fontes de evidências, 

entrevistas semiestruturadas, documentos e levantamento bibliográfico. A aplicação 

combinada desses métodos propiciou a complementação de dados e informações 

com base em várias fontes. Essa técnica de encadeamento de múltiplas fontes de 

evidências é uma das metodologias de pesquisa de triangulação (FLICK, 2009; 
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ADAMI; KIGER, 2005). Compreende-se a triangulação, segundo Zappellini e 

Feuerschütte (2015, p. 241), 

 

[...] como um procedimento que combina diferentes métodos de coleta 
de dados, distintas populações (ou amostras), diferentes perspectivas 
teóricas e diferentes momentos no tempo, para consolidar suas 
conclusões a respeito do fenômeno que está sendo investigado. 

 

 Trata-se, assim, de alternativa qualitativa, a fim de legitimar uma pesquisa, 

possibilitando uma visão holística e intrínseca do processo em estudo, além de 

viabilizar a comparação dos dados obtidos alicerçados em cada fonte, outorgando 

maior legitimidade e assertividade aos resultados da pesquisa e reduzindo potenciais 

vieses no processo de coleta (ZAPPELLINI; FEUERSCHÜTTE, 2015; FLICK, 2009; 

ADAMI; KIGER, 2005). 

Apresentados os métodos de pesquisa aplicados à investigação, as próximas 

seções abordam em profundidade a unidade de análise, sujeitos da pesquisa e coleta 

de dados. 

 

3.2 Unidade de análise e sujeitos da pesquisa 

 

 Para Alves-Mazzotti e Gewandsznajder (2002), a definição do campo de 

análise para a coleta dos dados deve ocorrer de forma intencional pelo investigador, 

definindo-se a unidade de análise, com a intenção de que o pesquisador se restrinja 

à questão central proposta em sua pesquisa. É fator primordial a definição do estudo 

em pesquisas qualitativas, visto que tal decisão afeta de forma direta a significância 

dos resultados da pesquisa (YIN, 2010). 

 Sendo assim, o estudo de caso, estratégia de pesquisa adotada neste trabalho, 

apresenta como unidades de análises organizações, grupos, subgrupos de uma 

comunidade ou determinados indivíduos. Equitativamente, os sujeitos da pesquisa, 

por intermédio de seus saberes, convicções, falas e declarações, cooperam de forma 

basilar para a investigação do pesquisador (FLICK, 2009; YIN, 2010). Destarte, no 

presente estudo, a unidade de análise e os sujeitos coexistem e são representados. 

Portanto, o presente estudo escolheu, intencionalmente, como unidade de 

análise o estudo de caso único (GIL, 2008; YIN, 2010; ROESCH, 2007) sobre a TT 

entre U-E realizada pela UFSJ. Para tanto, foram investigadas as normas internas e 
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os processos administrativos sobre a matéria de análise da aplicação dos dispositivos 

formais previstos pela Lei Federal de Inovação. Os processos foram identificados via 

Sistema Integrado de Gestão (SIG) da UFSJ – no módulo do Sistema Integrado de 

Patrimônio, Administração e Contratos da UFSJ (SIPAC). 

A escolha da instituição Universidade Federal de São João del-Rei teve por 

base os fatos subsequentes: a UFSJ ser polo educacional da região Campos das 

Vertentes, que, de acordo com os dados apresentados no site oficial da instituição, 

possui 49 cursos de graduação presencial, 4 de graduação à distância e 30 programas 

de pós-graduação em diversas áreas caracterizadas pelo desenvolvimento de 

pesquisas potencialmente geradoras de resultados passíveis de se transformarem em 

inovações tecnológicas; trata-se de uma instituição que, até o final do ano de 2019, já 

contava com 130 depósitos de pedidos de patentes, ficando, naquele ano, em 15º 

lugar entre os depositantes brasileiros de patentes no INPI e está construindo sua 

política de inovação, visando a viabilizar a TT para o setor produtivo; a acessibilidade 

aos pesquisadores e gestores envolvidos nos processos de TT desenvolvidos pela 

Instituição; o amplo acesso ao local de pesquisa, considerando que a pesquisadora é 

servidora da instituição há 27 anos; a servidora realizar o Mestrado Profissional em 

Rede Nacional em Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para 

Inovação (PROFNIT) propiciando à discente qualificação técnica e científica com a 

possibilidade de promover melhorias das demandas e metodologias de gestão 

institucional. No caso deste estudo, a facilidade proporcionada pela relação 

profissional da pesquisadora com a UFSJ limita-se à acessibilidade e compreensão 

das melhores oportunidades de coleta de dados, não interferindo na sua isenção 

enquanto pesquisadora.  

Os sujeitos de pesquisa foram eleitos por acessibilidade, nível de 

responsabilidade, conhecimento e envolvimento com o tema em questão, atendendo 

ao perfil apropriado para oferecer as informações necessárias. Foram selecionados, 

assim, os principais agentes envolvidos nos processos de TT entre U-E da unidade 

de análise, a fim de valorizar a percepção dos professores da UFSJ, que já 

participaram, como pesquisadores, desses processos de TT entre UFSJ e empresas; 

gestores das unidades administrativas da Instituição responsáveis pela análise dos 

processos, que já atuaram em procedimentos de TT na Universidade; o chefe da 

Procuradoria Federal junto à UFSJ e o gerente da FAUF, com base em suas atuações 

no nível de responsabilidades administrativas e gerenciais. 
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3.3 Coleta de dados 

 

Para Denzin e Lincoln (2006), a coleta de dados é uma tática empregada para 

analisar e tratar conteúdos com abordagens mais profundas e complexas, que, 

dificilmente, podem ser examinados por intermédio da aplicação de questionários. 

Durante o procedimento de coleta de dados, as “entrevistas enriquecem as 

informações obtidas, particularmente pela profundidade e pelo detalhamento das 

técnicas qualitativas” (RICHARDSON, 1999, p. 88). 

Já a pesquisa documental retrata a pesquisa “[...] de materiais que não 

receberam ainda um tratamento analítico ou que ainda podem ser reelaborados de 

acordo com os objetos da pesquisa” (GIL, 2008, p. 45), trazendo uma riqueza de 

informações, complementando a pesquisa e subsidiando dados com a finalidade de 

autenticar a confiabilidade dos dados (MARTINS; THEOPHILO, 2009). 

Com base nessas premissas, a coleta de dados da presente pesquisa baseou-

se em dados secundários e primários. A captação dos dados secundários teve como 

fonte as normas internas e os processos administrativos da UFSJ e os dados primários 

foram coletados via entrevistas semiestruturadas 

 Com referência às normas internas da UFSJ, foi realizada análise documental, 

a fim de possibilitar compreender os ditames normativos no âmbito da referida 

Instituição a respeito dos procedimentos inerentes à TT. Conforme Bardin (2011), a 

análise documental constitui-se na técnica de representar o conteúdo dos 

documentos de forma diversa da original de modo a viabilizar sua referenciação para 

os fins pretendidos pelo pesquisador.  

 Nesse sentido, para a consecução do Objetivo específico 2, foram identificadas 

as normas internas da UFSJ, que constituem sua política de inovação e que se 

relacionam com os dispositivos formais de TT previstos pela Lei Federal de Inovação, 

conforme demonstrado pelo Quadro 7. A fonte de consulta foi a base de dados da 

UFSJ, que disponibiliza acesso ao seu Estatuto e às Resoluções de seus Órgãos 

Colegiados Superiores. Para identificação das resoluções de interesse deste estudo, 

foram definidas as seguintes palavras-chave, as quais são relacionadas aos 

procedimentos formais de TT, conforme previsto pela Lei Federal de Inovação: 

“transferência de tecnologia”, “inovação tecnológica”, “acordo de parceria”, “prestação 

de serviços” e “spin-off”. 
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Quadro 7 – Resoluções da UFSJ que envolvem direta ou indiretamente a TT 

Norma interna Finalidade 

Resolução n° 058/CONSU, de 27 de 
novembro de 2006 (UFSJ, 2006). 

Regulamenta a celebração de contrato, acordo, convênio, 
ajuste, protocolo, compromisso ou de qualquer outro 
termo de natureza administrativa e acadêmica. 

Resolução n° 013/CONEP, de 6 de maio 
de 2010 (UFSJ, 2010). 

Regulamenta a extensão na UFSJ. 

Resolução n° 012/CONEP, de 8 de abril 
de 2016 (UFSJ, 2016b). 

Regulamenta as condições de afastamento para 
participação e colaboração esporádicas, de 
credenciamento em programas de pós-graduação de 
outras instituições e de qualificação profissional de 
docentes integrantes da carreira de Magistério Superior 
da UFSJ, e dá outras providências. 

Resolução n° 007/CONDI, de 29 de 
agosto de 2016 (UFSJ, 2016a). 

Dispõe sobre o relacionamento entre a Universidade 
Federal de São João del-Rei (UFSJ) e fundações de 
apoio. 

Resolução n° 028/CONSU, de 19 de 
setembro de 2016 (UFSJ, 2016c). 

Institui a Política de Inovação Tecnológica para a 
Universidade Federal de São João del-Rei, cria o Núcleo 
de Empreendedorismo e Inovação Tecnológica, e dá 
outras providências 

Resolução n° 029/CONSU, de 19 de 
setembro de 2016 (UFSJ, 2016d). 

Aprova o Regimento Interno do Núcleo de 
Empreendedorismo e Inovação Tecnológica da 
Universidade Federal de São João del-Rei. 

Resolução n° 006/CONSU, de 09 de abril 
de 2018 (UFSJ, 2018a). 

Cria o Setor de Convênios e Apoio a Projetos (SECAP) 
vinculado à Divisão de Planejamento e Gestão (DPLAG) 
da Pró-reitoria de Planejamento e Desenvolvimento 
(PPLAN). 

Resolução n° 013/CONSU, de 06 de maio 
de 2019 (UFSJ, 2019). 

Aprova o Regimento Interno da Pró-reitoria de 
Planejamento e Desenvolvimento (PPLAN). 

Estatuto 2011 da USJ Define princípios, estrutura, competências, recursos e 
regras gerais de funcionamento da Instituição. 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

 Para a consecução dos Objetivos 1 e 3, os processos administrativos que 

tratam de TT foram identificados no SIG no módulo do SIPAC.  

 Considerou-se como início do período de estudo o ano de 2016, quando os 

processos administrativos da UFSJ passaram a tramitar, exclusivamente, através de 

sistema informatizado, o que possibilitou a identificação e acessos aos processos 

objetos do estudo. Outro fator preponderante para considerar os processos iniciados 

em 2016 foi por que, a partir daquele ano, ocorreram as publicações das Resoluções 

nº 007/CONDI (UFSJ, 2016a), nº 28/CONSU (UFSJ, 2016c) e nº 29/CONSU (UFSJ, 

2016d), principais normas internas referentes ao assunto. Foram considerados os 

processos abertos até o final de 2020 e a necessidade de cumprimento do 

cronograma estabelecido no projeto de pesquisa.  

 Para a seleção dos processos internos, foi feita a codificação temática 

disponibilizada pelo SIPAC relacionada com processos envolvendo a relação U-E. 

Foram selecionados os seguintes códigos: “004 - acordos, ajustes, contratos, 
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convênios”, “290 - outros assuntos referentes à pesquisa”, “231 - proposição de 

projeto de pesquisa”, “362 - avaliação, resultados: parecer técnico” e “04 - contratos, 

convênios”. Na busca realizada sem delimitação de período, foram localizados 76 

processos. Na segunda etapa, foram selecionados 63 processos iniciados no período 

de 2016 a 2020. E na terceira etapa, foram selecionados 15 processos constituídos 

com fundamentação nos dispositivos dos artigos 6º e 9º da Lei Federal de Inovação, 

ou seja, que tratam de licenciamento de tecnologia e acordo de parceria para PD&I. 

 Não foram encontrados processos sobre Prestação de Serviços Técnicos 

Especializados e nem sobre criação de spin-off iniciados durante o período delimitado 

para o estudo.   

 Os Quadros 8 e 9 apresentam os processos administrativos selecionados. 

 

Quadro 8 – Processo de acordo de parceria para PD&I 

Processo de acordo de parceria Objeto 

23122.023782/2016-40 Convênio de Cooperação Técnico-Científica para 
desenvolvimento de sistema operacional para tratamento de 
dados de ensaios relativos às características do solo para suporte 
e manutenção de construções de engenharia civil – UFSJ, 
Geominas e FAUF. 

23122024532/2017-16 Convênio de Cooperação Técnico-Científica para 
desenvolvimento de tecnologia UFSJ/GERDAU/FAUF “Detecção 
e correção de erros de formação de espiras no processo de 
bobinamento de fio de máquina”. 

23122.003137/2017-91 Convênio de Cooperação Técnico-Científica entre UFSJ e a 
empresa Lafaiete Provedor de Internet e Telecomunicações para 
desenvolvimento de sistema computacional.  

23122.017372/2019-11  Acordo de Parceria para PD&I entre UFSJ, NEPEM (Núcleo de 
estudos e Pesquisa do Norte e Nordeste) e FAUF.  

23122.011874/2019-20  Acordo de Parceria Nº 26/2020 para PD&I entre UFSJ e a 
empresa Georges Broemme Aromas e Fragrâncias no âmbito do 
Programa de doutorado acadêmico para Inovação (DAI) 
Produção de Vanilina por biotransformação de ácido ferúlico de 
resíduos agroindustriais – CCO e FAUF.  

23122.011867/2019-28I Acordo de Parceria Nº 27/2020 para PD&I entre a UFSJ e a 
empresa Soleá Brasil Óleos Vegetais no âmbito do Programa de 
doutorado acadêmico para Inovação (DAI) Desenvolvimento de 
um processo de bioconversão da tora de macaúba em 
etanol pro candida boidini – CCO e FAUF 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 
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Quadro 9 – Processo de licenciamento de tecnologia 

Processo de licenciamento  Tecnologia 

23.122.012965/2018-00 “Disposição aplicada a aparelho para supino” BR 20 20160 28577 
7 - Modelo de Utilidade.  

23122.012972/2018-01 “Base fixadora de cadeira de rodas” BR 10 2016 024984 8 - 
Patente de Invenção. 

23.122.012963/2018-11 “Disposição aplicada a aparelho pulley/puxador” BR 20 
2016028531 9 Modelo de Utilidade. 

23122.012956/2018-19  "Homogeneizador de movimento pendular variável", BR 10 2013 
028491 2 Patente de Invenção. 

23122.012960/2018-79 “Dispositivo para medição de lesões orais e dermatológicas 
segundo o sistema de classificação de tumores malignos tumor 
nodes metastasis – TNM, BR 20 2017 014885 3 Modelo de 
Utilidade.  

23.122.012969/2018-80 “Disposição aplicada a aparelho para exercício físico denominado 
voador” BR 20 2016 028548 3 – Modelo de Utilidade. 

23122.012293/2019-13 “Preparação probiótica, sorbet à base de fruta com probiótico e 
processo para sua obtenção”, BR10 2019 007065 0. Patente de 
Invenção. 

23122.012261/2019-18 “Preparação probiótica com propriedades antimicrobianas em 
cosméticos e processos para sua obtenção”, BR 10 2019 007604 
6. Patente de Invenção. 

23122.012259/2019-31 “Preparação probiótica, bebida à base de açaí com probiótico e 
processos para sua obtenção”, BR 10 2018 016733 2. Patente de 
Invenção. 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 
 

Para a consecução do Objetivo 4, foi realizada a captação dos dados primários 

por meio de entrevistas semiestruturadas, com aprovação do Comitê de Ética em 

Pesquisa com Seres Humanos, Parecer número 4.075.190, de 8 de junho de 2020, 

cujos roteiros podem ser visualizados nos apêndices A e B desta dissertação de 

mestrado, com relação à percepção de pesquisadores e gestores da Universidade a 

respeito dos procedimentos de TT na UFSJ. Esse tipo de entrevista evidencia uma 

temática na qual se estrutura um roteiro de perguntas. Essa técnica evidencia 

informações de modo mais livre e os feedbacks não são condicionados a um 

determinado padrão (TRIVIÑOS, 1987). 

A partir da análise documental dos processos administrativos selecionados, 

foram identificados os pesquisadores e gestores selecionados para as entrevistas. O 

roteiro da entrevista foi sendo adaptado para os demais sujeitos de pesquisa: chefe 

da Procuradoria Federal junto à UFSJ e gerente da FAUF. Dessa forma, foi possível 

entrevistar agentes com atuação relevante na tramitação dos processos 

administrativos de TT na UFSJ, a fim de obter informações sobre a prática dessa 

atividade na Instituição e as dificuldades por eles encontradas. Para tanto, as 

perguntas foram formuladas, em função dos objetivos da pesquisa, buscando sempre 

evitar induzir respostas e interpretações ambíguas.  
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 Os entrevistados foram identificados pela letra “E” e um número sequencial 

natural (1, 2, 3...). O Quadro 10 apresenta a listagem das entrevistas realizadas no 

período entre dezembro/2020 e fevereiro/2021. Os termos de consentimento 

encontram-se assinados em duas vias, uma de posse do entrevistado e outra de 

posse do entrevistador.  

 Devido à pandemia do COVID-19, todas as 17 entrevistas foram realizadas 

virtualmente, utilizando-se o Google Meet, ferramenta desenvolvida, a fim de 

intensificar a comunicação dentro e fora das instituições, através de videoconferência, 

facilitando e interação entre equipes de forma remota e em tempo real, desenvolvida 

pela empresa Google Corp em 2017 (CRUZ, 2020). As entrevistas foram gravadas, 

gerando 10 horas de áudio e 67 páginas de transcrição.  

 Foram convidados 25 profissionais para participar da pesquisa. Dos 17 

pesquisadores convidados, dez (58,82%) aceitaram participar da entrevista e, dos oito 

gestores, incluindo o procurador federal e o gerente da FAUF, sete (87,5%) aceitaram 

participar da entrevista. O quadro 10 apresenta o perfil dos entrevistados.  

 
Quadro 10 – Perfil dos Entrevistados 

Entrevistado Posição Grande área de conhecimento 

E1 Pesquisador Ciências Biológicas 

E2 Pesquisador Ciência da Computação 

E3 Pesquisador Ciência da Computação 

E4 Pesquisador Engenharia 

E5 Pesquisador Ciências Biológicas  

E6 Pesquisador Ciências da Saúde 

E7 Gestor Ciências Sociais Aplicadas 

E8 Pesquisador Ciência da Computação 

E9 Pesquisador Ciência da Computação 

E10 Gestor Ciências Sociais Aplicadas 

E11 Pesquisador Ciências Biológicas 

E12 Gestor Ciências Sociais Aplicadas 

E13 Pesquisador Engenharia 

E14 Gestor Ciências Sociais Aplicadas 

E15 Gestor Ciências Sociais Aplicadas 

E16 Gestor Ciências Sociais Aplicadas 

E17 Gestor Ciências Sociais Aplicadas 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

3.4 Tratamento e análise dos dados 

 

 Nesta subseção, serão abordados o tratamento e a análise dos dados primários 

e secundários coletados na pesquisa. Em primeiro lugar, será demonstrado como 

foram tratados e analisados os dados dos documentos coletados na UFSJ e, 
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posteriormente, será apresentada a análise de conteúdo das entrevistas realizadas 

com os agentes selecionados.  

 Para a análise documental, foram criadas codificações temáticas referentes 

aos dispositivos formais de TT previstos pela Lei Federal de Inovação, possibilitando 

a seleção dos documentos e trechos dos documentos de interesse da pesquisa, a fim 

de facilitar a seleção e referenciação conforme os objetivos do estudo (BARDIN, 

2011).   

 Nesse sentido, a fim de buscar inferências para a consecução do Objetivo 2, 

foram consideradas, na análise das resoluções selecionadas, as seguintes 

disposições normativas relacionadas à TT: licenciamento, cessão, acordo de parceria, 

prestação de serviços técnicos especializados e spin-off, os quais influenciam nos 

procedimentos de TT.  

 Diante disso, foram destacados, nas resoluções, os seguintes dispositivos 

encontrados: capítulos III, V, VI e VIII da Resolução nº 28/CONSU (UFSJ, 2016c); 

capítulo III da Resolução nº 29/CONSU (UFSJ, 2016d); artigo 15, incisos IV e VI, e 

artigo 17, incisos I e IV, da Resolução nº 13/CONSU (UFSJ, 2019); artigo 3° da 

Resolução nº 58/CONSU (UFSJ, 2006); capítulo IV da Resolução nº 07/CONDI 

(UFSJ, 2016a); capítulo II da Resolução nº 12/CONEP (UFSJ, 2016b); artigo 3° da 

Resolução nº 13/CONEP (UFSJ, 2010); artigo 2° da Resolução nº 06/CONSU (UFSJ, 

2018a); e Estatuto da UFSJ.  

 A análise documental dos processos administrativos selecionados teve a 

finalidade de auxiliar a realização das entrevistas, compreendendo a identificação dos 

pesquisadores e gestores, que participaram de procedimento de TT na Instituição no 

período delimitado do estudo; subsidiar a elaboração do roteiro das entrevistas; e 

buscar inferência para a consecução do Objetivo 3. A análise envolveu a observação 

dos seguintes elementos relacionados ao procedimento administrativo de TT na 

UFSJ: fluxo dos processos na UFSJ e tempo de duração do trâmite do processo 

desde a sua abertura até a publicação do instrumento jurídico, que formaliza a relação 

U-E. 

 Quanto à forma de análise dos dados obtidos nas entrevistas, a metodologia 

usada foi a análise de conteúdo, conforme preceitos citados por Bardin (1979). 

Segundo a autora, esse tipo de análise envolve as etapas de pré-análise, exploração 

e tratamento analítico. Neste estudo, foram realizadas as atividades inerentes à 

primeira etapa, ou seja, uma leitura flutuante, a fim de escolher os recortes de 
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segmentos textuais coletados, complementação da formulação dos objetivos e da 

elaboração do referencial teórico.  

 A codificação, a classificação e a categorização dos textos das entrevistas 

semiestruturadas, atividades referentes à etapa de exploração, foram feitas mediante 

a Classificação Hierárquica Descendente (CHD) (REINERT, 1990). Esse método 

permite a classificação de termos dentro de segmentos de texto estatisticamente 

significativos no corpus textual objeto da análise. Essa classificação é realizada de 

forma hierárquica quanto à intensidade da presença dos termos e possíveis 

associações no que se refere à proximidade e intensidade desses termos dentro do 

corpus textual. Trata-se, portanto, de uma análise baseada em classificação lexical de 

textos (CERVI, 2018), que, neste estudo, foi realizada utilizando-se o software 

Iramuteq (Interface de R pour les Analyses Multidimensionnel - les de Textes et de 

Questionnaires), a fim de viabilizar o tratamento do volume de dados coletados nas 

entrevistas, pois a análise de conteúdo trata-se de procedimento significativo entre os 

métodos qualitativos por ser uma técnica refinada e que demanda do investigador 

dedicação, tempo e paciência (FLICK, 2009; FREITAS; CUNHA JR.; MOSCAROLA, 

1997). 

O software livre Iramuteq é um instrumento de processamento de dados, que 

assessora a codificação e categorização dos conteúdos documentais (CAMARGO; 

JUSTO, 2013). Segundo os autores, esse software tem como principal funcionalidade 

agrupar as raízes semânticas ou lemas das palavras, separando-as em classes, em 

função do contexto em que são empregadas. O Iramuteq permite realizar vários tipos 

de análises, como: estatísticas textuais clássicas, análise fatorial de correspondência, 

análises de similitude, nuvem de palavras, além da CHD, a qual foi utilizada neste 

trabalho, por ser a única que possibilita categorização hierárquica, em classes lexicais 

às respostas dos entrevistados, possibilitando a identificação das categorias de 

análise.  

Por possuir essas características, o Iramuteq gerou o relatório apresentado na 

Figura 4 com números relativos ao corpus textual. O aproveitamento de segmentos 

de textos classificados foi de 83,20%, ou seja, acima da porcentagem mínima indicada 

pelo software, que é de 70%.  

O software gerou outputs em forma do dendograma, representado na Figura 5, 

que apresenta seis classes lexicais reunidas nas categorias de análise: formalização 
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do processo de TT, procedimentos administrativos e recursos humanos, conforme o 

Quadro 11.  

 

Figura 4 – Descrição do corpus textual das entrevistas 

 
Fonte: dados da Pesquisa  

 
 

Figura 5 – Classificação hierárquica descendente dos dados primários coletados 

 
Fonte: dados da Pesquisa. 

 
 

Quadro 11 – Categorias de análise 

Categoria de Análise  Classes Lexicais  

Formalização do Processo de TT  1, 2 e 4  

Procedimentos Administrativos 3 e 5  

Recursos Humanos  6 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

A definição dessas categorias considerou a sua conexão lógica e relevância 

para o objetivo da análise. Essa classificação foi realizada com o objetivo de permitir 
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ao pesquisador compreender a percepção dos pesquisadores e gestores da UFSJ a 

respeito da formalidade dos procedimentos de TT na Instituição. Os dados foram 

inseridos no software por meio de um documento.txt, no qual foram transcritas as 

entrevistas, que foram realizadas conforme os roteiros disponíveis nos Apêndices A e 

B. 

 As principais unidades lexicais referentes à categoria de análise “Formalização 

do processo de TT” está compreendida nas classes: 1, 2 e 4. 

A classe 1 reúne  15,8% dos dados primários da pesquisa, tendo como principais 

unidades lexicais as palavras “interno”, “normatização”, “lei”, “pesquisador”, “norma”, 

“falta”, “burocracia”, “divulgar”, “alterar”, “talvez”, “dificuldade”, “próprio”, “facilitar” e 

“clareza”. Já a classe 2 reúne 14,8% dos dados primários da pesquisa, tendo como 

principais unidades lexicais as palavras “transferência”, “tecnologia”, “patente”, 

“negociação”, “respeito”, “dispositivo”, “gente”, “especializado”, “aplicação”, “pessoal”, 

“licenciamento”, “minuta”, “incidir” e “trazer”. Por fim, a classe 4 reúne 13,9% dos 

dados primários da pesquisa, tendo como principais unidades lexicais as palavras 

“prestação”, “serviço”, “privado”, “royalties”, “laboratório”, “produto”, “acordo”, 

“parceria”, “púbico”, “mercado”, “direito”, “utilizar”, “percentual” e “empresa”. 

 As principais unidades lexicais referentes à categoria de análise “Procedimentos 

Administrativos” estão compreendidas nas classes: 3 e 5. 

A classe 3 reúne 26,3% dos dados primários da pesquisa, tendo como principais 

unidades lexicais as palavras “ficar”, “dia”, “falar”, “ligar”, “aqui”, “assim”, “faltar”, 

“conferir”, “processo”, “descobrir”, “tudo”, “conseguir”, “acabar” e “olhar”. Já a  classe 

5 reúne 13,6% dos dados primários da pesquisa, tendo como principais unidades 

lexicais as palavras “departamento”, “nit”, “conep”, “depois”, “fauf”, “colegiado”, 

“parecer”, “proju”, “aprovar”, “plano”, “prope”, “final”, “escada” e “negócio”.  

 As principais unidades lexicais referentes à categoria de análise “Recursos 

humanos encontram-se na classe 6. 

A classe 6 reúne 15,6% dos dados primários da pesquisa, tendo como principais 

unidades lexicais as palavras “estrutura”, “administrativa”, “netec”, “técnicos-

administrativos”, “vista”, “acadêmico”, “força”, “hoje”, “sociedade”, “graduação”, 

“estado”, “pensar”, “institucional” e “formar”.  

 Diante de todas as considerações em relação à metodologia, segue o quadro 

resumo (Quadro 12) 

 



76 

 

 

Quadro 12 – Classificação da pesquisa 

Elementos da Metodologia Descrição 

Abordagem Qualitativa 

Tipo de pesquisa Exploratória 

Método Estudo de Caso Único (UFSJ) 

Unidade de análise 
15 Processos de TT entre U-E realizada pela 
Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ) 

Sujeitos da pesquisa 

Universidade: pesquisadores da UFSJ de processos 
de TT entre U-E; gestores de órgãos e setores 
responsáveis pela análise dos processos de TT na 
universidade; o chefe da Procuradoria Federal junto à 
UFSJ e o gerente da Fundação de Apoio à 
Universidade Federal de São João del-Rei (FAUF) 

Coleta de dados 

 Revisão da literatura 

 17 entrevistas semiestruturadas 

 Documentos secundários 

Análise dos dados 

 Triangulação 

 Análise de conteúdo,  

 Análise documental 

 Apoio do Software Livre Iramuteq 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

 No próximo capítulo, será apresentada a análise dos resultados obtidos no 

estudo, que foi realizada considerando cada objetivo da pesquisa. 
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4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Os resultados do estudo foram apresentados separados de acordo com os 

objetivos, que respondem às questões específicas levantadas na pesquisa, a partir da 

análise documental e da análise de conteúdo das entrevistas semiestruturadas. 

Primeiramente, são tratados os mecanismos formais da Lei Federal de 

Inovação para a TT, nos quais se engajam U-E em suas interações. Em segundo 

lugar, são analisados os dispositivos das normas internas da UFSJ, que tratam dos 

procedimentos de TT. Em terceiro lugar, é estudado como se dão os processos de TT 

entre U-E na UFSJ. E em quarto lugar, é identificada a percepção dos pesquisadores 

e gestores da UFSJ envolvidos nos processos de TT sobre a aplicação dos 

dispositivos formais, que regulam esses processos no âmbito da Instituição. Utilizou-

se, também, da triangulação ao trazer outras fontes de evidências para corroborar os 

resultados da pesquisa referentes ao Objetivo 4. Por fim, é apresentada a contribuição 

prática do trabalho. 

O Quadro 13 apresenta as categorias teóricas utilizadas na análise dos 

resultados. 

Quadro 13 – Categoria teórica 

Categoria teórica Subcategoria teórica Autores 

Mecanismos formais de 
transferência de tecnologia  

Cessão e licenciamento 
de tecnologia 

Rogers et al. (2001); Upstill e 
Symington (2002); Brasil (2004); 
Bekkers e Freitas (2008); Van Gils et 
al. (2009); Cribb (2009); Barbosa 
(2011); Vasconcellos (2015); Diniz e 
Neves (2016); Muraro (2020). 
 
 

Acordo de parceria  Bonaccorsi e Piccaluga (1994); 
Rogers et al. (2001); Brasil (2004); 
Bekkers e Freitas (2008); Cribb 
(2009); Van Gils et al. (2009); 
Barbosa (2011); Vasconcellos 
(2015); Diniz e Neves (2016). 
 
 

Prestação de serviço 
técnico especializado 

Upstill e Symington (2002); Brasil 
(2004); Barbosa (2006), Diniz e 
Neves (2016); Muraro (2020). 
 
 

Criação de Spin Off com 
participação societária 
da ICT 

BRASIL (2004); Barbosa (2011); 
Portela et al. (2020). 
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Categoria teórica Subcategoria teórica Autores 

Burocracia 
 

Processos 
administrativos  

Meirelles (2002); AGU (2019); 
Muraro (2020)  

Normatização interna 
sobre TT 
  

Meirelles (2002); Garnica e 
Torkomian (2009);  (2016); Ribeiro et 
al. (2015);  Muraro (2020)  
 

Fluxo do processo 
administrativo para TT  
  

Segatto-Mendes (1996); Segatto-
Mendes e Sbragia (2002); Benedetti 
e Torkomian (2011); Garnica e 
Torkomian (2009); Barbolla e 
Corredera (2009); Gonçalo e 
Zanluchi (2011); Gilsing et al.(2011); 
Ferreira et al. (2013); Schofiel 
(2013); Dias e Porto (2013) 
Schaeffer et al. (2015); Araújo 
(2017); Rosa e Frega (2017) 
Cardoso et al. (2018); Muraro 
(2020).  
 

Recursos humanos  
  

Quantitativo e 
qualificação de pessoal 
para processo de TT 
  

Geoghegan e Pontikakis (2008); 
Garnica e Torkomian (2009); Souza 
(2011); Gilsing et al. (2011); Dias e 
Porto (2013); Silva et al. (2013); 
Desidério e Zilber (2014); 
Vasconcellos (2015); Rauen (2016); 
Rosa e Frega (2017); Perlin et al. 
(2018). 
 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

 A Figura 6 apresenta parte do organograma da UFSJ, com destaque para os 

principais órgãos que participam do processo de TT. 

 
Figura 6 – Parte do organograma da UFSJ com os órgãos envolvidos nos processos de 

transferência de tecnologia 
   

 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 
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4.1 Mecanismos de transferência de tecnologia formais utilizados pela UFSJ 

 

 Considerando os resultados da análise documental envolvendo verificação dos 

processos administrativos encontrados durante o período pesquisado, pôde-se inferir 

que a UFSJ se utiliza dos acordos de parceria para PD&I e de licenciamentos de 

pedido de patente, previstos pela Lei Federal de Inovação, como mecanismos de TT.  

 Foram identificados seis processos administrativos de acordos de parceria para 

PD&I, que guardam similaridade com a atividade encontrada na literatura e são 

previstos pela Lei Federal de Inovação (DINIZ; NEVES, 2016; VASCONCELLOS, 

2015; BARBOSA, 2011; BEKKERS; FREITAS, 2008; VAN GILS et al., 2009; CRIBB, 

2009; BRASIL, 2004; ROGERS et al., 2001; BONACCORSI; PICCALUGA, 1994), e, 

da mesma forma, nove processos de licenciamento de tecnologia (MURARO, 2020; 

DINIZ; NEVES, 2016; VASCONCELLOS, 2015; BARBOSA, 2011; VAN GILS et al., 

2009; CRIBB, 2009; BEKKERS; FREITAS, 2008; BRASIL, 2004; UPSTILL; 

SYMINGTON, 2002; ROGERS et al., 2001).  

 Na pesquisa, não foram encontrados processos administrativos referentes à 

prestação de serviços técnicos especializados e criação de spin-off. Pode-se, 

portanto, inferir que a UFSJ não se vale desses mecanismos de TT.   

 A partir dos resultados desse primeiro objetivo específico, partiu-se para a 

análise mais aprofundada do arcabouço normativo da UFSJ relativo aos referidos 

mecanismos de TT (Objetivo 2) e dos processos administrativos selecionados 

(Objetivo 3), a fim de investigar os fatores, que influenciam nos procedimentos 

administrativos necessários para viabilizar a aplicação desses dispositivos de TT 

(Objetivo 4).  

 

4.2 Dispositivos das normas internas da UFSJ sobre transferência de 

tecnologia 

 

O Artigo 15-A da Lei nº 10.973/2004 determina que as ICT não somente 

instituam seus NIT, mas também os disponham nas respectivas políticas de inovação 

sobre a organização e a gestão dos processos, que orientam a TT e a geração de 

inovação no ambiente produtivo, estabelecendo diretrizes e objetivos de gestão da 

propriedade intelectual e de TT.  
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Meirelles (2002), Garnica e Torkomian (2009), Ribeiro et al. (2015) e Muraro 

(2020) destacam a importância dos dispositivos normativos internos das ICT para o 

respaldo das decisões dos agentes administrativos e a segurança jurídica das TT, que 

serão concretizadas.  

Na UFSJ, a política de inovação e procedimentos administrativos inerentes à 

TT são tratados pela Resolução nº 058/CONSU (UFSJ, 2006), Resolução n° 

013/CONEP (UFSJ, 2010), Resolução nº 007/CONDI (UFSJ, 2016a), Resolução n° 

012/CONEP (UFSJ, 2016b), Resolução nº 028/CONSU (UFSJ, 2016c), Resolução nº 

029/CONSU (UFSJ, 2016d), Resolução nº 006/CONSU (UFSJ, 2018a) e Resolução 

nº 013/CONSU (UFSJ, 2019). Essas normas internas tratam direta e indiretamente 

dos procedimentos de TT previstos pela Lei Federal de Inovação conforme 

apresentado a seguir.  

 

4.2.1 Dispositivos sobre cessão e licenciamento de tecnologia 

 

Visando a adequar-se às determinações da Lei Federal de Inovação, na UFSJ, 

a TT é regulada pela Resolução nº 028/CONSU (UFSJ, 2016c). A referida Resolução, 

em seu Art. 10, § 1º, confere competência ao reitor para decidir sobre a exclusividade 

ou não exclusividade da transferência da tecnologia e, também, sobre qual a 

modalidade adotada em caso de exclusividade: se concorrência pública ou 

negociação direta com a empresa. Essas decisões são fundamentadas em parecer 

do Núcleo de Empreendedorismo e Inovação Tecnológica (NETEC), que é o Núcleo 

de Inovação Tecnológica (NIT) da Instituição, ao qual é conferida competência para 

negociar e gerir os acordos de TT oriundos da UFSJ, conforme disposto no Art. 18, 

inciso XXVII da referida Resolução.  

A Resolução nº 29/CONSU (UFSJ, 2016d), que trata do Regimento Interno do 

NETEC, por sua vez, através do seu artigo 6°, inciso II, confere competência ao Setor 

de Inovação e Propriedade Intelectual (SEIPI), setor pertencente ao NETEC, para 

promover e acompanhar os processos de TT de titularidade da UFSJ.  

De acordo com o Art. 10, § 5º e § 6º da Resolução nº 28/CONSU (UFSJ, 2016c), 

cabe ao reitor, também, decidir, ouvido o NETEC, sobre os critérios técnicos para a 

escolha da contratação mais vantajosa para a Universidade, sendo que, dentre esses 

critérios, devem constar, no mínimo, o maior percentual de royalties, o maior valor de 
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pagamento pela transferência, os prazos e as condições para a comercialização da 

criação.  

Outro aspecto relevante é que, nos casos de transferências onerosas, o Art. 12 

da Resolução nº 28/CONSU (UFSJ, 2016c, p. 4) determina que:  

 

Art. 12. As relações financeiras da UFSJ com o(s) autor(es), 
inventor(es) e cotitular(es) da propriedade intelectual gerada nos 
termos desta Resolução serão regidas segundo os preceitos fixados 
neste artigo. 
§ 1º Cabe aos autores e inventores apontados no art. 4º desta 
Resolução a participação de 1/3 (um terço) nos benefícios pecuniários 
líquidos advindos da transferência da tecnologia, concessão de direito 
de uso ou qualquer outro mecanismo previsto em lei, que envolva a 
propriedade intelectual de que trata o art. 3º desta Resolução, a título 
da premiação, nos termos da legislação vigente, com base em parecer 
emitido pelo Núcleo de Empreendedorismo e Inovação Tecnológica da 
UFSJ.  
§ 2º É vedado o pagamento por parte da UFSJ, a que título for, a 
autores e inventores, em função do uso de propriedade intelectual, da 
qual a Instituição seja titular ou cotitular, para fins de promoção 
institucional.  
§ 3º A distribuição de todo e qualquer benefício pecuniário líquido que 
couber à Universidade, advindo da transferência da tecnologia, cessão 
de direito de uso ou qualquer outro mecanismo previsto em lei que 
envolva a propriedade intelectual de que trata o art. 1º desta 
Resolução, será:  
 
I – 1/3 (um terço) destinado a fundos de pesquisa constituídos nas 
unidades acadêmicas à(s) qual(is) pertencerem os autores e 
inventores;  
II – 1/3 (um terço) para a constituição de fundo destinado à 
manutenção das atividades do Núcleo de Empreendedorismo e 
Inovação Tecnológica e dos registros de propriedades intelectuais da 
UFSJ;  
III – 1/3 (um terço) para a constituição de fundo de estímulo à inovação 
na UFSJ. 

 

Para efeito do Art. 12 da Resolução 28/CONSU (UFSJ, 2016c), a referida 

norma define, em seu Artigo 4º, que são considerados criadores de inovação de 

titularidade da UFSJ os: 

 

I – servidores docentes e técnico-administrativos, com vínculo 
permanente ou temporário com a UFSJ, no exercício de suas funções, 
que tenham prestado contribuição intelectual para o desenvolvimento 
de criações ou inovações;  
II – bolsistas, discentes e/ou estagiários e eventuais coorientadores 
com vínculo com a UFSJ, que realizem atividades que tenham 
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contribuído intelectualmente para o desenvolvimento de criações ou 
inovações;  
III – professores e pesquisadores visitantes, brasileiros ou 
estrangeiros, que tenham contribuído intelectualmente para o 
desenvolvimento de criações ou inovações. 
[...] 
§ 2º As pessoas referidas nos incisos I, II e III deste artigo, que tenham 
contribuído para o desenvolvimento de criações ou inovações, não 
perderão essa condição, ainda que à época em que forem protegidos, 
transferidos ou licenciados os respectivos direitos sobre a criação ou 
invenção, elas não mais possuam vínculo com a UFSJ.  
§ 3º Poderão, também, ser consideradas criadoras as pessoas físicas 
que, mesmo não mencionadas nos incisos I, II e III deste artigo, 
tenham participado do desenvolvimento da criação ou inovação e 
pertençam à equipe executora em atividade de pesquisa 
interinstitucional ou se trate de inventor independente contratado com 
a UFSJ.  

 

Pode-se observar que os trâmites dos processos de cessão e licenciamento de 

tecnologia na UFSJ envolvem duas fases conforme demonstrado na Figura 7. 

 

Figura 7 – Fases do trâmite processual para cessão e licenciamento de tecnologia 

 
Fonte: Resolução nº 28/CONSU (UFSJ, 2016c). 

 

A primeira fase objetiva a definição da modalidade da TT, que será adotada, 

sem ou com exclusividade, com concorrência pública ou mediante negociação direta 

com uma determinada empresa. A segunda fase envolve o procedimento de oferta, 

negociação e formalização do contrato de transferência de acordo com a modalidade, 

que foi definida na primeira fase. A identificação dessas duas fases baseou-se no 

propósito de cada uma delas, que se encerram mediante um determinado ato 

administrativo decisório praticado pelo dirigente máximo da UFSJ, conforme 

competência, que lhe é atribuída pela Resolução nº 28/CONSU (UFSJ, 2016c). A 

primeira fase visa à escolha da modalidade de licenciamento ou cessão de tecnologia, 

terminando com decisão do reitor. A segunda fase visa a efetivar o licenciamento ou 

cessão da tecnologia, na modalidade definida pela primeira fase, terminando com a 
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assinatura do instrumento jurídico adequado e sua publicação no Diário Oficial da 

União (DOU). 

 Não foi identificada nas normas internas da UFSJ dispositivos sobre 

procedimentos inerentes ao acompanhamento junto às empresas do desenvolvimento 

da tecnologia após o ato de licenciamento, embora tenha definição de competência 

expressa ao SEIPI para realizar essa atividade (Art. 6° da Resolução nº 29/CONSU – 

UFSJ, 2016d).  

 O Quadro 14 demonstra as etapas do procedimento referente à definição da 

modalidade de oferta de tecnologia, que é a primeira fase de todos os processos de 

licenciamento e cessão de tecnologia. 

 
Quadro 14 – Etapas para a definição da modalidade de oferta de tecnologia 

Etapas Evento/ 
Ações 

Ato administrativo Dispositivo legal/normativo 

1ª Definição 
da 
modalidade 
de oferta 
da 
tecnologia 

 O procedimento da definição da 
modalidade de oferta da tecnologia é 
iniciado pelo Setor de Inovação e 
Propriedade Intelectual (SEIPI) com a 
abertura de processo administrativo 
contendo o parecer sobre a modalidade 
de oferta da tecnologia: se com 
exclusividade ou não e se concorrência 
pública ou negociação direta. 

Art. 12, § 7° do Decreto nº 
9.283/2018 e Art. 6, inciso VIII, 
da Resolução nº 29/CONSU 
(UFSJ, 2016d). 
 

2ª  Aprovação 
de Parecer 

O Conselho Deliberativo do NETEC 
referenda parecer quanto à modalidade 
de oferta da tecnologia.  

Art. 3, inciso, VI, da Resolução 
nº 29/CONSU (UFSJ, 2016d). 

3ª  Decisão do 
reitor  

O reitor decide sobre a modalidade da 
oferta de tecnologia. 

Art. 10, § 1° da Resolução nº 
28/CONSU (UFSJ, 2016c). 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

 O Quadro 15 demonstra as etapas da segunda fase do procedimento referente 

ao licenciamento de tecnologia sem exclusividade. 

 
Quadro 15 – Etapas para a licença de tecnologia sem exclusividade 

Etapas Evento/ Ações Ato administrativo Dispositivo 
legal/normativo 

1ª Manifestação das 
empresas 
interessadas 

O SEIPI recebe manifestação de 
interesse das empresas e verifica o 
cumprimento dos requisitos para 
contratação. 

Art. 10, § 4° da Resolução 
nº 28/CONSU (UFSJ, 
2016c). 

2ª Negociação da 
tecnologia 

O SEIPI realiza toda a negociação 
com a empresa. 

Art. 6°, inciso, II, da 
Resolução nº 29/CONSU 
(UFSJ, 2016d).  

3ª Aprovação dos 
termos 
negociados com 
a empresa 

O Conselho Deliberativo do NETEC 
referenda às condições negociadas 
com a empresa.  

Art. 3, inciso, VI, da 
Resolução nº 29/CONSU 
(UFSJ, 2016d). 
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4ª  Elaboração da 
minuta do 
instrumento  

O Setor de Contratos e 
Credenciamentos (SECOC) instrui o 
processo com a documentação 
necessária e elabora a minuta. 

Art. 15, inciso IV da 
Resolução nº 13/CONSU 
(UFSJ, 2019). 

5ª Parecer PROJU  Procuradoria Jurídica (PROJU) 
emite parecer sobre a minuta do 
contrato.  

Art. 11, V, da Lei 
Complementar nº 73, de 
1993 c/c o art. 10, § 1º, da 
Lei nº 10.480, de 2002, e 
no parágrafo único do art. 
38 c/c o caput do art. 116, 
ambos da Lei nº 8.666, de 
1993. 

6ª Assinaturas do 
instrumento 
jurídico  

O SECOC, após formatar a versão 
final da minuta, encaminha para a 
empresa e para a Reitoria, a fim de 
colher as assinaturas, e providencia 
a publicação do extrato do contrato 
no Diário Oficial da União. 

Art. 15, inciso VI da 
Resolução nº 13/CONSU 
(UFSJ, 2019). 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 

  

 O Quadro 16 demonstra as etapas da segunda fase do procedimento específico 

referente ao licenciamento e cessão de tecnologia com exclusividade, por meio de 

concorrência pública. 

 

Quadro 16 – Etapas para a licença de tecnologia com exclusividade por meio de concorrência 
pública 

Etapas Evento/ Ações Ato administrativo Dispositivo 
legal/normativo 

1ª Definição das 
condições de 
contratação 

O Conselho Deliberativo do NETEC 
aprova proposta do SEIPI sobre as 
condições de contratação.  

Art. 3°, inciso, VI, da 
Resolução nº 29/CONSU 
(UFSJ, 2016d). 

2ª Processo 
licitatório 

O Setor de Compras e Licitações 
realiza o processo licitatório 
mediante a publicação de edital.  

Art. 2° da Lei nº 
8.666/1993.   

3ª Elaboração da 
minuta do 
instrumento 
jurídico  

O SECOC instrui o processo com a 
documentação necessária e 
elabora a minuta de contrato. 

Art. 15 inciso IV da 
Resolução nº 13/CONSU 
(UFSJ, 2019). 

4ª  Parecer PROJU A Procuradoria Jurídica emite 
parecer sobre a minuta do contrato. 

Art. 11, V, da Lei 
Complementar nº 73, de 
1993 c/c o art. 10, § 1º, 
da Lei nº 10.480, de 
2002, e no parágrafo 
único do art. 38 c/c o 
caput do art. 116, ambos 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

5ª  Assinaturas do 
instrumento 
jurídico. 

O SECOC, após formatar a versão 
final da minuta, encaminha para a 
empresa e para a Reitoria, a fim de 
colher as assinaturas, e 
providencia a publicação do extrato 
do contrato no Diário Oficial da 
União. 

Art. 15, inciso VI da 
Resolução nº 13/CONSU 
(UFSJ, 2019). 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 
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 O Quadro 17 demonstra as etapas da segunda fase do procedimento específico 

referente ao licenciamento e cessão de tecnologia com exclusividade por meio de 

negociação direta. 

 

Quadro 17 – Etapas para a licença de tecnologia com exclusividade por meio de negociação 
direta 

Etapas Evento/ Ações Ato administrativo Dispositivo 
legal/normativo 

1ª Publicação de 
Edital 

O SEIPI publica o edital de oferta da 
tecnologia em sítio eletrônico oficial 
da UFSJ.  

Art. 12, § 1° do Decreto nº 
9.283/2018 e Art. 10, § 2°, 
inciso da Resolução nº 
28/CONSU (UFSJ, 2016c). 

2ª Negociação das 
condições da 
contratação 

O SEIPI negocia as condições da 
contratação com a empresa que 
manifestar interesse. 

Art. 6°, inciso II, da 
Resolução nº 29/CONSU 
(UFSJ, 2016d) 
 
. 

3ª Definição das 
condições da 
contratação  

O Conselho Deliberativo do NETEC 
delibera sobre as condições 
negociadas entre o SEIPI e a 
empresa. 

Art. 3°, inciso, VI, da 
Resolução nº 29/CONSU 
(UFSJ, 2016d). 

4ª Elaboração da 
minuta do 
instrumento 
jurídico 

O SECOC instrui o processo com a 
documentação necessária e elabora 
a minuta do contrato. 

Art. 15, Inciso IV 
Resolução nº 13/ CONSU 
(UFSJ, 2019). 

5ª Parecer PROJU  A Procuradoria Jurídica emite 
parecer sobre a minuta do contrato.  

Art. 11, V, da Lei 
Complementar nº 73, de 
1993 c/c o art. 10, § 1º, da 
Lei nº 10.480, de 2002, e 
no parágrafo único do art. 
38 c/c o caput do art. 116, 
ambos da Lei nº 8.666, de 
1993. 

6ª Dispensa de 
licitação 

O SEIPI instrui o processo com 
justificativa da dispensa de licitação. 

Art. 6°, inciso II, da 
Resolução nº 29/CONSU 
(UFSJ, 2016d). 

7ª Dispensa de 
licitação  

O reitor assina o ato de dispensa de 
licitação. 

Art. 24, inciso XXV da Lei 
nº 8.666/93. 

8ª Assinaturas do 
instrumento 
jurídico  

O SECOC, após formatar a versão 
final da minuta, encaminha para a 
empresa e para a Reitoria, a fim de 
colher as assinaturas, e providencia 
a publicação do extrato do contrato 
no Diário Oficial da União. 

Art. 15, inciso VI da 
Resolução nº 13//CONSU 
(UFSJ, 2019). 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

 Em suma, foram identificadas três Resoluções internas da UFSJ com 

dispositivos regulamentadores do licenciamento e cessão de tecnologias de 

titularidade da Instituição, as quais podem ser consideradas adequadas ao que 

determina a legislação em vigor no que concerne ao objeto das regulamentações.  

 De acordo com essas normas internas, os procedimentos são divididos em 

duas fases bem definidas. A primeira fase, que envolve três etapas, culmina com ato 
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decisório do reitor, decorrente da escolha dentre as modalidades de TT previstas em 

lei. A segunda fase, que varia em número de etapas, dependendo da modalidade, 

termina com a publicação do extrato do contrato de TT no DOU. A partir de então, 

inicia-se a fase de acompanhamento do desenvolvimento final da tecnologia, quando 

necessário, pelo SEIPI, o que não é objeto do presente estudo.  

 As normas para cessão e licença de tecnologia, conforme Art. 6° da Lei nº 

10.973/2004, foram construídas com a observância das exigências mínimas da Lei 

Federal de Inovação e do seu decreto regulamentador, o que reduz a burocracia, já 

que se exigem menos documentos e informações na constituição do processo.  

 Todavia, falta normatização referente aos elementos que deverão constar da 

motivação da decisão sobre a modalidade de licenciamento de tecnologia 

apresentado no item 13 e aos itens 14 a 29 do Anexo I, os quais são sugeridos pelo 

Guia de Orientação para Elaboração da Política de Inovação nas ICT (BRASIL, 

2019a), que tratam de distribuição de competência para a prática do atos 

administrativos e estabelecem parâmetros norteadores e balizadores das decisões no 

âmbito das ICT nos procedimentos que envolvem TT, a fim de conferir mais clareza 

de papéis e segurança jurídica aos processos. A adoção pela UFSJ de tais sugestões 

traria tais benefícios aos processos de TT, embora tenha sido identificada, neste 

estudo, maior necessidade de normatização do item sobre o qual a Lei Federal de 

Inovação expressa a obrigatoriedade de regulamentação interna, que é o caso da 

cessão não onerosa ao próprio criador, conforme definido pelo Art. 11 da Lei nº 

10.973/2004. Portanto, esse tipo de cessão de tecnologia ainda não pode ser efetuado 

pela UFSJ. Um outro dispositivo carente de normatização interna é o 

licenciamento/cessão de tecnologia para empresa que tenha em seu quadro societário 

a própria UFSJ ou pesquisadores de seu quadro de servidores, conforme previsto pelo 

Art. 11, § 1° do Decreto n° 9.283/2018.  

 Cabe, também, a ressalva que, com o advento do Parecer nº 03/2020/CP-

CT&I/PGF/AGU, item 87 (AGU, 2020b), nos processos de licenciamento/cessão de 

tecnologias deve constar manifestação formal, emitida pelas respectivas áreas 

técnicas, sobre a oportunidade e interesse da Instituição; análise da adequação do 

objeto do contrato; disponibilização de pessoal da ICT para auxiliar a implementação 

da tecnologia e questões financeiras e econômicas. Pôde-se observar que, ainda, não 

há essa regulamentação interna, o que pode trazer insegurança jurídica aos 
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processos e até inviabilizar a aprovação das minutas licença e cessão de tecnologia 

pela Procuradoria Federal que atua na Universidade. 

 

4.2.2 Dispositivos sobre acordo de parceria para PD&I  

 
Na UFSJ, a celebração de contrato, acordo, convênio, ajuste, protocolo, 

compromisso ou de qualquer outro termo de natureza administrativa e acadêmica que 

envolva a UFSJ é regulamentada pela Resolução nº 58/CONSU, de 27 de novembro 

de 2006 (UFSJ, 2006).  

 A referida Resolução, em seu Art. 3º, confere competência exclusiva ao 

Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONEP) da UFSJ para aprovação dos 

contratos, acordos, convênios, ajustes, protocolos, compromissos ou qualquer termo 

de natureza acadêmica, que envolver a Instituição e outro órgão público ou privado.  

Antes da aprovação desse órgão colegiado superior, deve-se submeter o projeto à 

apreciação das Assembleias Departamentais e Colegiados de Curso, conforme 

disposto no Art. 3º, § 5º, da Resolução nº 58/CONSU (UFSJ, 2006).  

 Esses acordos de parceria são firmados na UFSJ mediante assinatura do reitor 

ou pelo pró-reitor de Planejamento e Desenvolvimento da Instituição, por delegação 

de competência, de acordo com o disposto no Art. 2º, § 1º, alínea “e”, da referida 

Resolução, após submissão da minuta do acordo à Procuradoria Federal (AGU, 

2019). Nesse caso, as minutas dos acordos são elaboradas pelo SEIPI diante do 

previsto no Art. 6º, inciso IV, da Resolução nº 29, de 19 de setembro de 2016 (UFSJ, 

2016d). Cabe observar que outras normas internas da UFSJ, no caso, as Resoluções 

nº 006/2018 (UFSJ,2018a), Art. 2º, e nº 013 (UFSJ, 2019), Art. 17º, inciso I, ambas do 

CONSU conferem a mesma competência ao Setor de Convênios e Apoio a Projetos 

(SECAP), situação essa que gera conflito de competências. 

 A Resolução CONSU nº 28/CONSU (UFSJ, 2016c), Art. 18º, inciso XXVI, alínea 

“d”, confere competência ao NETEC para promover e acompanhar o relacionamento 

da UFSJ com empresas nos acordos de parceria para realização de atividades 

conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e de desenvolvimento de tecnologia, 

produto, serviço ou processo com instituições públicas e privadas.  

 Destaca-se que os resultados decorrentes dessa relação são objeto de contrato 

de cotitularidade, cuja elaboração da minuta fica também ao encargo do SEIPI, sendo 

que a propriedade intelectual pode ser integralmente cedida à empresa, mediante 
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autorização do reitor, ouvido o NETEC, conforme Art. 14, parágrafo único da 

Resolução nº 28/CONSU (UFSJ, 2016c).   

 Na UFSJ, a bolsa de estímulo à inovação devida aos pesquisadores discentes, 

como incentivo na execução das atividades envolvidas na parceria, está prevista no 

Art. 19º da Resolução nº 007/CONDI, de 29 de agosto de 2016 (UFSJ, 2016a), ficando 

o seu valor equiparado às bolsas pagas pela Fapemig.  

 A Resolução nº 007/CONDI (UFSJ, 2016a, p. 6), também, determina em seu 

Art. 19º que:  

 

Art. 19. Os projetos desenvolvidos com a participação das fundações 
de apoio podem ensejar a concessão de bolsas de ensino, pesquisa, 
extensão e estímulo à inovação pelas fundações de apoio, com 
amparo na legislação vigente, observadas as condições desta 
Resolução. 
[...] 
§ 4º A bolsa de estímulo à inovação constitui-se em ação de apoio com 
vistas a estimular os alunos da graduação e pós-graduação em 
atividades, metodologias, conhecimentos e práticas próprias ao 
desenvolvimento tecnológico e processos de inovação. 

 

 O Quadro 18 demonstra as etapas referentes ao trâmite dos processos de 

acordo de parceria para PD&I na UFSJ.  

 
Quadro 18 – Etapas para o acordo de parceria para PD&I  

Etapas Evento/ Ações Ato administrativo Dispositivo legal/normativo 

1ª Abertura de 
processo  

O interessado abre processo, 
instruído com os seguintes 
documentos: 
a. Projeto assinado; 
b. Plano de Trabalho 
devidamente preenchido e 
assinado;  
c. Manifestação de 
Interesse dos Partícipes; 
d. Sempre que envolver 
fundação de apoio, deverão ser 
apresentados: 

 declaração de contrapartida 
financeira ou não financeira; 

 método de custeio da 
despesa operacional; 

 documentação de 
habilitação; 

e. Indicação de Fiscal e 
Suplente 
f. Autorizações para 
participação de cada um dos 
servidores da UFSJ envolvidos;  

Resolução nº 58/CONSU (UFSJ, 
2006) e Parecer nº 
01/2019/CPCTI/PGF/AGU, item 
II.2.2  
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g. Justificativa, em caso de 
participação de menos de 2/3 de 
servidores da UFSJ vinculados ao 
projeto 
h. Documento social da entidade 
parceira (ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social em vigor). 
i. Cópia dos documentos do 
Responsável Legal pela Entidade 
– pessoa que irá assinar o Acordo 
(RG, CPF e Comprovante de 
Residência + Ata de 
Nomeação/Procuração, Termo de 
Posse ou documento que 
demonstre a legitimidade para 
assinar o Acordo); 
j. Comprovante de inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica – CNPJ 
l. Declaração de que no quadro 
social da entidade não há 
integrante, que tenha Conflito de 
Interesse, nos termos da Lei nº 
12.813/13; 
m. Cópia de documento que 
comprove que a entidade funciona 
no endereço por ela declarado, 
como conta de consumo ou 
contrato de locação 
n. Manifestações das respectivas 
áreas técnicas sobre: 
 
1. viabilidade da execução do 
acordo, incluindo manifestação 
quanto a: 
 
a. viabilidade técnica dos meios a 
serem utilizados na consecução 
dos objetivos propostos; 
capacidade operacional da 
Instituição Pública; 
 
b. exequibilidade das metas, das 
etapas e das fases nos prazos 
propostos, além dos parâmetros a 
serem utilizados para a aferição 
do cumprimento das metas, 
considerados os riscos inerentes 
aos projetos de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação; 
 
2. eventual condicionante 
econômica, financeira ou 
relacionada a recursos humanos 
para a viabilidade da execução do 
objeto do acordo de parceria; 
 
3. eventual necessidade de 
disponibilização pela Instituição 
Pública de serviços, 
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equipamentos, materiais, 
propriedade intelectual, 
laboratórios e infraestrutura entre 
outros; 
 
4. eventual necessidade de 
participação de recursos humanos 
integrantes da Instituição Pública 
para a realização das atividades 
conjuntas de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação, 
inclusive para as atividades de 
apoio e de suporte; 
 
5. eventual necessidade de 
envolvimento de recursos 
humanos não integrantes da 
Instituição Pública; 
 
6. eventual necessidade de 
concessão de bolsa de estímulo à 
inovação; 
7. previsão de transferência de 
recursos financeiros para a 
Instituição Pública, conforme 
faculta o art. 35, § 6º, do Decreto 
nº 9.283, do 2018, no caso de 
acordo com Instituição Privada; 
 
8. compatibilidade do cronograma 
de desembolso previsto no plano 
de trabalho com os prazos 
previstos para execução do 
objeto; 
 
9. descrição das atividades 
conjuntas a serem executadas 
com vistas ao atingimento dos 
resultados pretendidos; 
 
10. adoção do procedimento de 
monitoramento e avaliação e de 
prestação de contas; 
 
11. havendo a previsão de cessão 
temporária ou doação de recursos 
patrimoniais, parecer técnico do 
Setor de Patrimônio (SEPAT) e 
autorização do Reitor (art. 4º, Res. 
CONSU nº 058/2006);  

2ª Aprovação do 
projeto no âmbito 
da unidade 
acadêmica do 
pesquisador 

O projeto é submetido às 
aprovações da Assembleia 
Departamental e/ou da 
Coordenadoria do Curso ou 
Câmara da Unidade Acadêmica 
ou à Congregação, quando 
envolver mais de um 
departamento ou mais de uma 
coordenadoria. 

Art. 3º, §§ 5º e 8º da Resolução 
nº 058/CONSU (UFSJ, 2006). 
.  
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3ª Aprovação da 
Pró-reitoria 
competente. 
Obs.: Nos casos 
em que a 
parceria envolver 
a interveniência 
da Fundação de 
Apoio. 

Homologação, pela(s) Pró-
reitoria(s) competente(s), da 
classificação dada pelo 
coordenador quanto à natureza 
acadêmica do projeto;  

Art. 11, Parágrafo único 
Resolução nº 007/CONDI 
(UFSJ, 2016a) 

4ª Elaboração da 
minuta do 
instrumento 
jurídico* 

O SEIPI 
1- emite parecer sobre eventual 
necessidade de disponibilização 
pela UFSJ de capital intelectual e 
quanto ao mérito da proposta, 
incluindo o interesse 
(oportunidade e conveniência) da 
UFSJ para a celebração do 
instrumento a consecução de 
finalidades de interesse público e 
a análise da adequação do objeto 
à ciência, tecnologia e inovação; 
2- negocia as condições do 
acordo com a empresa, de acordo 
com o projeto, e elabora a minuta 
do instrumento jurídico. 
Obs.: a minuta deverá ser 
submetida à Fundação de Apoio 
caso a gestão dos recursos seja 
por ela realizada. 

Parecer nº 
01/2019/CPCTI/PGFAGU, item 
II.2.2 e artigo 6°, inciso VIII, 
alínea “e” e artigo 6°, inciso IV da 
Resolução nº 29/CONSU (UFSJ, 
2016d) e Resolução nº 007/ 
CONDI (UFSJ, 2016a).  
 

5ª Parecer sobre 
disponibilidade 
de dotação 
orçamentária. 
Obs.: caso tenha 
contrapartida 
financeira  

O Setor de Planejamento 
Orçamentário (SEPLO) emite 
parecer sobre dotação 
orçamentária 

Art. 3º, § 3º, Resolução nº 
058/CONSU (UFSJ, 2006). 

6ª Elaboração da 
minuta do 
instrumento 
jurídico* 

O SECAP instrui o processo com 
a documentação necessária e 
elabora a minuta. 

Art. 17, inciso I e IV da 
Resolução 13/CONSU (UFSJ, 
2019). 

7ª Parecer PROJU A Procuradoria Jurídica emite 
parecer sobre a minuta do 
instrumento jurídico.  

Art. 11, V, da Lei Complementar 
nº 73, de 1993 c/c o art. 10, § 1º, 
da Lei nº 10.480, de 2002, e no 
parágrafo único do art. 38 c/c o 
caput do art. 116, ambos da Lei 
nº 8.666, de 1993. 

8ª Aprovação do 
acordo pelo 
órgão colegiado 
superior da UFSJ 

O processo será encaminhado à 
Reitoria, que o submeterá ao 
Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão (CONEP) para 
aprovação do instrumento jurídico 
e do projeto.  

Art. 3º da Resolução nº 
058/06/CONSU e Resolução nº 
CONDI 007/CONDI (UFSJ, 
2016a); 

9ª Assinaturas do 
instrumento 
jurídico 

O SECAP encaminha as vias do 
acordo à empresa e Reitoria para 
colher as assinaturas e 
providencia a publicação do 
extrato do contrato no Diário 
Oficial da União. 

Art. 17, inciso II da Resolução nº 
13//CONSU (UFSJ, 2019) 

* Obs.: há competência de elaboração de minuta conferida concomitantemente ao SEIPI e SECAP. 
Fonte: elaborado pela autora (2021). 
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Em síntese, foram identificadas quatro Resoluções internas da UFSJ, que 

tratam de dispositivos referentes a relações conveniais da UFSJ de modo geral. Tais 

dispositivos podem ser empregados aos acordos de parceria para PD&I nos moldes 

do Art. 9° da Lei nº 10.973/2004. No entanto, é conveniente destacar que foi 

identificado um conflito de competência entre o SEIPI e o SECAP para a elaboração 

das minutas dos contratos, o que pode resultar em contratempos no decorrer do fluxo 

processual.  

Nota-se que o Art. 6° da Resolução nº 29/CONSU (UFSJ, 2016d) confere ao 

SEIPI competência para “elaborar minutas de instrumentos jurídicos que tratem do 

desenvolvimento de tecnologia por pesquisadores da UFSJ em parceria com outras 

instituições”, ao passo que a Resolução nº 13/CONSU (UFSJ, 2019), em seu artigo 

17º, inciso I, determina que é de competência do SECAP "elaborar minutas de 

acordos, convênios e contratos com fundação de apoio ou outros termos jurídicos e 

respectivos termos aditivos e apostilamentos a serem celebrados pela UFSJ e que 

visem à execução de projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento 

institucional, desenvolvimento científico e tecnológico e estímulo à inovação". 

Outra questão observada na normatização interna de acordo de parceria na 

UFSJ é a falta de previsão para o pagamento de bolsa de estímulo à inovação a todos 

os agentes previstos pela Lei Federal de Inovação como beneficiários desse incentivo 

financeiro, pois a Resolução nº 007/CONDI (UFSJ, 2016a) prevê o pagamento dessas 

bolsas somente a alunos. Desse modo, o procedimento de formalização dos acordos 

de parceria, com base nas referidas normas internas envolve nove etapas. 

Da mesma forma que ocorre com o procedimento de licenciamento e cessão 

de tecnologia, cabe, também, a ressalva que a falta de definição das competências 

para a prática dos atos administrativos previstos pelo Parecer nº 

01/2019/CPCTI/PGF/AGU, item 40, pode inviabilizar a aprovação das minutas de 

acordo de parceria pela Procuradoria Federal que atua na Universidade.  

 

4.2.3 Dispositivos sobre prestação de serviços técnicos especializados  

 

A Política de Inovação Tecnológica da Universidade, objeto deste estudo, 

define como um de seus objetivos “interagir com o ambiente produtivo oferecendo 

serviços de assistência técnica voltados à resolução de problemas inerentes à 

aplicação de novas tecnologias” (UFSJ, 2016c, p. 1). A referida norma, no seu artigo 
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13, parágrafo único, delega poderes ao coordenador do NETEC para a aprovação de 

prestação de serviços técnicos especializados. A Resolução nº 012/CONEP (UFSJ, 

2016b), por sua vez, permite a atuação de docente da UFSJ em colaboração de 

natureza científica ou tecnológica em assuntos de sua especialidade, inclusive em 

polos de inovação tecnológica.  

Em resumo, esses dois dispositivos definem que a prestação de serviço técnico 

especializado é um dos objetivos da UFSJ, indica quem pode autorizar a prestação 

do serviço e libera o servidor detentor de cargo de docente do magistério superior para 

executá-lo. No entanto, não há dispositivos normativos internos de classificação da 

prestação de serviços em uma das estruturas acadêmicas previstas pelo Estatuto da 

UFSJ (2011), de regramento dos trâmites processuais e das competências dos 

demais setores da Universidade e agentes administrativos, que se envolveriam no 

processo. 

Para a viabilidade da prestação de serviços técnicos especializados, nos 

termos do Art. 8° da Lei nº 10.973/2004, faz-se necessário que fique definido na 

política de inovação da UFSJ qual é a natureza da atividade acadêmica a ser 

considerada, dentre as três estruturas acadêmicas previstas pelo Estatuto da UFSJ 

(2011) de ensino, pesquisa ou extensão, e que normatize, detalhadamente, os 

procedimentos referentes a essa atividade.  

O referido Estatuto, além de tratar da atividade de ensino, define, no seu Art. 

35, que a pesquisa desenvolvida na UFSJ tem como objetivo “produzir, criticar e 

difundir conhecimentos culturais, artísticos, científicos e tecnológicos”. Define, 

também, em seu Art. 36, que a atividade de extensão universitária tem como objetivo 

“criar e intensificar relações transformadoras entre a Universidade e a sociedade por 

meio de um processo educativo, cultural, científico e tecnológico”. 

Dessa forma, cabe investigar se a prestação de serviços técnicos 

especializados nas atividades voltadas à inovação e à pesquisa científica e 

tecnológica no ambiente produtivo, visando à maior competitividade das empresas, 

na forma do referido dispositivo da Lei Federal de Inovação, teria relação com as 

referidas estruturas acadêmicas.  

No que é pertinente à estrutura acadêmica de extensão, há que se considerar 

que a Lei nº 10.973/2004 determina que, dentre os objetivos e diretrizes das 

respectivas políticas de inovação, as ICT devem incluir a extensão tecnológica e a 
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prestação de serviços técnicos. A referida Lei reúne essas duas atividades em um 

único inciso do Art. 15-A. 

 

Art. 15-A. A ICT de direito público deverá instituir sua política de 
inovação, dispondo sobre a organização e a gestão dos processos que 
orientam a transferência de tecnologia e a geração de inovação no 
ambiente produtivo, em consonância com as prioridades da política 
nacional de ciência, tecnologia e inovação e com a política industrial e 
tecnológica nacional.  
[...] 
III - para extensão tecnológica e prestação de serviços técnicos 
(BRASIL, 2004). 

 

Ocorre que, segundo Isaac et al. (2012), a extensão, que visa ao 

desenvolvimento socioeconômico, científico e cultural da sociedade, difere-se da 

extensão tecnológica, a qual, na concepção do Manual de Oslo (OCDE), trata-se de 

uma atividade de difusão tecnológica, sobre conhecimento já estabelecido, 

comumente voltada ao apoio a empreendimentos na adoção de práticas de baixo 

custo. A Resolução nº 13/CONEP (UFSJ, 2010), que regulamenta a extensão na 

UFSJ, não trata especificamente da extensão tecnológica e tampouco da prestação 

de serviços técnicos especializados. A citada norma, inclusive, determina que a 

atividade extensionista seja oferecida de forma gratuita, o que não coaduna com o 

estabelecido pelo artigo 8°, § 2° da Lei nº 10.973/2004, o qual permite a remuneração 

do servidor envolvido na prestação do serviço. Desse modo, considerando a limitação 

imposta pela referida Resolução, a atividade, na UFSJ, não poderia ser considerada 

de extensão.  

Segundo a AGU (2020a), não é qualquer serviço que pode ser prestado pela 

ICT pública. Somente podem ser considerados serviços técnicos especializados 

aqueles que envolvem conhecimento específico desenvolvido pela ICT, seja durante 

a execução do serviço contratado ou seja daquele já constituído por meio de 

pesquisas já concretizadas na instituição (MURARO, 2020). Dessa forma, fica patente 

que se trata de uma atividade afeita à pesquisa no âmbito da UFSJ. Deve-se 

considerar, também, que envolve a TT referente ao capital intelectual da Instituição; 

portanto, realizada de forma onerosa. 

Repetindo o que ocorre com a normatização interna na UFSJ a respeito dos 

procedimentos referentes aos demais dispositivos de TT, objeto deste estudo, já 

abordados nos capítulos anteriores, cabe, também, a ressalva quanto aos efeitos 
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negativos da falta de definição das competências para a prática dos atos 

administrativos previstos pelo Parecer nº 00002/2020/CP-CT&I/PGF/AGU (AGU, 

2020a), item 50.  

Diante disso, pode-se observar que a prestação de serviços técnicos 

especializados, conforme o Art. 8° da Lei nº 10.973/2004, não encontra respaldo 

normativo suficiente para a sua realização no âmbito da Universidade, objeto do 

estudo, pois se deve considerar que, como já abordado neste estudo, o regramento 

interno, definindo procedimentos e competências, é essencial para a prática dos atos 

administrativos válidos, a fim de conferir segurança jurídica aos processos de TT 

(MURARO, 2020; RIBEIRO et al., 2015; GARNICA; TORKOMIAN, 2009). Esses 

autores enfatizam que a necessidade de adoção de procedimentos mais céleres para 

a TT não autoriza a realização das atividades previstas pela Lei Federal de Inovação 

na inexistência de normas internas regulamentadoras.  

 

4.2.4 Dispositivos sobre criação de Spin-Off com participação societária da ICT 

 

 Não foi identificada nenhuma normatização interna na UFSJ a respeito da 

matéria, em conteúdo e forma definidos pelo artigo Art. 5° da Lei nº 10.973/2004 e do 

art. Art. 4° do Decreto nº 9.283/2018. 

 Diante das análises e observações no tocante às normas internas da UFSJ, 

que tratam de assunto de TT referentes às quatro formas de TT discutidas, conclui-se 

que a UFSJ possui resoluções, que atendem, parcialmente, às necessidades 

impostas pela legislação, que trata de TT no que se refere à cessão e licenciamento 

e acordos de parceria para PD&I. É possível a conclusão de processos com essa 

finalidade, porém carecendo de ajustes nas normas em vigor, especialmente 

conferindo competências e definição de elementos mínimos componentes da 

motivação do ato decisório quanto à modalidade de licenciamento. No que se refere 

à prestação de serviços  técnicos especializados, as normas internas são insuficientes 

para viabilizar a atividade na instituição. O mesmo ocorre com a criação de spin-offs.  

 

4.3 Processos administrativos de transferência de tecnologia  

 

 A atividade de TT das instituições públicas para o setor privado, como já 

abordada neste estudo, envolve procedimentos burocráticos, inerentes aos processos 
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administrativos, constituídos por atos formais, praticados por agentes públicos 

formalmente competentes, com finalidade prevista em lei, devidamente motivada e 

com um objeto especificado (MEIRELLES, 2002). A observância desses requisitos 

confere segurança jurídica à relação U-E (MURARO 2020; AGU, 2019). 

 Diante disso, faz-se necessário que se verifique, junto à universidade pública 

objeto deste estudo, como ocorre o fluxo processual referente às modalidades de TT, 

cujos processos administrativos foram levantados, conforme Objetivo 1 deste 

trabalho.   

 

4.3.1 Processos administrativos de cessão e licenciamento de tecnologia 

 

O Quadro 19 demonstra os nove processos administrativos de licenciamento 

de tecnologia identificados no sistema SIPAC. De acordo com o demonstrado na 

subseção 4.2.1, a Fase I compreende a definição da modalidade de oferta de 

tecnologia: se sem exclusividade ou com exclusividade (concorrência pública ou 

negociação direta). A Fase II refere-se ao procedimento de TT. 

 

Quadro 19 – Processos administrativos para licenciamento de tecnologia  

Processo Tecnologia Fase I Fase II 

23.122.012965/2018-00  “Disposição aplicada a aparelho para 
supino” BR 20 20160 28577 7 - 
Modelo de Utilidade 

Concluída Não iniciada 

23122.012972/2018-01 “Base fixadora de cadeira de rodas” 
BR 10 2016 024984 8 - Patente de 
Invenção 

Concluída Não iniciada 

23.122.012963/2018-11  “Disposição aplicada a aparelho 
pulley/puxador” BR 20 2016028531 9 
Modelo de Utilidade 

Concluída Não iniciada 

23122.012956/2018-19  "Homogeneizador de movimento 
pendular variável", BR 10 2013 
028491 2 Patente de Invenção 

Concluída Não 
concluída 

23122.012960/2018-79 “Dispositivo para medição de lesões 
orais e dermatológicas segundo o 
sistema de classificação de tumores 
malignos tumor nodes metastasis – 
TNM, BR 20 2017 014885 3 Modelo 
de Utilidade 

Concluída Concluída 

23.122.012969/2018-80 “Disposição aplicada a aparelho para 
exercício físico denominado voador” 
BR 20 2016 028548 3 - Modelo de 
Utilidade 

Concluída Não iniciada 

23122.012293/2019-13 “Preparação probiótica, sorbet à base 
de fruta com probiótico e processo 
para sua obtenção”, BR10 2019 
007065 0. Patente de Invenção 

Concluída  Não 
concluída  
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23122.012261/2019-18 “Preparação probiótica com 
propriedades antimicrobianas em 
cosméticos e processos para sua 
obtenção”, BR 10 2019 007604 6. 
Patente de Invenção 

Concluída Não 
concluída  

23122.012259/2019-31 “Preparação probiótica, bebida à 
base de açaí com probiótico e 
processos para sua obtenção”, BR 10 
2018 016733 2. Patente de Invenção 

Concluída Não 
concluída  

Fonte: elaborado pela autora (2021). 

  

 Os Processos n° 23.122.012965/2018-00, n° 23122.012972/2018-01, n° 

23.122.012963/2018-11 e n° 23.122.012969/2018-80 concluíram somente a Fase I, 

representada no Quadro 14, nos quais a decisão foi pelo licenciamento com 

exclusividade, mediante negociação direta. Portanto, encontram-se aguardando a 

oportunidade de se iniciarem negociações com empresas interessadas, que é a Fase 

II. 

 Os Processos n° 23122.012293/2019-13, n° 23122.012261/2019-18 e n° 

23122.012259/2019-31 concluíram a Fase I, do Quadro 14, e iniciaram a Fase II, do 

Quadro 17, e encontram-se na etapa da negociação. Observou-se que os três 

processos tratam de três tecnologias, que estão sendo negociadas em uma mesma 

empresa, a qual solicitou mais prazo para a conclusão da negociação.  

O Processo n° 23122.012956/2018-19 concluiu a Fase I do Quadro 14, e, na 

Fase II, do Quadro 17, foram cumpridas oito etapas. Porém, antes da assinatura do 

contrato de TT, o pedido de patente foi indeferido pelo INPI, em 22 de dezembro de 

2020, impossibilitando o licenciamento ou a cessão da tecnologia por perda do objeto. 

O Processo n° 23122.012960/2018-79 concluiu as Fases I, do Quadro 14, e II, 

do Quadro 17, tendo sido efetivado o licenciamento da tecnologia, apresentando o 

seguinte histórico: 

 Fase I concluída em 138 dias (de 05/07/2018 a 20/11/2018).  

 Fase II concluída em 306 dias (de 21/11/2018 a 23/09/2019).  

 Total de duração do trâmite do processo até a publicação do extrato do 

contrato no DOU: 444 dias. 

 A duração média dos procedimentos em cada uma das duas fases pelas quais 

o processo passou foi de 46 dias e 34 dias, respectivamente, conforme a memória de 

cálculo: Fase I concluída em 138 dias: três etapas = 46 dias a média e Fase II 

concluída em 306 dias: nove etapas = 34 dias a média.  
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 O Processo encontra-se com o SEIPI para acompanhamento e seguiu os 

procedimentos conforme os Quadros 14 e 17.  

Por conseguinte, os processos analisados seguiram o fluxo processual definido 

pelas normas internas da UFSJ em vigor, sendo que somente um processo foi 

concluído dentro do período delimitado por este estudo. Do restante dos processos, 

quatro cumpriram a Fase I e estão aguardando manifestação de interesse de 

empresas para iniciarem o trâmite referente à Fase II; três encontram-se na Fase II, 

na etapa de negociação; e um chegou à penúltima etapa da Fase II, mas o pedido de 

patente foi indeferido, levando ao arquivamento do processo. 

Perante o exposto e considerando o período delimitado pelo presente estudo, 

conclui-se que esse procedimento de licenciamento de tecnologia transcorre na UFSJ 

em conformidade com a legislação e as normas internas vigentes.  

 

4.3.2 Processos administrativos de acordo de parceria para PD&I 

 

 O Quadro 20 demonstra os seis processos administrativos de acordo de 

parceria para PD&I que tiveram os acordos assinados. 

 

Quadro 20 – Processos administrativos de acordo de parceria PD&I 

Processo Assunto/Partícipes Situação 

23122.023782/2016-40 Convênio de cooperação técnico-científica 
para desenvolvimento de sistema operacional 
para tratamento de dados de ensaios relativos 
às características do solo para suporte e 
manutenção de construções de engenharia 
civil – UFSJ, Geominas e FAUF 

Assinado  

23122.024532/2017-16  Convênio de cooperação técnico-científica 
para desenvolvimento de tecnologia 
UFSJ/GERDAU/FAUF “Detecção e correção 
de erros de formação de espiras no processo 
de bobinamento de fio de máquina”  

Assinado  

23122.003137/2017-91 Convênio de cooperação técnico-científica 
entre UFSJ e a empresa Lafaiete Provedor de 
Internet e Telecomunicações para 
desenvolvimento de sistema computacional 

Assinado  

23122.017372/2019-11  Acordo de Parceria PD&I entre UFSJ, 
NEPEM (Núcleo de estudos e Pesquisa do 
Norte e Nordeste) e FAUF 

Assinado  

23122.011874/2019-20 Acordo de Parceria nº 26/2020 PD&I entre 
UFSJ, a empresa Georges Broemme Aromas 
e Fragrâncias no âmbito do Programa de 
Doutorado Acadêmico para Inovação (DAI) – 
Produção de Vanilina por biotransformação 
de ácido ferúlico de resíduos agroindustriais – 
CCO e FAUF 

Assinado  
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23122.011867/2019-28  Acordo de Parceria nº 27/2020 para PD&I 
entre a UFSJ e a empresa Soleá Brasil Óleos 
Vegetais no âmbito do Programa de 
Doutorado Acadêmico para Inovação (DAI) – 
Desenvolvimento de um processo de 
bioconversão da tora de macaúba em etanol 
pro candida boidini – CCO e FAUF 

Assinado  

Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

 No presente trabalho, foram demonstrados os resultados do estudo dos 

processos referentes a acordos de parceria que foram concluídos, com a assinatura 

e publicação dos instrumentos jurídicos, passando, portanto, por todas as etapas 

previstas pelas normas da UFSJ, com o propósito de ilustrar as etapas administrativas 

do processo de TT conduzido na Instituição. Dessa forma, foi possível levantar, num 

mesmo processo, todas as informações referentes aos procedimentos de aplicação 

dos dispositivos formais e normativos dessa modalidade de TT adotados pela UFSJ 

conforme o Objetivo 3. 

 Processo nº 23122.023782/2016-40: Convênio de cooperação técnico-

científica nº 001/2017 para desenvolvimento de sistema operacional para tratamento 

de dados de ensaios relativos às características do solo para suporte e manutenção 

de construções de engenharia civil – UFSJ, Geominas e FAUF. A duração do trâmite 

do processo até a publicação do extrato do contrato no DOU foi de 63 dias (de 

24/11/2016 até 26/01/17). 

 O processo administrativo foi montado pelo SEIPI, com memorando de abertura 

e a Carta da GEOMINAS propondo o desenvolvimento de um sistema computacional. 

Foi verificado que não houve a homologação da Pró-reitoria competente (etapa 3 do 

Quadro 18), quanto à classificação da natureza acadêmica do projeto, de acordo com 

o Art. 11, parágrafo único, da Resolução n° 007/CONDI (2016a).  

 Em suma, o processo passou pelas etapas previstas pelas normas internas da 

UFSJ, com exceção da Etapa 3 do Quadro 18, que tratam da matéria, culminando 

com a formalização do acordo de parceria através da publicação do extrato do 

instrumento jurídico no DOU. A duração média dos procedimentos em cada uma das 

oito etapas pelas quais o processo passou foi de oito dias.  

 Processo n° 23122024532/2017-16: Convênio de cooperação técnico-científica 

nº 011/2018 para desenvolvimento de tecnologia UFSJ/GERDAU/FAUF Detecção e 

correção de erros de formação de espiras no processo de bobinamento de fio de 
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máquina. A duração do trâmite do processo até a publicação do extrato do contrato 

no DOU foi de 218 dias (de 13/11/2017 a 19/06/2018).  

 O processo administrativo foi montado pelo SEIPI, com memorando de abertura 

e o Projeto de Pesquisa para Detecção e Correção de Erros de Formação de Espiras 

no Processo de Bobinamento de Fio Máquina da GUERDAU-Ouro Branco.  

 Dessa forma, o processo passou pelas etapas previstas pelas normas internas 

da UFSJ, que tratam da matéria, culminando com a formalização do acordo de 

parceria através da publicação do extrato do instrumento jurídico no DOU. A duração 

média dos procedimentos em cada uma das oito etapas pelas quais o processo 

passou foi de 27 dias. 

 Processo nº 23122.003137/2017-91: Convênio nº 071/2017 de cooperação 

técnico-científica entre UFSJ, empresa Lafaiete Provedor de Internet e 

Telecomunicações Ltda. e FAUF para desenvolvimento de sistema computacional. A 

duração do trâmite do processo até a publicação do extrato do contrato no DOU foi de 

226 dias (de 14/02/2017 a 28/09/2017). 

 O processo administrativo foi montado pelo SEIPI, com memorando de abertura 

e o documento da empresa solicitando a parceria. Foi verificado que não houve a 

homologação da Pró-reitoria competente (Etapa 3 do Quadro 18), quanto à 

classificação do projeto, de acordo com o Art. 11, Parágrafo único, da Resolução n° 

007/CONDI (UFSJ, 2016a).  

 Portanto, o processo passou pelas etapas previstas pelas normas internas da 

UFSJ, que tratam da matéria, exceto pela Etapa 3 do Quadro 18. Contudo, o processo 

culminou com a formalização do acordo de parceria através da publicação do extrato 

do instrumento jurídico no DOU. A duração média dos procedimentos em cada uma 

das oito etapas pelas quais passou foi de 28 dias. 

 Processo n° 23122.017372/2019-11: Acordo de Parceria para pesquisa, 

desenvolvimento e inovação entre UFSJ, Núcleo de estudos e Pesquisa do Norte e 

Nordeste (NEPEM) e FAUF. A duração do trâmite do processo até a publicação do 

extrato do contrato no DOU foi de 532 dias (de 28/08/2019 a 10/02/2021). O processo 

administrativo iniciou-se pelo interessado conforme Etapa 1 do Quadro 18.  

 Esse processo em análise teve seu trâmite já sob a égide do Parecer nº 

01/2019/CPCTI/PGF/AGU. Apesar de não haver na Instituição ainda norma interna 

conferindo competência específica para a prática dos atos geradores dos documentos 

componentes da Nota Técnica, a referida Nota, prevista pelo referido Parecer da AGU, 
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foi emitida e assinada pelo coordenador do projeto, pela relatora do processo no 

departamento do coordenador do projeto e pelos pesquisadores, tendo sido ratificada 

pelo coordenador do NETEC.  

 O processo passou pelas etapas previstas pelas normas internas da UFSJ, que 

tratam da matéria, exceto pela Etapa 8 do Quadro 18, pois foi aprovado em ato do 

reitor da UFSJ ad referendum do CONEP da Instituição. Observou-se que, somente 

na fase final, a minuta do acordo foi submetida à Fundação de Apoio à UFSJ, gestora 

dos recursos do projeto, o que ensejou uma etapa a mais no processo. O processo 

envolveu trâmite entre os setores em maior intensidade do que o previsto pelas 

normas da Instituição, culminando com a formalização do acordo de parceria através 

da publicação do extrato do instrumento jurídico no DOU. A duração média dos 

procedimentos em cada uma das nove etapas pelas quais passou foi de 59 dias.  

 Processo n° 23122.011874/2019-20: Acordo de Parceria nº 26/2020 para 

pesquisa, desenvolvimento e inovação entre UFSJ e a empresa Georges Broemme 

Aromas e Fragrâncias no âmbito do Programa de Doutorado Acadêmico para 

Inovação (DAI) – Produção de Vanilina por biotransformação de ácido ferúlico de 

resíduos agroindustriais – CCO e FAUF. A duração do trâmite do processo até a 

publicação do extrato do contrato no DOU foi de 421 dias (de 19/06/2019 a 

13/08/2020). O processo administrativo iniciou-se pelo interessado conforme Etapa 1 

do Quadro 18.  

 Esse processo em análise teve seu trâmite sob a égide do Parecer nº 

01/2019/CPCTI/PGF/AGU. Apesar de não haver na Instituição ainda norma interna 

conferindo competência específica para a prática dos atos geradores dos documentos 

componentes da Nota Técnica, a referida Nota, prevista pelo Parecer da AGU, foi 

emitida e assinada pelo pró-reitor de Pesquisa e Pós-graduação, na qualidade de 

membro do Conselho Deliberativo do NETEC, e ratificada pelo pró-reitor de 

Planejamento e Gestão.  

 Verificou-se que o processo não completou a Etapa 7 do Quadro 18, pois não 

retornou à Procuradoria Federal para conclusão de sua análise, e que passou por 

todas as etapas previstas, exceto pela Etapa 8, que envolve a aprovação pelo 

CONEP. A duração média dos procedimentos em cada uma das oito etapas pelas 

quais passou foi de 53 dias. 

 Processo nº 23122.011867/2019-28: Acordo de Parceria nº 27/2020 para PD&I 

entre a UFSJ e a empresa Soleá Brasil Óleos Vegetais no âmbito do Programa de 
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Doutorado Acadêmico para Inovação (DAI) – Desenvolvimento de um processo de 

bioconversão da tora de macaúba em etanol pro candida boidini – CCO e FAUF. A 

duração do trâmite do processo até a publicação do extrato do contrato no DOU foi de 

421 dias (de 19/06/2019 a 13/08/2020). O processo administrativo iniciou-se pelo 

interessado conforme Etapa 1 do Quadro 18.   

 Esse processo em análise teve seu trâmite sob a égide do Parecer nº 

01/2019/CPCTI/PGF/AGU. Apesar de não haver na Instituição ainda norma interna 

conferindo competência específica para a prática dos atos geradores dos documentos 

componentes da Nota Técnica, a referida Nota prevista pelo Parecer da AGU, foi 

emitida e assinada pelo pró-reitor de Pesquisa e Pós-graduação, na qualidade de 

membro do Conselho Deliberativo do NETEC e ratificada pelo pró-reitor de 

Planejamento e Gestão. 

 Nesse processo, verificou-se um trâmite mais intenso entre PPLAN, PROPE e 

NETEC, na busca de instruir os autos com os documentos componentes da Nota 

Técnica prevista pelo Parecer nº 01/2019/CPCTI/PGF/AGU. Verificou-se, ainda, que 

o processo não completou a Etapa 7 do Quadro 18, pois não retornou à Procuradoria 

Federal para conclusão de sua análise, e que passou por todas as etapas previstas, 

exceto pela Etapa 8, que envolve a aprovação pelo CONEP. A duração média dos 

procedimentos em cada uma das oito etapas pelas quais passou foi de 53 dias. 

 Alguns processos não seguiram exatamente a ordem do trâmite estabelecido 

pelas normas internas da Instituição, mas foram concluídos e aprovados pelo reitor da 

UFSJ em decisão ad referendum do CONEP, o que diminuiu sensivelmente o tempo 

normalmente gasto nessa etapa. Contudo, esse tipo de ato administrativo é praticado 

em caráter antecipatório, ficando, necessariamente, a sua eficácia em definitivo 

dependente da aprovação do órgão colegiado competente. Por isso, não pode ser 

tomado como uma regra, mas somente como exceção quando for conveniente para 

os interesses da Instituição.  

 Constatou-se que o tempo de trâmite dos processos administrativos de acordo 

de parceria na UFSJ foi, em média, 313 dias e mediana de 323,5 dias.  

 Foi possível, também, observar que os processos abertos a partir de 2019, os 

quais tiveram que atender às determinações do Parecer nº 01/2019/CPCTI/PGF/AGU, 

tiveram um tempo de tramitação significativamente maior, conforme demonstrado na 

Figura 8. Infere-se que isso ocorreu devido a uma maior burocracia trazida pelo 

referido Parecer, o qual exige uma série de novos documentos.  
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Figura 8 – Tempo de tramitação dos processos administrativos de  
acordo de parceria para PD&I 

 
Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

4.4 Percepção dos pesquisadores e gestores sobre a aplicação dos 

dispositivos formais, que regulam os processos de transferência de 

tecnologia no âmbito da Instituição 

 

Os resultados da pesquisa referente a este objetivo foram analisados com base 

no corpus textual tratado por meio do método Classificação Hierárquica Descendente 

(CHD). Para tanto, a análise foi realizada segmentadamente, abordando cada uma 

das categorias de análise. 

O conjunto de vocábulos referentes à categoria “formalização do processo de 

transferência de tecnologia” consta em trechos das respostas dos entrevistados, 

abordando a insuficiência de normatização interna na UFSJ sobre TT e sua 

importância para a conclusão dos processos. De acordo com o apontado por Garnica 

e Torkomian (2009) e Muraro (2020), as normas internas plenamente constituídas são 

de grande importância para a efetividade da política de inovação das ICT. Nesse 

sentido, o entrevistado E11 expressa a importância da conclusão da elaboração das 

normas, que constituirão a sua política de inovação, visando a facilitar a TT: 

 

[...] A Universidade tem que atualizar a política dela de inovação que 
não está atualizada. Aí, em cima da política de inovação, que são as 
normativas internas que ela deve fazer para poder o marco ficar 
completo, porque o marco ele envolve a EC de 85, a Lei de 2016 e o 
Decreto de 2018. A base da pirâmide é a normativa interna que cada 
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instituição, cada entidade, tem que fazer. Nós estamos nesse 
processo de normativas, temos que atualizar a nossa política de 
inovação para poder facilitar a TT. 

 

Os entrevistados, em suas narrativas, expressam insatisfação com a 

insuficiência normativa interna na UFSJ sobre os processos de TT, situação que é 

indesejável devido à necessidade da existência de um arcabouço normativo interno 

completo para subsidiar as decisões dos gestores durante todo o decorrer do fluxo 

processual. Segundo afirmam os entrevistados, as normas existentes tratam da 

matéria de forma muito genérica, dificultando o enquadramento dos casos específicos. 

Diante disso, os procedimentos administrativos de formalização de TT valem-se de 

normas genéricas, como é o caso dos acordos de parceria, que se dirigem pelas 

normas, as quais regulamentam os procedimentos de celebração de convênios em 

geral, conforme relatos a seguir:   

 

[...] A Resolução 58, ela é geral, é uma resolução geral de contratos, 
convênios, parceria para tudo. Tudo está naquela Resolução (E14).  
 
[...] Há falta de um roteiro de como tramitar esses processos na casa, 
acho que isso facilitaria e uma Resolução própria abrangendo o marco 
legal de ciência e tecnologia (E14). 
 
[...] Quanto às resoluções, na verdade, trabalhamos com as 
Resoluções que são muito antigas, a Resolução 58, você a conhece, 
as leis e decreto federais, mas acho pouco, acho que tem que 
regulamentar internamente. A Resolução 58 é muito generalizada, ela 
é muito geral. Ela trata especificamente das regras para a celebração 
de termos jurídicos a partir de projetos aprovados pelas instâncias 
institucionais, departamentos, CONEP etc., mas acho isso pouco. 
Quando chega à especificidade da TT, tem um gargalo grande por falta 
de informação com esse conhecimento dos servidores e por falta de 
regulação por resoluções internas (E12). 

 

De fato, na análise documental, constatou-se que não há um procedimento 

específico para os acordos de parceria para PD&I, o que leva à dependência da 

observância dos trâmites inerentes aos convênios em geral celebrados pela UFSJ.  

Os entrevistados, nos relatos reproduzidos a seguir, também abordam uma 

carência normativa de maior impacto, ou seja, que inviabiliza a efetivação de 

modalidades de TT, a exemplo da prestação de serviços técnicos especializados, pois 

a prática dos atos administrativos em ICT públicas requer o cumprimento dos 

requisitos de presunção de legitimidade, autoexecutoriedade, imperatividade e, em 
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especial, estar previsto em lei para produzir efeitos. Por isso, a formalidade não pode 

ser dispensada no processo de TT em ICT públicas sob pena de inviabiliar a atividade 

(MEIRELLES, 2002; MURARO, 2020).  

 

[...] tem um ponto que eu não tinha mencionado ainda, viu, é voltar de 
alguma maneira a permitir que a prestação de serviço, talvez via 
extensão. Porque antes era muito comum começar fazendo prestação 
de serviço, consultoria e depois isso virar um projeto de inovação, hoje 
essa porta está fechada na Universidade e porque eles colocaram que 
a extensão tem que ser cem por cento gratuita e não tem outro lugar 
para poder passar essa prestação de serviço, então teria que mudar a 
Resolução do CONEP que fala sobre a política de extensão (E3). 
 
[...] o serviço técnico especializado, que é um tipo de TT que nunca 
conseguimos concretizar, não por algum problema que não 
conseguíssemos lidar, o enquadramento da atividade, o início do 
processo desses no NIT, mas por uma falta de normatização ainda 
dessa atividade na própria UFSJ, alguma Resolução que ainda falta 
para reconhecer esta atividade como uma atividade de extensão ou 
uma quarta atividade, nem extensão, nem ensino, nem pesquisa que 
viabilizasse a aprovação desse projeto nos órgãos colegiados 
superiores, como no caso do CONEP, na PROJU. Enfim, não dá para 
abordar esse dispositivo porque não se conseguiu efetivar nenhum, 
embora tenha algumas tratativas, alguma manifestação de empresa 
que a gente vê que isso é necessário, mas não conseguiu se 
concretizar e constituir um processo e se chegar ao fim, então eu não 
posso te dar um diagnóstico assim de problemas específicos que pode 
acontecer na gestão de um processo desses, por não existir nenhum 
concretizado (E16). 

 

No que se refere ao tipo de serviço especificado pelo entrevistado E16, é 

importante que se defina especificamente qual a natureza da atividade acadêmica à 

qual se vincula a atividade no âmbito da Universidade, para que todo o fluxo 

processual seja criado, envolvendo os setores competentes em cada etapa do 

procedimento. Isso porque esse tipo de prestação de serviço, que envolve TT, não se 

trata da execução de qualquer serviço, o qual poderia ser prestado por qualquer 

empresa que atua no mercado, mas sim uma atividade que demanda o 

desenvolvimento de atividades mais complexas, envolvendo geração de soluções 

inovadoras ou aplicação de soluções já desenvolvidas por pesquisas institucionais, o 

que enseja a elaboração de projeto, dedicação em maior intensidade dos 

pesquisadores e emprego de capital intelectual da universidade (MURARO, 2020; 

AGU, 2020a).  

Na análise documental, verificou-se que há somente a Resolução nº 

012/CONEP (UFSJ, 2016b), que permite a atuação de docente da UFSJ em 
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colaboração esporádica, de natureza científica ou tecnológica, em assuntos de sua 

especialidade, inclusive em polos de inovação tecnológica, mediante aprovação da 

chefia imediata. Não há normatização suficiente para a formalização da atividade na 

UFSJ, considerando que, embora a Resolução nº 28/CONSU (UFSJ, 2016c) defina 

como um dos objetivos da UFSJ a interação com o ambiente produtivo oferecendo 

serviços de assistência técnica voltados à resolução de problemas inerentes à 

aplicação de novas tecnologias, na forma prevista pela Lei de Federal da Inovação, 

não está definida a natureza acadêmica da atividade. Isso prejudica a criação de um 

procedimento específico, já que a definição das instâncias decisórias, que devem 

atuar no decorrer do processo, depende do enquadramento da atividade como ensino, 

pesquisa ou extensão.   

Os relatos a seguir demonstram que a deficiência na definição de competências 

para a prática dos atos administrativos inerentes aos procedimentos de TT na UFSJ 

traz dificuldades para o entendimento do fluxo processual, levando a atrasos na 

tramitação dos processos.  

 

[...] inclusive por falta de legislação interna, definição de competências, 
até onde vai a competência de um setor, termina a dele e começa a 
do outro, inclusive do pesquisador, isso é talvez um dos maiores 
gargalos na Universidade (E12). 
 
[...] essa falta de normatização interna é bem sensível no acordo de 
parceria, principalmente na definição de competência, porque na 
cessão e no licenciamento de tecnologia as competências são muito 
claras, chegamos num processo relativamente tranquilo, no que diz 
respeito à confusão de competência não houve. No caso do acordo de 
parceria, ainda tem que se resolverem questões se o NIT vai absorver 
tudo que é inerente a ele absorver nesse processo, que envolve 
alocação de muito mais profissionais dentro do NIT para tratar dessas 
questões, não só da negociação, igual eu disse, mas da valoração, 
não se sabe se toda a instrução do processo, com toda essa 
documentação da empresa, ficaria no NIT ou se fica no SECAP que 
seria o setor mais apropriado pra isso. Enfim, há uma colidência aí de 
competência. Você tem uma Resolução que confere ao SECAP 
competência para fazer minutas de convênio e o acordo de parceria 
não deixa de ser um convênio, mas também especificamente é o SEIPI 
que faz essa minuta, então isso, no próprio fluxo que é divulgado pelo 
SECAP, tem que se definir um fluxo mais específico para acordo de 
parceria. Essa informação confunde os pesquisadores e tal, isso tudo, 
essa falta de normatização e definições internas é um fator dificultador 
também (E16). 
 
[...] Então, a maior dificuldade que eu vejo na UFSJ é realmente a 
questão burocrática. A burocracia, ela não permite a finalização desse 
acordo. Tem vários problemas. Acho que tem alguns setores que 
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extrapolam a competência, que solicitam documentos que na UFSJ 
não é definido quem emite esses documentos. Por exemplo, esse 
processo mesmo que está sendo tramitado agora foi exigido 11 
pareceres sobre a viabilidade e a execução do projeto e perguntamos 
quem é o responsável por emitir esses pareceres, o setor não sabia 
dizer, não é definido na UFSJ. Começa a questionar também se é um 
projeto de desenvolvimento de tecnologia de inovação com empresa, 
sendo que o departamento já falou que é, que o departamento tem 
professores da área, e já deu o ok para poder desenvolver o projeto 
de pesquisa, a PROPE, nesse caso, também já falou que é um projeto 
de pesquisa e o setor fica falando que é prestação de serviço. Então, 
tem setores também, em minha opinião, extrapolam competências 
(E4). 

 

Infere-se que, por determinação legal, as universidades federais instituíram os 

seus NIT (NUNES, 2010). O NIT da UFSJ é ligado à PROPE, o que coaduna com a 

observação de Ferreira et al. (2016), que aponta que os NIT, em sua maioria, são 

ligados a Pró-reitorias das ICT e sua estrutura é composta por uma diretoria e setores 

especializados em empreendedorismo, propriedade intelectual e TT de forma a 

oferecer atendimento especializado. 

Infere-se, também, que, às vezes, a falta de entendimento da Lei, por parte de 

alguns entrevistados, gera uma expectativa frustrada no andamento do processo, 

observado pelos entrevistados E17 e E4. Nesse aspecto, parece que essa evidência 

coaduna com Ferreira et al. (2013) e Perlin et al. (2018), em pesquisas realizadas em 

Universidade Federal, em que apontam, como dificuldades para a interação U-E, as 

dúvidas do pessoal docente sobre a aplicação da Lei Federal de Inovação: 

 

[...] a pluralidade no entendimento dessas questões, eu diria tanto da 
parte dos pesquisadores da Instituição, quanto da parte das Pró-
reitorias envolvidas, pesquisa, extensão e graduação, quanto até da 
direção do NETEC e do SEIPI. Então, essa pluralidade de 
entendimentos, muitas vezes, era um problema e chegava a dificultar 
esse andamento dos processos. O próprio conhecimento também dos 
pesquisadores, um conhecimento mais pormenorizado, também 
diversas vezes era um dificultador, porque eles tinham certa 
expectativa que não era atendida, ou seja, pela deficiência da 
Universidade de não ter uma estrutura mais robusta para atender este 
tipo de demanda ou pela própria Lei, pelo que estão definidos pelos 
próprios dispositivos, os pesquisadores tinham uma expectativa e o 
que a Lei define não era, não estava de acordo com esta expectativa.  
(E17). 
 
[...] Falta talvez mais clareza nas normas. Tem pontos realmente muito 
claros mais até a própria Lei, ela é um pouco, não é muito clara e 
objetiva. Porque eu sou engenheiro, para mim tem que ser muito 
objetivo (E4). 
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Cumpre ressaltar que, na UFSJ, cabe ao coordenador do NIT a aprovação de 

prestação de serviços técnicos especializados cumprindo o que determina a Lei 

Federal de Inovação (BRASIL, 2004) e o Parecer nº 00002/2020/CP-CT&I/PGF/AGU 

(AGU, 2020a). Esse ato de aprovação depende da análise do caso concreto e de seu 

enquadramento nos dispositivos de TT previstos pela Lei.  

Corroboram esses relatos os achados de conflito de competências entre o 

SEIPI (Resolução nº 29/CONSU – UFSJ, 2016d) e SECAP (Resolução nº 13/CONSU 

– UFSJ, 2019) para a elaboração das minutas dos contratos e a indefinição das 

competências para a prática dos atos administrativos previstos pelo Parecer nº 

01/2019/CPCTI/PGF/AGU (AGU, 2019).  

Ao comparar essa estrutura de análise, encontra-se alguma similaridade nos 

estudos de Ribeiro et al. (2015), Rauen (2016) e Muraro (2020), os quais entendem 

que é imprescindível que a ICT defina claramente as competências dos agentes 

administrativos envolvidos no processo de TT e deixe isso suficientemente claro para 

todos os envolvidos e interessados no processo. 

O conjunto de vocábulos referentes à categoria “procedimentos 

administrativos” consta em trechos das respostas dos entrevistados. 

Os trechos transcritos a seguir expressam o sentimento do entrevistado no que 

se refere às dificuldades enfrentadas pela falta de clareza dos fluxos processuais e 

pelo excesso de setores por onde os processos passam decorrente de determinação 

das próprias normas institucionais. Há, na literatura, o entendimento de que a 

burocracia, por si só, já é um fator preponderante para o afastamento entre as 

universidades e empresas, pois representa um gargalo nos processos de TT 

(ARAÚJO, 2017; SCHAEFFER et al., 2015; FERREIRA et al., 2013; DIAS; PORTO, 

2013; BENEDETTI; TORKOMIAN, 2011; GONÇALO; ZANLUCHI, 2011; SEGATTO-

MENDES, 1996). Dessa forma, pode-se inferir que a replicação de tarefas, excesso 

de instâncias decisórias e falta de clareza nos procedimentos administrativos tendem 

a agravar ainda mais os efeitos da burocracia sobre os resultados desejados nos 

trâmites da formalização de TT realizada pelas ICT públicas conforme os relatos a 

seguir:  

 

[...] Mas o que eu sinto mais falta é com o regulamento interno que dê 
um caminho, uma tramitação do processo para facilitar a vida do 
pesquisador (E14). 
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[...] Há falta de um roteiro de como tramitar esses processos na casa, 
acho que isso facilitaria e uma Resolução própria abrangendo o marco 
legal de ciência e tecnologia (E14). 
 
[...] Eu só acho o seguinte, passou em muitos, muitos colegiados, 
órgãos colegiados, e eu confesso, sim, ter dúvidas da necessidade de 
ter que passar em tantos colegiados (E3). 
 
[...] Então, o processo de TT, ele deve ser tão natural quanto dar aula, 
quanto fazer um projeto de pesquisa, quanto fazer um projeto de 
extensão. Então, eu ter que passar, tramitar em diversos níveis da 
UFSJ, da Instituição, pra mim soa no mínimo estranho, é um 
contrassenso, né, uma vez que a sociedade espera da gente nada 
menos que isso, TT, transferência de conhecimento (E3). 
 
[...] Da mesma maneira, eu entendo que ela faz passar em muitos 
setores, não deveria, não deveria. Eu entendo que isso devia estar em 
um ou no máximo dois setores, hoje começa no meu Departamento, 
salvo melhor juízo. Acho que tem que passar até na congregação, já 
não me lembro mais, mas passa na congregação, depois vai para o 
NIT da PROPE e de lá passa em alguns outros setores, SECAP, não 
sei o que, dá uma tramitada, vai para PPLAN, depois vai para o 
CONEP, do CONEP passa para a PROJU (E13). 
 
[...] Existe dentro da UFSJ um trâmite muito burocrático, então ele 
passa em tantas instâncias que faz com que o processo seja muito 
demorado (E8). 

 

Os trechos a seguir expressam a opinião de dois dos entrevistados, os quais 

entendem que há um excesso de órgãos colegiados atuando no fluxo processual. 

Entendem que um órgão colegiado apenas seria suficiente para deliberar sobre TT, 

especificamente. Isso traria mais agilidade ao procedimento. Essa percepção de 

conferir maior celeridade está coerente com o que foi mostrado na revisão 

bibliográfica, pois os estudos destacam que a lentidão dos trâmites processuais é um 

dos empecilhos na formação de parcerias de acordo com Segatto-Mendes e Sbragia 

(2002), Barbolla e Corredera (2009), Schofiel (2013) e Cardoso et al. (2018). Na 

concepção de Muraro (2020), os trâmites burocráticos são necessários nas ICT 

públicas. Todavia, ressalta que não pode ocorrer a imposição de normas mal 

formuladas sob pena de prejudicar o andamento dos processos de TT.     

 
[...] Então, o fluxo é fundamental e é o que estamos discutindo 
nessa questão é porque não teria que ir para o CONEP. Ele iria 
para o CONEP se tivesse algum questionamento. Mas, por 
exemplo, se já passou pelo colegiado de Departamento ou o 
colegiado do nosso Campus, que é congregação, pronto já pode 
ser considerado como um colegiado e teria essa agilidade. 
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Então, a questão está no fluxo e está na Resolução e o tempo 
(E11). 
 
[...] A Resolução 58 ainda tem um problema, ela manda tudo 
para o CONEP. Acho que não precisaria não, bastaria a 
Universidade criar uma comissão ou um órgão próprio para 
cuidar disso e não precisaria ir para o CONEP. Você mandar 
para o conselho superior todo e qualquer projeto de TT, você 
burocratiza demais e às vezes é muito simples. Você tem uma 
pesquisa, uma coisa muito pequena, para o Conselho todo parar 
para analisar aquilo, acho que podia ser mais ágil nesse sentido 
(E14). 

  

Relatos dos entrevistados evidenciaram a percepção de lentidão no trâmite 

dos processos, principalmente pelo fato de os procedimentos envolverem muitos 

setores da Universidade e órgãos colegiados. Pôde-se notar, também, nos estudos 

dos processos, um longo período na tramitação destes, como observado, também, 

nas Resoluções da UFSJ o número de setores e unidades administrativas aos quais 

os processos são submetidos. Na Fase II do processo de cessão e licenciamento de 

tecnologia, o procedimento de TT envolve a constituição de uma comissão de 

negociação, pois o NETEC não conta com equipe técnica suficiente para exercer a 

atividade. Essa situação representa um gargalo no processo de licenciamento e 

cessão de tecnologias, pois há o risco de demora na constituição dessa comissão ou 

até mesmo de não conseguir profissionais para compô-la em prazo hábil demandado 

pela oportunidade de TT, conforme apontado pelos entrevistados E11 e E16: 

 

[...] A questão principal que faltou foi o seguinte: nós não temos 
pessoal para valorizar a tecnologia. E o que acaba acontecendo, 
acabou acontecendo que a dificuldade da comissão ser ágil para isso. 
Foi criada uma comissão, demorou para essa comissão ser criada, 
quando ela foi criada, ela não foi ágil na análise e, aí, o que que 
aconteceu? Eu levei muito tempo para esse processo acontecer, ele 
foi sendo postergado, postergado e caiu na pandemia (E11).  
 
[...] No decorrer do processo de transferência, temos a negociação. E 
na negociação, nos valemos da participação voluntária de professores 
da economia ou da administração para compor uma comissão para 
negociar com a empresa as condições desse contrato de 
transferência, envolvendo um estudo mínimo de valoração para 
fundamentar minimamente porque que vai ter um percentual de 
royalties ‘x’ naquela transferência. Então, esse período da negociação, 
ele é indeterminado, vai depender muito do tipo da tecnologia da gente 
e das análises que vão ser feitas junto com a empresa. Essa questão 
de tempo pode ser maior ou menor, não em função da burocracia do 
processo em si, mas da própria característica da tecnologia. A 
empresa pode ter que fazer testes, pode ter que voltar isso para o 
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laboratório da Universidade para poder dar outros resultados que a 
empresa depende para poder valorar isso melhor e projetar o tempo 
que ela vai levar para colocar isso efetivamente no mercado. Isso é 
uma realidade da própria negociação que está ali. Não estou 
computando isso em tempo de processo, em bem burocrático para 
dificultar, não (E16). 

 

Esses relatos estão em consonância com Garnica e Torkomian (2009), os quais 

evidenciam o longo prazo de tramitação dos processos de transferência, a dificuldade 

de valoração da patente e de fixação dos royalties, também apontados por Gilsing et 

al. (2011) e Rosa e Frega (2017), que desestimulam a concretização de parcerias 

entre U-E. 

O conjunto de vocábulos referentes à categoria “recursos humanos” consta em 

trechos das respostas dos entrevistados. 

Foram abordadas pelos entrevistados questões relativas ao quantitativo de 

pessoal e à necessidade de capacitação de pessoas envolvidas com os processos de 

TT, conforme os relatos a seguir: 

 

[...] embora nós dois sabemos, que tem ausência de pessoal também, 
mas mais importante que isso é a gente ter a ausência do pessoal 
qualificado, que conheça, né. Não adianta você colocar uma pessoa 
lá que não entende nada. Você tem que pôr uma pessoa que saiba o 
que ela está fazendo e aí a gente cai no limbo total, que essa pessoa 
vai ter que ser treinada. Eu imagino que tem pouquíssimas pessoas, 
eu acho que não dá os dedos de uma mão de pessoas treinadas nesse 
assunto aqui na UFSJ (E9). 
 
[...] Então, inclusive falta treinamento dos servidores que atuam na 
tramitação desse processo. Então, na minha opinião vai desde a 
extrapolação de competência das instâncias até mesmo a falta de 
instrução de quem tá tramitando (E4).   
 
[...] Precisamos ainda de pessoas mais bem formadas 
especificamente em questões relativas à TT, isso é fato, tanto os 
pesquisadores quanto os técnicos-administrativos que estão 
envolvidos com isso (E12). 
 
[...] Eu penso que o NETEC tem que ser reestruturado com muito mais 
funcionários que ele tem hoje (E5). 
 
[...] Precisamos de uma estrutura mais bem organizada e 
principalmente com mais servidores atuando, com mais recursos 
humanos atuando nesta ou nestas áreas, se pudéssemos separar 
propriedade intelectual, de TT, ações de empreendedorismo, e 
pudéssemos ter uma estrutura mais diversificada com mais 
servidores, acho que esse é o ponto principal (17). 
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Conforme as evidências, a necessidade de pessoal qualificado apontada pelos 

entrevistados corrobora Geoghegan e Pontikakis (2008), já que destacam que, para 

que os NIT desenvolvam as suas atividades, é imprescindível que disponham da 

estrutura e dos recursos necessários. Garnica e Torkomian (2009), Souza (2011), 

Gilsing et al., (2011), Dias e Porto (2013), Silva et al. (2013), Desidério e Zilber (2014), 

Vasconcellos (2015), Rauen (2016), Rosa e Frega (2017) e Perlin et al. (2018) 

apontam, como barreiras ou obstáculos aos processos, o número reduzido de 

pessoas e a pouca experiência em TT. 

A dependência de bolsistas devido à escassez de quadro efetivo de servidores 

lotados no NIT da UFSJ é apontada pelos entrevistados a seguir como uma 

vulnerabilidade do processo de TT, considerando que esse tipo de vínculo temporário 

envolve alta rotatividade. Essa situação, de acordo com a literatura, é uma realidade 

da maioria dos NIT do País (VASCONCELLOS; 2015; SOUZA, 2011; GARNICA; 

TORKOMIAN, 2009).  

 

[...] O NIT é um setor estratégico da Universidade. A Universidade ela 
tem que pensar que o NIT é investimento, e não gasto. Colocar um 
servidor a mais para ajudar no setor, capacitar ele, para que esse 
servidor seja um braço importante do setor, é fundamental. O que não 
dá são bolsistas ficarem rotineiramente sendo trocados e não se criar 
um núcleo que conheça os pesquisadores, comece a ter relações com 
empresas. Não há uma relação de confiança, ainda hoje, com as 
empresas, porque basicamente é uma pessoa só que está no setor. 
Com a rotatividade de bolsistas, não se cria um vínculo com a 
empresa. A questão de estrutura física e de recursos humanos, ela é 
ponto chave nisso (E11). 
 
[...] Historicamente, sempre teve bolsista da FAPEMIG mais voltado 
só para a atividade de proteção, mais especializado na equipe para 
depósitos das patentes, e eu sempre atuei, mais sozinho, nesta parte 
do setor que envolve TT em si. Isso, nunca houve investimento da 
UFSJ em lotação de pessoal efetivo e capacitação das pessoas para 
tratar todas essas questões a respeito de TT no setor, e eu sinto 
também essa falta de pessoas, conhecedoras desse assunto, em 
vários setores por onde passa (o processo), que também estão 
envolvidas nessa questão de TT (E16). 
 
[...] poucos servidores estão diretamente trabalhando com esse tipo 
de processo, a gente tem o NETEC, mais especificamente o SEIPI, 
que você sabe, só tem um servidor atuando lá e atuou um certo tempo 
com bolsistas e poucas estruturas, né, mas que é um tamanho muito 
pequeno para um setor que tem essa responsabilidade de atender 
esses dispositivos legais (E17). 
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A partir dos relatos dos entrevistados e da análise das fontes secundárias, 

permite-se concluir que a UFSJ, apesar de não ter estrutura simplificada para a 

efetivação de um processo de TT que possa ser concluído de forma ágil, tem 

condições mínimas para tramitar, pelo menos, os processos de cessão e 

licenciamento e de acordos de parceria para PD&I. Todavia, é preciso estabelecer 

práticas para a concretização do conjunto normativo sobre essas modalidades de TT, 

a fim de reduzir prazos sem, contudo, reduzir a segurança jurídica.  

Em especial, há a necessidade de estruturação do quadro de recursos 

humanos dedicado a esses processos, conferindo competência para a prática dos 

atos administrativos decisórios e para a emissão de pareceres que os fundamentem.  

No caso da prestação de serviços técnicos especializados e da formação de 

spin-offs, a lacuna normativa é mais significativa, sendo necessária, portanto, uma 

iniciativa de normatização da matéria mais profunda por parte da ICT, objeto deste 

estudo, conforme proposto mais detalhadamente neste trabalho.  

 Diante dos resultados da análise dos dados apresentados e com base no 

modelo do referencial teórico, infere-se que o imperativo de aplicação de trâmites 

burocráticos inerentes a uma universidade pública para a disponibilização da 

propriedade intelectual ao setor privado (MEIRELLES, 2002; MURARO, 2020) ainda 

não se refletiu em resultados de ações institucionais voltadas à conclusão da 

normatização regulamentadora dos procedimentos para a aplicação dos dispositivos 

formais de TT na UFSJ. Isso ocorre porque a correta aplicação da lei nos processos 

formais de TT nas universidades públicas é primordial para viabilizar a conclusão dos 

processos administrativos (GARNICA; TORKOMIAN, 2009; RIBEIRO et al., 2015; 

MURARO, 2020). A normatização interna, nesse contexto, apresenta-se como um 

fator essencial, especialmente pelo fato de a Lei Federal de Inovação (BRASIL, 2004) 

e seu decreto regulamentador (BRASIL, 2018) condicionarem a aplicação dos 

dispositivos formais de TT à previsão de critérios, condições e competências 

estabelecidos nas políticas de inovação das ICT públicas.  

 Aliada a isso, a falta de entendimento por parte dos pesquisadores sobre a 

aplicação da legislação referente à matéria, de forma a instruírem os processos 

administrativos com a documentação adequada e referirem-se aos setores 

competentes para a prática dos atos administrativos necessários a cada etapa do 

procedimento, apresenta-se, também, como uma questão sensível aos entrevistados. 

Nesse sentido, Ferreira et al. (2013) e Perlin et al. (2018) constataram a falta de 
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entendimento da Lei Federal de Inovação no meio acadêmico no que se refere à 

aplicação dos dispositivos dessa Lei.  

 Outro resultado importante da análise dos dados aponta para a necessidade 

de a UFSJ se estruturar administrativamente para fazer frente às demandas 

decorrentes das iniciativas de TT pelos pesquisadores com eficiência e observância 

dos requisitos legais. Nesse aspecto, observou-se a carência de recursos humanos 

capacitados em quantidade suficiente para atuação na área, pois o NIT da Instituição 

não conta com o mínimo necessário de servidores. O impacto da falta de estruturação 

dos NIT é tratado no constructo teórico deste trabalho, quando se defende que a 

carência de pessoal qualificado nesses órgãos das ICT apresenta-se, também, como 

fundamental barreira à TT entre U-E (GEOGHEGAN; PONTIKAKIS 2008; GARNICA; 

TORKOMIAN, 2009; SOUZA, 2011; GILSING et al., 2011; DIAS; PORTO, 2013; 

SILVA et al., 2013; DESIDÉRIO; ZILBER 2014; VASCONCELLOS 2015; RAUEN 

2016; ROSA; FREGA 2017; PERLIN et al., 2018).  

 A figura 9 apresenta o constructo central deste estudo e as barreiras à TT 

encontradas na UFSJ. 

 

Figura 9 – Processo formal de transferência de tecnologia na UFSJ  

 

 
Fonte: elaborada pela autora (2021). 
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 No próximo subcapítulo, serão apresentadas, a título de contribuição prática, 

sugestões de adequações necessárias, visando tornar a aplicação dos dispositivos 

formais de TT mais eficazes na UFSJ.  

 

4.5 Contribuição prática  

 

No que se refere à formalização dos processos de TT, verificou-se que há 

dispositivos normativos no âmbito da UFSJ, que precisam ser criados, suprimidos, ou 

melhor, adequados, visando a tornar os procedimentos administrativos mais claros e 

eficientes, sem, contudo, deixar de conferir segurança jurídica aos processos. Essa 

conclusão baseou-se na observação da maioria dos entrevistados e considerou o que 

foi constatado a partir da análise das normas internas da Instituição, que tratam da 

matéria, e norteando-se pelo Guia de Orientação para a Elaboração da Política de 

Inovação nas ICT (BRASIL, 2019a). Diante disso, propõem-se ações no sentido de 

preenchimento das lacunas normativas sobre TT na UFSJ. 

 

4.5.1 Cessão e licenciamento de tecnologia 

 

Sugere-se a criação de dispositivos normativos internos referentes aos 

elementos que deverão constar da motivação da decisão sobre a modalidade de 

licenciamento de tecnologia apresentado no item 13 e aos itens 14 a 29 do Anexo I,  

do Guia do MCTI, além da regulamentação da cessão não onerosa de tecnologia para 

o próprio criador, tendo em vista a obrigatoriedade dessa normatização determinada 

pela Lei nº 10.973/2004. Ainda é necessária a normatização da gestão do Fundo de 

Estímulo à Inovação previsto pelo Art. 12, inciso III da Resolução nº 28/CONSU 

(UFSJ, 2016c), o qual é destinatário dos recursos captados com TT.   

É de suma importância que seja formalmente conferida competência para os  

agentes, que emitirão os documentos exigidos pelo Parecer nº 03/2020/CP-

CT&I/PGF/AGU, por se tratar de uma lacuna identificada no sistema normativo da 

UFSJ, que reflete, negativamente, no andamento dos processos de licenciamento e 

cessão de tecnologia. 

No que se refere à categoria de análise “Recursos humanos”, propõe-se a 

disponibilização de profissionais em número suficiente para exercerem todas as 

atividades necessárias à TT de forma consistente, como, por exemplo, análise de 
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maturidade tecnológica, valoração de tecnologia, negociação com as empresas, 

acompanhamento de todo o processo e elaboração das minutas dos instrumentos 

jurídicos referentes ao licenciamento e cessão de tecnologia.  

Sugere-se, enfim, a especificação da competência do SECOC para a 

elaboração de minutas de instrumentos jurídicos, que não envolvem TT, e conferir 

claramente competência ao SEIPI para a elaboração dessas minutas, considerando 

que, atualmente, essa competência é deferida, objetivamente, ao SEIPI somente para 

a elaboração de minutas acordo de parceria.   

 
Quadro 21 – Ações e propostas de melhoria para cessão e licenciamento de tecnologia 

Cessão e licenciamento de TT 

Criar dispositivos normativos internos referentes aos elementos, que deverão constar da motivação 
da decisão sobre a modalidade de licenciamento de tecnologia apresentado no item 13 e nos itens 
14 a 29 do Anexo I. 

Regulamentar a cessão não onerosa de tecnologia para o próprio criador. 

Normatizar a gestão do Fundo de Estímulo à Inovação previsto pelo Art. 12, inciso III, da Resolução 
nº 28/CONSU (UFSJ, 2016c), o qual é destinatário dos recursos captados com TT. 

Conferir competência aos agentes, que emitirão os documentos componentes na Nota Técnica 
exigida pelo Parecer nº 03/2019/CPCTI/PGF/AGU. 

Conferir competência ao SEIPI para elaboração das minutas dos instrumentos jurídicos referentes 
ao licenciamento e cessão de tecnologia e especificar a competência do SECOC para a elaboração 
de minutas de instrumentos jurídicos que não envolvem TT.  

Destinar maior contingente de pessoal ao NETEC, além de capacitar pessoal para o desempenho 
das atribuições inerentes à gestão dos processos de TT. 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

4.5.2 Acordo de parceria para PD&I  

 

Para os procedimentos de acordo de parceria para PD&I, sugere-se a adoção 

das sugestões do Guia do MCTI, itens 1 a 3 do Anexo II, com especial atenção para 

a constituição do Fundo de Estímulo à Inovação, previsto pelo Art. 12, inciso III, da 

Resolução nº 28/CONSU (UFSJ, 2016c), o qual poderá ser utilizado na aplicação das 

receitas próprias oriundas das parcerias constituídas. 

É de suma importância que seja formalmente conferida competência para os 

órgãos e agentes, que emitirão os documentos componentes na Nota Técnica exigida 

pelo Parecer nº 01/2019/CPCTI/PGF/AGU, por se tratar de uma lacuna identificada 

no sistema normativo da UFSJ, que reflete, negativamente, no andamento dos 

processos de acordo de parceria para PD&I.  

É necessário atualizar a normatização interna de acordo de parceria na UFSJ, 

a fim de inserir a previsão para o pagamento de bolsa de estímulo à inovação a todos 

os agentes previstos pela Lei Federal de Inovação como beneficiários desse incentivo 
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financeiro, pois a Resolução nº 007/CONDI (UFSJ, 2016a) prevê o pagamento dessas 

bolsas somente a alunos.  

Há a necessidade de alocação de recursos humanos e qualificação de pessoal 

para efetuar as avaliações subsidiárias da Nota Técnica acima referida.  

Cabe observar que é necessário resolver a questão de conflito de competência 

com o SECAP, no sentido de especificar melhor a competência daquele Setor para 

elaboração somente de minutas que não envolvem TT, especificamente sobre acordo 

de parceria. 

Resolvidas essas questões, infere-se que o fluxo processual já adotado para 

os convênios em geral no âmbito da UFSJ, conforme o Quadro 18, poderá ser 

racionalizado para melhor atender às especificidades dos processos envolvendo a 

formalização de acordo de parceria para PD&I, mantendo-se a forma original para os 

demais tipos de convênios.  

Sugere-se que a classificação quanto à natureza acadêmica do projeto, 

conforme previsto pela Resolução nº 007/CONDI (UFSJ, 2016a), Art. 11, parágrafo 

único, seja realizada diretamente pelo SEIPI, considerando que o referido setor 

pertence ao NETEC, o qual está vinculado à PROPE. 

Nesse sentido, propõe-se que o processo administrativo seja aberto pelo SEIPI 

do NETEC, com toda a documentação necessária para comprovar a viabilidade 

técnica e jurídica da constituição da parceria. Para tanto, caberá ao SEIPI receber a 

demanda dos interessados, empresa ou pesquisador, os quais deverão, no ato da 

solicitação da abertura do processo, apresentar os documentos elencados no Quadro 

18, primeira etapa. No caso de demanda recebida de empresa, caberá ao SEIPI abrir 

uma chamada, no âmbito da UFSJ, e identificar os pesquisadores com interesse e 

condições de desenvolver o projeto que atenda ao proposto pela empresa. No caso 

de recebimento de demanda de pesquisadores da UFSJ, caberá ao SEIPI procurar 

empresas que se interessem pela constituição da parceria. Caberá ao SEIPI, em 

função das informações colhidas no projeto apresentado, emitir a Nota Técnica 

prevista pelo Parecer nº 01/2019/CPCTI/PGF/AGU e colher, junto ao Setor de 

Planejamento Orçamentário (SEPLO), as informações quanto à disponibilidade 

orçamentária caso haja previsão de contrapartida financeira da UFSJ. De posse 

dessas informações, o SEIPI deverá negociar as condições da parceria com a 

empresa e com a Fundação de Apoio, quando for o caso, e elaborar a minuta do 

acordo de parceria para PD&I.  
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Concluída essa fase inicial de sua atuação, o SEIPI deverá enviar o processo 

aos órgãos colegiados das unidades acadêmicas dos pesquisadores, os quais 

poderão deliberar diante de um processo já devidamente instruído com todas as 

informações técnicas necessárias, que refletirão na atuação dos respectivos 

pesquisadores e na utilização de seus recursos, equipamentos e instalações.  

Se aprovado pelos referidos órgãos colegiados dos departamentos, o processo 

será enviado ao CONEP. Se aprovado pelo CONEP, o processo seguirá para a  

PROJU. Se aprovada a minuta, o processo segue para o SECAP para colher as 

assinaturas, do Reitor da UFSJ e da empresa, registro no sistema de controle de 

convênios e publicação do extrato do acordo no DOU. O processo deverá retornar ao 

SEIPI para acompanhamento no que diz respeito à sua competência. 

A Figura 10 demonstra o fluxo proposto para a formalização de acordo de 

parceria para PD&I na UFSJ.  

 

Figura 10 – Fluxo para o acordo de parceria para PD&I 
 

Acordo de parceria para PD&I
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Fonte: elaborado pela autora (2021). 
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Quadro 22 – Ações e propostas de melhoria para acordo de parceria em PD&I 

Acordo de Parceria em PD&I 

Adotar sugestões do referido Guia do MCTI, itens 1 a 3 do Anexo II; 

Constituir Fundo de Estímulo à Inovação, previsto pelo Art. 12, inciso III, da Resolução nº 28/CONSU 
(UFSJ, 2016c), o qual poderá ser utilizado na aplicação das receitas próprias oriundas das parcerias 
constituídas. 

Conferir competência para os agentes, que emitirão os documentos componentes na Nota Técnica 
exigida pelo Parecer nº 01/2019/CPCTI/PGF/AGU. 

Especificar que a competência do SECAP envolve somente a elaboração de minutas de 
instrumentos jurídicos, que não tratam de acordo de parceria para PD&I, nos termos do Art. 9° da 
Lei 10.973/2004. 

Lotar recursos humanos e qualificá-los para efetuar as avaliações subsidiárias da Nota Técnica 
exigida pelo Parecer nº 01/2019/CPCTI/PGF/AGU. 

Racionalizar o fluxo processual já adotado para os convênios em geral no âmbito da UFSJ, conforme 
o Quadro 18, para melhor atender às especificidades dos processos envolvendo a formalização de 
acordo de parceria para PD&I, mantendo-se a forma original para os demais tipos de convênios. 

Conferir competência ao SEIPI para classificar a atividade acadêmica da pesquisa que demanda o 
acordo de parceria para PD&I.  

Inserir, nas normas internas da UFSJ, a previsão de pagamento de bolsa de estímulo à inovação a 
servidores da Instituição.  

Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

4.5.3 Prestação de serviços técnicos especializados  

 

Para a viabilidade da prestação de serviços técnicos especializados, nos 

termos do Art. 8° da Lei nº 10.973/2004, faz-se necessário que fique definida, na 

política de inovação da UFSJ, qual é a natureza da atividade acadêmica a ser 

considerada, dentre as três estruturas acadêmicas, previstas pelo Estatuto da UFSJ 

(2011), de ensino, pesquisa ou extensão, e que normatize, detalhadamente, os 

procedimentos referentes a essa atividade.  

Portanto, sugere-se que a UFSJ promova a normatização da matéria, no 

sentido de classificar claramente a atividade como referente a uma das suas 

estruturas acadêmicas, no caso, conforme concluiu este estudo, seria mais adequada 

à atividade de pesquisa, considerando ser esta a atividade institucional geradora de 

conhecimento aplicável a novas tecnologias, seja em termos de produtos ou 

processos industriais, que são objeto de interesse das empresas demandantes desse 

tipo de serviço. Também, conforme Muraro (2020, p. 174), “o NIT da ICT pública 

deverá participar dos processos que envolvam contratos de prestação de serviços 

especializados, determinando os valores a serem cobrados pelos serviços, vigência 

de prazo, objetivos e metas da parceria”. Ou seja, deve haver uma participação ativa 

do NIT já no início do processo, quando é elaborado o projeto. Nesse sentido, cabe 

ratificar o entendimento já expresso sobre os procedimentos propostos para os 
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processos envolvendo acordos de parceria para PD&I, considerando a competência 

do SEIPI para a classificação da natureza acadêmica do projeto e dispensando-se a 

homologação da própria Pró-reitoria à qual pertencerá o referido Setor. 

Portanto, sugere-se a adoção do procedimento análogo ao adotado para o 

acordo parceria para PD&I, cujo início do processo ocorre no SEIPI, porém com o 

envolvimento do SECOC no lugar do SECAP, e com a observância das 

especificidades trazidas pelo Parecer nº 00002/2020/CP-CT&I/PGF/AGU. 

A Figura 11 demonstra o fluxo proposto para a formalização de contrato de 

prestação de serviço técnico especializado: 

 

Figura 11 – Fluxo para prestação de serviço técnico especializado 
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Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 
 

Quadro 23 – Ações e propostas de melhoria para prestação de serviços técnicos 
especializados 

Prestação de serviços técnicos especializados  

Definir, na política de inovação da UFSJ, qual é a natureza da atividade acadêmica a ser 
considerada, dentre as três estruturas acadêmicas, previstas pelo Estatuto da UFSJ (2011) de 
ensino, pesquisa ou extensão, para viabilizar a normatização mais detalhada sobre os procedimentos 
adminstrativos.  

Conferir competência ao SEIPI para, no âmbito do NETEC, encarregar-se da gestão dessa atividade, 
em especial, elaborando as minutas dos instrumentos jurídicos.  

Sugere-se a adoção do procedimento análogo ao adotado para o acordo parceria para PD&I, em 
que o início do processo ocorrerá no SEIPI e a definição das competências para a prática dos atos 
administrativos previstos pelo Parecer nº 00002/2020/CP-CT&I/PGF/AGU. 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 
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4.5.4 Criação de Spin-Off com participação societária da ICT 

 

Considerando a previsão legal para o desenvolvimento desse tipo de atividade 

pela ICT pública, faz-se necessário que a UFSJ defina, em sua política de inovação, 

as diretrizes e prioridades para nortearem as decisões de formação desse tipo de 

parceria com a iniciativa privada, que se realiza mediante participação societária 

minoritária da ICT em empresas. 

Mais especificamente, é preciso definir os critérios e as instâncias de decisão 

e de governança quanto aos investimentos que serão realizados na empresa, na 

forma do Art. 4°, § 1°, do Decreto nº 9.283/2018, conforme abordado no referencial 

teórico deste estudo.  

Somente após tais definições, será possível estabelecer os procedimentos 

adequados e o respectivo fluxo processual para a concretização dessa modalidade 

de TT na Instituição.  

 

Quadro 24 – Ações e propostas de melhoria para criação de spin-off com participação 
societária da ICT 

Criação de Spin-Off com participação societária da ICT 

Definir em sua política de inovação as diretrizes e prioridades, para nortearem as decisões de 
formação desse tipo de parceria com a iniciativa privada, que se realiza mediante participação 
societária em empresas;  

Definir os critérios e as instâncias de decisão e de governança quanto aos investimentos que serão 
realizados na empresa, na forma do Art. 4°, § 1° do Decreto nº 9.283/2018; 

Adotar sugestões do referido Guia do MCTI, itens 1 a 7 do Anexo III. 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Este estudo teve como objetivo geral analisar a aplicação dos dispositivos 

formais previstos pela Lei Federal de Inovação nos processos de TT da UFSJ para 

empresas, a fim de compreender, com base no referencial teórico, as dificuldades 

enfrentadas pelos gestores e pesquisadores da Universidade envolvidos nesses 

processos e propor ações institucionais no sentido de viabilizar a TT, por meio dos 

dispositivos formais disponíveis pela Lei Federal de Inovação, com eficiência e 

segurança jurídica.  

Os objetivos específicos envolveram a identificação dos dispositivos formais de 

TT utilizados pela UFSJ, o conhecimento das normas internas que tratam direta e 

indiretamente desses procedimentos, a identificação de conformidade dos processos 

administrativos com as normas e a compreensão dos fatores que se apresentam como 

barreiras para a conclusão da TT com eficiência.  

Nesse contexto, foi possível identificar lacunas normativas internas, 

decorrentes da ainda imatura política de inovação da Instituição. Observou-se que 

falta clareza sobre o trâmite processual e que a estrutura administrativa disponível é 

insuficiente para dar suporte a essas atividades. Esses fatores dificultam os 

procedimentos inerentes aos dispositivos de TT.  

Com o primeiro objetivo específico, pôde-se constatar que a UFSJ utiliza os 

seguintes mecanismos de TT: Licenciamento/cessão de tecnologia e acordo de 

parceria para PD&I. 

Com o segundo objetivo específico, observou-se que, no que tange ao 

licenciamento/cessão de tecnologia, a recente atualização das disposições 

normativas internas sobre essa atividade na UFSJ contribuiu sensivelmente para a 

viabilização desse tipo de TT, pois, apesar de a Instituição já contar com um número 

considerável de pedidos de patente, ainda não havia iniciativas de utilização desse 

dispositivo. Os procedimentos são determinados por resolução interna clara, a qual 

define duas fases constituídas de poucas etapas, o que tende a permitir um fluxo 

eficiente dos processos. Contudo, cabe ressaltar o impacto das exigências trazidas 

pelo Parecer nº 03/2020/CPCTI/PGF/AGU nos processos de licenciamento/cessão de 

tecnologia. Esse Parecer recomenda que as procuradorias federais junto às ICT 

orientem a inclusão nos processos de manifestações formais, emitidas pelas 

respectivas áreas técnicas, sobre questões afeitas ao mérito da proposta, 
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disponibilização de pessoal e à contraprestação. Diante disso, essa regulamentação 

da AGU, embora necessária para orientar as ICT sobre os procedimentos 

administrativos adequados para conferir segurança jurídica a esse tipo de relação com 

as empresas, traz uma carga burocrática a mais.  

Portanto, cabe à UFSJ envidar esforços no sentido de normatizar internamente 

os procedimentos específicos para o cumprimento do que determina o referido 

Parecer da AGU, a fim de evitar barreiras que possam surgir nos processos de 

licenciamento e cessão de tecnologia.  

Com referência às normas que regulam a formalização dos acordos de parceria 

para PD&I, pôde-se inferir que, apesar de possibilitarem a elaboração de um fluxo 

processual viável, a ordem de intervenção dos setores no processo não é a mais 

adequada, especialmente considerando o importante papel que o NIT deve 

desempenhar já no recebimento e análise das demandas, pois o enquadramento 

correto da atividade, dentre os dispositivos possíveis de interação com empresas, é 

essencial para a efetivação da transferência formal de tecnologia de acordo com os 

ditames legais. Nessa perspectiva, a título de contribuição prática, é apresentada, uma 

proposta de adequação do fluxo processual, iniciando pelo NIT, todavia, com a 

ressalva que, para a adoção desse novo fluxo, devem ser conferidas mais claramente 

as competências para a prática dos atos administrativos constituintes da 

documentação necessária para a instrução do processo já nessa fase inicial. 

Nesse contexto, cabe destacar que o impacto das exigências trazidas pelo 

Parecer nº 01/2019/CPCTI/PGF/AGU nos processos de acordo de parceria para PD&I 

na UFSJ já pôde ser identificado, considerando que não há na UFSJ normatização 

específica sobre os procedimentos demandados por esse Parecer, conferindo 

competência claramente à uma equipe técnica para a expedição da documentação 

necessária para a constituição da nota técnica.  

A UFSJ somente utiliza-se do licenciamento/cessão e dos acordos de parceria 

para PD&I como mecanismos formais de TT, considerando que não conta com 

normatização interna suficiente para a TT por meio de prestação de serviços técnicos 

especializados e criação de spin-offs. Essa situação priva a Universidade de dois 

importantes canais de TT, especialmente no que se refere à prestação de serviços 

técnicos especializados, que são demandados pelas empresas para a resolução de 

problemas técnicos específicos. Isso motivou propor neste estudo, a título de 

contribuição prática, o fluxo processual que poderá, a princípio, servir como um mapa 
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norteador das normatizações, que deverão ser produzidas para viabilizá-lo, ou seja, 

adotando-se uma metodologia normativa baseada na adequação da norma à real 

necessidade prática.  

A falta de normatização suficiente para viabilizar a criação de spin-offs, por 

meio da participação da UFSJ como sócia das empresas nascentes, também se 

apresenta como uma barreira crucial na redução das possibilidades de TT, 

considerando que esse mecanismo possibilita a exploração dos ativos intangíveis 

componentes do capital intelectual da Instituição, transformando-os em ativos 

passíveis de serem aportados como capital na constituição das empresas idealizadas 

pelos seus pesquisadores. A aplicação desse mecanismo, que funciona como um 

canal de TT, depende de regulamentações, que consistem, principalmente, na 

definição pela Instituição de diretrizes para a realização de investimentos nessas 

empresas nascentes e condições da participação de seus agentes representando-a 

na gestão dessas novas pessoas jurídicas. Por isso, a sugestão, de forma geral, é que 

a UFSJ se movimento nesse sentido, definindo essas diretrizes e os órgãos que serão 

envolvidos nessa atividade, para que, em função dessas definições, seja possível 

propor os procedimentos administrativos adequados.  

O terceiro objetivo, que se revestiu em conhecer como os processos formais 

de TT ocorrem na UFSJ, demonstrou que a prática da TT na UFSJ sofre os efeitos da 

insuficiência normativa observada, pela inexistência de processos formais de 

prestação de serviços técnicos especializados e de constituição de spin-offs nos 

termos da Lei Federal de Inovação.  

Observou-se que, na licença/cessão de tecnologia, no processo estudado, a 

etapa da negociação da tecnologia demandou um tempo maior em consequência da 

necessidade de formalização da comissão de negociação para suprir a inexistência 

de equipe técnica previamente formada para o atendimento dessa demanda. Isso 

aponta para a necessidade de a UFSJ investir na estruturação de seu NIT, 

especialmente na consolidação de um quadro adequado de servidores capacitados 

para atuarem na valoração das tecnologias e nos procedimentos de negociação com 

as empresas.  

Foi possível averiguar que, no caso do acordo de parceria para PD&I, os 

trâmites dos processos que transcorreram sob a égide do Parecer nº 

01/2019/CPCTI/PGF/AGU foram mais demorados em comparação com os demais 

processos estudados, demonstrando que a normatização interna referente aos 
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procedimentos demandados pelos pareceres da AGU sobre os procedimentos formais 

de TT de titularidade das ICT trata-se de uma obrigação inafastável da UFSJ para 

conferir segurança jurídica às TT e evitar barreiras. Nessa visão, é pertinente observar 

que o excesso de burocracia traz dificuldades para a conclusão dos processos, mas 

a sua falta pode inviabilizá-los.  

Com o Objetivo 4, pôde-se analisar a percepção dos agentes envolvidos nos 

procedimentos formais de TT da UFSJ a respeito da formalização de processos de 

TT, dos procedimentos administrativos envolvidos e dos recursos humanos 

disponíveis na UFSJ para o desenvolvimento dessa atividade administrativa.  

No que se refere à primeira categoria de análise referida, inferiu-se que os 

entrevistados consideram que as normas internas da UFSJ são insuficientes no 

estabelecimento, de forma clara, do fluxo processual referente à formalização dos 

acordos de parceria para PD&I, o que resulta na demora na tramitação dos processos 

devido a equívocos que ocorrem nos encaminhamentos. Essa percepção pode 

decorrer de uma ordenação didática inadequada das informações disponibilizadas aos 

interessados sobre os procedimentos. Isso porque, com o Objetivo 2, foi possível 

traçar um fluxo processual a partir da interpretação literal das normas. Por isso, é 

essencial que haja consenso entre os gestores da UFSJ na interpretação das normas 

e que seja externadas aos pesquisadores interessados as orientações sobre os 

procedimentos e a documentação necessária aos processos administrativos, de forma 

centralizada, por um determinado setor.   

Nesse sentido, destaca-se a percepção dos entrevistados sobre a dificuldade 

de enquadramento da atividade em uma das formas de TT, pois, segundo o fluxo 

atual, o início dos processos ocorre sem a intervenção do NIT da Instituição, órgão ao 

qual é originalmente reservada essa tarefa devido à sua especialidade. Desse modo, 

conforme ambos os fluxos processuais propostos por este estudo, a abertura dos 

processos é realizada pelo SEIPI/NETEC.  

Quanto aos procedimentos administrativos, os pesquisadores entrevistados 

expressaram insatisfação quanto ao número excessivo de setores e órgãos 

colegiados envolvidos nos processos, uma vez que isso causa lentidão na tramitação. 

É importante observar que, no Objetivo 2, não foi identificado nenhum setor ou órgão 

colegiado integrante do fluxo processual que possa ser considerado estranho à 

atividade, de acordo com a legislação vigente e o Estatuto da UFSJ. No Objetivo 3, foi 

possível observar que os trâmites dos processos se dão conforme as normas internas 
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da Instituição. Em virtude disso, pôde-se inferir que a lentidão dos processos decorre 

de falta de estrutura administrativa, que confira condições aos setores envolvidos para 

responderem à demanda com mais eficiência e não, necessariamente, do excesso de 

setores envolvidos, pois se deve considerar que uma ICT pública se obriga a observar 

a formalidade dos atos administrativos praticados por agentes competentes 

específicos. Dessa forma, é pertinente que, antes da supressão de competências dos 

setores envolvidos, via atualização das normas internas, a UFSJ proceda à melhor 

distribuição das tarefas entre os setores, para evitar conflito de competências, e faça 

adequações na ordem da atuação desses setores nos fluxos processuais, conforme 

está sendo proposto por este estudo. 

Quanto à quantidade e qualificação do pessoal envolvido nos processos 

formais de TT na UFSJ, ainda com o Objetivo 4, observou-se que, segundo a 

percepção dos entrevistados, é preciso que a Instituição realize investimentos 

sensíveis nessa área, a fim de estruturar, principalmente, o NETEC, que tende a 

concentrar a maior parte das tarefas administrativas nessa área. Cabe considerar que 

o NETEC, a exemplo de vários NIT, adquiriu dependência de bolsistas financiados por 

órgãos de fomento, o que sempre ensejou grande rotatividade de pessoal, 

prejudicando a formação de um quadro de servidores lotados originalmente no Núcleo 

e capacitados para o atendimento das demandas. Dessa forma, com o aumento das 

oportunidades de TT trazidas pelo Marco Legal de Inovação e pelo crescimento 

significativo da produção científica/tecnológica na UFSJ nos últimos anos, tornou-se 

imprescindível a destinação de recursos humanos suficientes para dar suporte à 

atividade de TT.  

 O estudo, ao apontar as lacunas normativas da UFSJ que tratam dos 

procedimentos administrativos, os quais objetivam a formalização da transferência 

das tecnologias desenvolvidas na Instituição e ao sugerir a adoção de fluxos 

processuais mais eficientes, traz relevante contribuição social no sentido de conferir 

mais eficácia às iniciativas de promover a inovação tecnológica. As inovações, na 

forma de novos produtos e serviços, revestem-se em benefícios para a sociedade.  

 O fluxo das tecnologias desenvolvidas pelas universidades federais para as 

empresas pode ocorrer de várias formas conforme a literatura. A contribuição teórica 

deste estudo reside na abordagem do tema sob o enfoque da distinção entre os 

processos de difusão das tecnologias pelas universidades federais e a sua 

transferência formal para o setor privado, tendo como fator preponderante para essa 
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distinção o aspecto econômico envolvido nessa relação U-E, em função de os ativos 

intangíveis, cuja transferência requer formalidade, serem aqueles componentes do 

capital intelectual dessas Instituições, conceituado pela Lei Federal de Inovação, pois 

essa abordagem ainda é incipiente na literatura.  

Como limitação do estudo, as análises dos dados correspondem aos 

documentos e percepção dos entrevistados da Instituição, limitando-se, dessa forma, 

ao cenário da UFSJ. Não foi possível analisar processos de prestação de serviços 

técnicos especializados e de criação de spin-offs, porque, durante o período estudado, 

a UFSJ não realizava esse tipo de atividade. Portanto, a pesquisa sobre esses dois 

mecanismos de TT limitou-se à investigação das normas internas e ao conhecimento 

da percepção dos pesquisadores e gestores sobre esses dispositivos.  

Como proposta de estudos futuros, sugere-se estudo sobre o papel dos 

profissionais dos NIT nos processos de construção das políticas de inovação das ICT, 

em especial no que concerne à normatização dos procedimentos de TT, trazendo para 

o contexto a ótica da experiência decorrente da prática administrativa e o 

conhecimento teórico específico sobre a matéria. Sugere-se, também, estudo sobre o 

volume da demanda pela TT desenvolvida na UFSJ, por meio dos dispositivos formais 

abordados por este estudo, a fim de subsidiar as ações da Instituição voltadas ao 

dimensionamento da estruturação administrativa para fazer frente a essa demanda. 

Sugere-se, ainda, estudo sobre os procedimentos inerentes ao acompanhamento dos 

processos de TT na fase posterior à celebração do contrato de transferência, a fim de 

sugerir a adoção das melhores práticas do relacionamento entre a Universidade e as 

empresas no que se refere às formalidades que deverão ser observadas. Por fim, é 

pertinente propor estudos relacionados à criação de spin-offs universitárias 

envolvendo a participação das ICT com capital minoritário, com o objetivo de subsidiar 

ações da UFSJ no sentido de viabilizar essa atividade, abrindo mais possibilidades de 

TT desenvolvidas por seus pesquisadores e estimulando o empreendedorismo. 

Este trabalho mostrou que os desafios enfrentados pela UFSJ para a efetivação 

de TT, por meio de todos os mecanismos previstos pela Lei Federal de Inovação, são 

de cunho jurídico, pois a interpretação correta da legislação é essencial para a 

segurança jurídica das relações U-E estabelecidas. Também, são desafios de gestão, 

considerando a demanda pela implementação de práticas de governança e 

estruturação do NIT. E, por fim, é esperado que o ambiente político-institucional 

possibilite a constituição de todos os dispositivos normativos necessários além da 
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destinação de recursos suficientes às ações estruturantes da prática da TT na 

Universidade. De forma complementar, é necessário que haja, na Instituição, 

campanhas de comunicação voltadas ao esclarecimento sobre os procedimentos 

administrativos de TT.  

Portanto, espera-se que este trabalho contribua para a adoção de práticas mais 

efetivas na gestão dos processos formais de TT desenvolvidas pelos pesquisadores 

da UFSJ a partir não somente da concretização da normatização interna necessária 

para a efetivação da política de inovação da Instituição, mas também de ações 

voltadas à estruturação administrativa de seu NIT e dos demais setores envolvidos 

nos procedimentos de TT, considerando que a falta de pessoal em número e 

qualificação suficientes para o atendimento das demandas tende a agravar os 

impactos das barreiras inerentes aos trâmites burocráticos mínimos, que devem ser 

observados por uma instituição pública.  
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ANEXOS 

 

ANEXO I – Questões abordadas pelo eixo de proteção de PI 

 
Numeração Questões de Propriedade Intelectual a serem tratadas 

1 Quais serão os critérios adotados pela ICT para a decisão sobre a proteção de ativos 
de propriedade intelectual? Serão exigidos outros requisitos, além daqueles previstos 
na Lei de Propriedade Industrial (Lei nّº 9.279/96) e por outras Leis que tratam do tema 
da Propriedade Intelectual? Se sim, quais serão os critérios? Avaliação sobre o nível 
de maturidade da tecnologia a ser protegida? Interesse do mercado?  

2 A ICT cuidará da proteção de direitos autorais? Se sim, como serão tratados os direitos 
patrimoniais sobre as obras? Como será feita a remuneração para os autores caso o 
direito autoral venha a ser economicamente explorado?  

3 Quais serão os critérios para decisão sobre a extensão da proteção de pedidos de 
patente da ICT em âmbito internacional? Serão avaliados quais critérios? Como cada 
critério será pontuado?  

4 Como serão os critérios para descontinuidade da proteção de um ativo de propriedade 
intelectual no Brasil e no exterior? Serão avaliados quais critérios? Como cada critério 
será pontuado? Como será formalizada a decisão sobre a descontinuidade da 
proteção?  

5 Que instância da ICT ficará responsável por decidir sobre a proteção e o abandono de 
ativos de propriedade intelectual? Será nomeada uma Comissão específica? Será uma 
decisão de competência do NIT? Se sim, qual o nível de autonomia do NIT na tomada 
de decisão?  

6 No caso de haver a nomeação de uma Comissão, quem irá nomear seus membros? 
Quais os perfis dos membros que a integrarão? Como será sua atuação: definirá 
critérios ou atuará em cada caso concreto? 

7 Que instâncias da ICT estarão envolvidas no processo de transferência e licenciamento 
de tecnologias? Haverá uma Comissão? A quem cabe a decisão de aceitar as 
condições das negociações? Será apenas o NIT? Se sim, qual o nível de autonomia 
do NIT na tomada de decisão?  

8 Se o NIT for a instância responsável, como será conduzido o processo no seu âmbito 
interno? Quais setores serão envolvidos?  

9 Se a opção for pela criação de uma Comissão, como funcionará? Quem irá nomear 
seus membros? Quais os perfis dos membros que a integrarão? Como será a 
deliberação?  

10 Que instâncias da ICT, após feita a negociação da transferência e licenciamento da 
tecnologia, deverão estar envolvidas no processo de análise e aprovação das 
condições acordadas? A Unidade e o Departamento de onde surgiu a tecnologia? 
Alguma Pró-reitoria? Apenas a Câmara de Transferência e Licenciamento? Apenas o 
NIT?  

11 Em que momento o documento sobre a negociação de licenciamento e transferência 

será enviado para a análise da assessoria jurídica
2 

competente na ICT? No momento 
da elaboração da minuta do contrato? Ao final, após toda a negociação das condições 
do contrato serem finalizadas pelas instâncias competentes?  

12 Que documentos deverão compor o processo administrativo que tramitará na ICT para 
análise e aprovação da transferência e licenciamento?   

13 Quem decidirá, sobre a modalidade de licenciamento, se será com exclusividade ou 
sem exclusividade? A Comissão? O NIT? Quais elementos deverão constar da 
motivação da decisão?  
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Numeração Questões de Propriedade Intelectual a serem tratadas 

14 Será possível transferir ou licenciar tecnologia para uma empresa que tenha em seu 
quadro societário pesquisador daquela ICT? Será possível licenciar para empresa da 
qual a própria ICT faça parte? Se sim, haverá condições específicas que deverão ser 
observadas na negociação?  

15 Como serão definidas as hipóteses ou como serão estabelecidos os critérios para a 
transferência de tecnologia e licenciamento do direito de uso de criação protegida com 
cláusula de exclusividade?  

16 Que condições mínimas deverão ser exigidas pela Oferta Pública para a qualificação 
técnica e econômico-financeira de empresas interessadas?  

17 Quais serão os parâmetros ou tipos de remuneração que poderão ser exigidos na 
Oferta Pública? Como serão pontuados os critérios técnicos e negociais?  

18 Quem nomeará a comissão de análise das propostas recebidas pela ICT em 
atendimento à Oferta Pública?  

19 Quem nomeará a comissão de análise das propostas recebidas pela ICT em 
atendimento aos Extratos de Oferta Pública?  

20 A ICT poderá fazer a cessão não onerosa da propriedade intelectual? Se sim, para 
quem poderá ser feita? Para os inventores? Para as instituições participantes? Como 
será a ordem de preferência para a oferta da cessão?   

21 Se puder ser feita a cessão não onerosa da propriedade intelectual, quais critérios 
deverão ser observados? Como será formalizada a decisão? Quais elementos deverão 
estar no parecer? 

22 Que instância poderá aprovar a cessão? Haverá uma Comissão? Será o NIT?  

23 Se a opção for pela criação de uma Comissão, como funcionará? Quem irá nomear 
seus membros? Quais os perfis dos membros que a integrarão? Como será a 
deliberação? A Comissão será a mesma que irá avaliar transferência e licenciamento?  

24 Se o NIT for a única instância responsável, como será conduzido o processo no âmbito 
interno do NIT? Quais setores serão envolvidos? 

25 Quais instâncias da ICT deverão estar envolvidas no processo de análise e aprovação 
da cessão? A Unidade e o Departamento de onde surgiu a tecnologia? Alguma Pró-
reitora? Apenas a Comissão? Apenas o NIT? 

26 Quais documentos deverão compor o processo administrativo que tramitará na ICT 
para análise e aprovação da cessão?  

27 No caso de PI cedida em sede de Acordo de Parceria para PD&I, em que condições 
ela irá reverter para a ICT? Quem avaliará os casos? A Comissão? O NIT? 

28 Como serão os procedimentos para consulta ao Ministério da Defesa nos casos em 
que as tecnologias forem consideradas como de interesse da defesa nacional? Qual 
instância avaliará a necessidade da consulta? Quais elementos devem estar na 
motivação, justificativa, que fundamentará a consulta?  

29 Qual instância da ICT irá elaborar o documento de consulta ao Ministério da Defesa? 

Fonte: Brasil (2019, p. 20). 
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ANEXO II – Questões abordadas pelo eixo de acordos de parceria 

 

Numeração Questões de acordo de parceria a serem tratadas 

1 Quais instâncias da ICT poderão realizar a captação de parcerias? Como tais instâncias 
farão a interlocução com os NIT? Quais os limites e responsabilidades de cada 
instância? 

2 Como será feita a gestão das receitas próprias captadas pela ICT no âmbito do MCTI? 
Será a própria administração? Será a Fundação de Apoio? Sendo a Fundação de Apoio, 
como ela será legitimada para gerir tais receitas? Haverá negociação de um contrato 
mais abrangente? Será caso a caso? 

3 Como poderão ser aplicadas as receitas próprias? Haverá a constituição de um Fundo? 
Serão compartilhadas com instâncias da ICT como Administração Central, Unidades e 
Departamentos?   

Fonte: Brasil (2019, p. 23). 
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ANEXO III – Questões abordadas pelo eixo de estímulo ao empreendedorismo 

 

Numeração Questões de estímulo ao empreendedorismo a serem tratadas 

1 A ICT poderá participar do capital social de empresas? Se sim, empresas de qualquer 
setor tecnológico ou apenas de alguns setores específicos?  

2 Sob que condições? Quais instâncias da ICT serão responsáveis por avaliar a 
participação em capital de empresa? Haverá uma Câmara? Será apenas o NIT? 

3 4º Se a opção for pela criação de uma Câmara, como será o seu funcionamento? Quem 
irá nomear seus membros? Quais os perfis dos membros que a integrarão? Como será 
a deliberação?  

4 Se o NIT for a única instância responsável, como será conduzido o processo no âmbito 
interno do NIT? Quais setores serão envolvidos?  

5 Que análises deverão ser feitas? Quais serão as formas possíveis de integralização do 
capital para a ICT? Natureza da sociedade que será criada? Limites de responsabilidade 
assumidas pela ICT? 

6 5º Será possível a diluição da participação da ICT na empresa? Se sim, de que maneira? 
Em que condições? Como a ICT participará da decisão de diluição?  

7 Como será o acompanhamento da empresa da qual a ICT seja sócia? Quais documentos 
e relatórios serão exigidos? Quem avaliará os documentos e relatórios na ICT? 

8 Como será o processo de adoção de tecnologia de inventor independente? Que instância 
fará a avaliação técnica comercial da tecnologia a ser adotada? Que elementos deverá 
conter o parecer?  

9 A adoção estará vinculada ao acompanhamento por algum grupo de pesquisa da ICT da 
área daquela tecnologia? De onde virão os recursos para a adoção de tecnologia de 
inventor independente? 

10 Quais condições mínimas deverão ser negociadas com o inventor independente? Qual 
tipo de participação em remuneração a ICT pretende auferir? 

11 6º Como será a relação do pesquisador empreendedor com a ICT? Ele poderá usar a 
infraestrutura da ICT para desenvolver tecnologias com a participação de sua empresa? 
Se sim, em que condições tal utilização poderá ocorrer? Haverá política de prevenção e 
tratamento de conflitos de interesse?  

12 A Unidade e o Departamento deverão aprovar? Outras instâncias na ICT deverão 
aprovar? Qual será o trâmite? 

13 Haverá um comitê na ICT para acompanhar o uso da infraestrutura da ICT pela empresa 
da qual o pesquisador faça parte? Qual tipo de acompanhamento o Comitê deverá fazer? 
Como serão tratados possíveis conflitos de interesse nesse caso? 

14 Como serão tratadas na ICT as formas de remuneração do pesquisador no âmbito do 
Marco Legal de CT&I? Qual será o percentual de participação nos ganhos econômicos 
advindos, por exemplo, da transferência e licenciamento de tecnologia? Com qual 
periodicidade irão receber tal participação? Qual a instância na ICT ficará responsável 
por pagar? O pagamento será feito por Fundação de Apoio ou diretamente pela 
Administração?  

15 Quais serão as condições para afastamento do pesquisador nas modalidades previstas 
no MCTI? 

16 Como será a deliberação na ICT? Quais instâncias estarão envolvidas? Qual o limite de 
decisão de cada instância incluindo as Pró-reitoras de Recursos Humanos?  

17 Quais elementos de motivação o pesquisador deverá apresentar no seu pedido? 

18 Qual instância poderá aprovar a prorrogação do tempo de afastamento? 

Fonte: Brasil (2019, p. 23). 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

ENTREVISTA COM PESQUISADORES DA UFSJ 

 

Considerando, na relação U-E, as formas de Transferência de Tecnologia (TT) da 

Universidade previstas em lei: 

1. Prestação a instituições públicas ou privadas de serviços técnicos especializados, 

nas atividades voltadas à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente 

produtivo, visando, entre outros objetivos, à maior competitividade das empresas 

(Art. 8º da Lei nº 10.973/2004, redação pela Lei n° 13.243 de 2016). 

2. Acordos de parceria com instituições públicas e privadas para a realização de 

atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e de desenvolvimento de 

tecnologia, produto, serviço ou processo (Art. 9º da Lei nº 10.973/2004, redação pela 

Lei n° 13.243/2016). 

3. Transferência de tecnologia (cessão) e de licenciamento para outorga de direito de 

uso ou de exploração de criação desenvolvida pela UFSJ (Arts. 6º e 11 da Lei nº 

10.973/2004, redação pela Lei n° 13.243/2016). 

 

Pergunta-se: 

1) De quais dessas formas de TT citadas acima você já participou como pesquisador 

da UFSJ? 

2) Quais as dificuldades você enfrentou nesses processos de TT? 

3) Quais fatores facilitaram esse processo de TT? 

4) Quais sugestões você teria para conferir maior eficácia aos processos de TT no 

âmbito da UFSJ? 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

ENTREVISTA COM GESTORES DA UFSJ 

 

Considerando, na relação U-E, as formas de Transferência de Tecnologia (TT) da 

Universidade previstas em lei: 

1. Prestação a instituições públicas ou privadas de serviços técnicos especializados, 

nas atividades voltadas à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente 

produtivo, visando, entre outros objetivos, à maior competitividade das empresas 

(Art. 8º da Lei nº 10.973/2004, redação pela Lei n° 13.243 de 2016). 

2. Acordos de parceria com instituições públicas e privadas para a realização de 

atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e de desenvolvimento de 

tecnologia, produto, serviço ou processo (Art. 9º da Lei nº 10.973/2004, redação pela 

Lei n° 13.243/2016). 

3. Transferência de tecnologia (cessão) e de licenciamento para outorga de direito de 

uso ou de exploração de criação desenvolvida pela UFSJ (Arts. 6º e 11 da Lei nº 

10.973/2004, redação pela Lei n° 13.243/2016) 

Pergunta-se: 

1) Quais dessas formas de TT envolvem, no procedimento administrativo, 

competências do setor em que você atua? 

2) Quais os fatores que dificultam a sua atuação nesses processos? 

3) Quais os fatores que facilitam a sua atuação nesses processos? 

4) Quais as suas sugestões para a melhoria nos procedimentos administrativos? 
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APÊNDICE C 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Prezado(a) participante, 

 

 Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa intitulada “Dispositivos 

Legais para Transferência de Conhecimento Científico-Tecnológico na Interação 

Universidade-Empresa: Um Estudo de Caso da UFSJ”, desenvolvida por Moema 

Guimarães Santos, no Programa de Mestrado Profissional em Propriedade Intelectual 

e Transferência de Tecnológica para Inovação, na Universidade Federal de São João 

del-Rei. 

 A estratégia investigativa utilizada é de modalidade estudo de caso e possui 

como objetivo analisar a aplicação dos dispositivos legais, que regulam o processo de 

transferência de conhecimento científico-tecnológico da UFSJ para empresas 

parceiras. 

 O convite à sua participação se deve à sua atuação como pesquisador(a) em 

processo de transferência de conhecimento científico-tecnológico e/ou como gestor(a) 

de processo de transferência de conhecimento científico-tecnológico entre UFSJ e 

empresa.  

 A sua participação é voluntária, isto é, ela não é obrigatória, possuindo plena 

autonomia para decidir se quer ou não participar, bem como retirar sua participação a 

qualquer momento. Você não será penalizado caso decida não participar. Contudo, a 

sua contribuição é muito importante para a execução da pesquisa. 

 Os riscos relacionados à coleta de informações são mínimos. Por se tratar de 

uma pesquisa no âmbito das ciências aplicadas, não há exames clínicos ou 

procedimentos invasivos envolvidos na realização da pesquisa, limitando-se as 

perguntas aos quesitos profissionais de sua atuação de pesquisador(a) e/ou gestor(a) 

no cargo, acerca de suas respectivas práticas administrativas na transferência de 

conhecimento científico-tecnológico entre UFSJ e empresa, não acarretando nenhum 

desconforto, além do tempo dispensado para a realização da entrevista. Em comum 

acordo com o(a) entrevistado(a), caso necessário, será perguntado se haverá 

necessidade de suspender a entrevista e se possível fazê-la posteriormente. 

 Como benefício deste estudo, teremos o conhecimento sobre as melhorias que 

poderão ser implementadas na aplicação dos dispositivos legais de transferência do 

conhecimento científico-tecnológico no âmbito da UFSJ, a fim de conferir mais eficácia 

na transferência ao setor produtivo dos resultados do trabalho dos pesquisadores e 

mais eficiência na gestão dos processos, facilitando a atuação dos agentes, que 

atuam nas atividades burocráticas dos setores da UFSJ envolvidos. 

 A confidencialidade e a privacidade das informações prestadas serão 

garantidas, sendo toda a avaliação realizada de forma individual sem a presença de 

outras pessoas no local da entrevista. Na pesquisa, você será identificado(a) pela letra 

“E” de “Entrevistado(a)” e um número sequencial natural (1, 2, 3...). 

 Posteriormente, você poderá solicitar informações sobre sua participação e/ou 

sobre a pesquisa, o que poderá ser feito por meio do telefone ou e-mail explicitado 

neste documento. 
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 A sua participação consistirá em responder a algumas perguntas, que serão 

transcritas e armazenadas em arquivos digitais, assim como os resultados, mas 

somente terão acesso a elas os responsáveis pelo estudo. Ao final da pesquisa, todo 

material será mantido em arquivo por pelo menos cinco anos. Os resultados gerais 

poderão ser divulgados em artigos científicos e na dissertação. Não haverá nenhum 

custo pela sua participação e nenhuma imagem será feita durante a realização dos 

procedimentos neste estudo. Fica, também, garantida a indenização em casos de 

danos comprovadamente decorrentes da participação na pesquisa conforme decisão 

judicial ou extrajudicial. 

 Por favor, sinta-se à vontade para fazer qualquer pergunta sobre este estudo. 

Se outras perguntas surgirem mais tarde, você poderá entrar em contato com a 

pesquisadora. Pesquisadora responsável: Moema Guimarães Santos – e-mail: 

mgsantos@ufsj.edu.br – telefone (32) 99830-4710 

 Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com 

o Comitê de Ética em Pesquisa da UFSJ (CEPSJ). O Comitê de Ética é a instância 

que tem por objetivo defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua 

integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de 

padrões éticos. Dessa forma, o Comitê tem o papel de avaliar e monitorar o 

andamento do projeto de modo que a pesquisa respeite os princípios éticos de 

proteção aos direitos humanos, da dignidade, da autonomia, da não maleficência, da 

confidencialidade e da privacidade. 

Tel. e Fax - (0XX) 32- 3379- 5598                          e-mail: cepsj@ufsj.edu.br 

 Se desejar, consulte ainda a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa: 

Tel.: (61) 3315-5878 / (61) 3315-5879 – e-mail: conep@saude.gov.br 

 Declaro que entendi os objetivos e condições de minha participação na 

pesquisa e concordo em participar. Declaro que este documento foi elaborado em 

duas vias, rubricadas em todas as suas páginas e assinadas, ao seu término, pelo(a) 

convidado(a) a participar da pesquisa, assim como pela pesquisadora responsável. 

São João del-Rei, ___ de __________________ de _______. 

 

 

 

 

_______________________________ ___________________________ 

Nome do(a) Entrevistado(a) Assinatura do(a) Entrevistado(a) 

 

 

_______________________________ ____________________________ 

Nome da Pesquisadora Assinatura da Pesquisadora 
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